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APÊNDICE A 

DETALHAMENTO DA METODOLOGIA EMPREGADA 

 

1. DETERMINAÇÃO DA MATERIALIDADE PARA O TRABALHO  

1. A materialidade é um conceito utilizado pelo auditor para estabelecer o nível 

a partir do qual as distorções na informação ou as não conformidades do objeto de auditoria 

serão consideradas relevantes e, assim, tratadas para fins de planejar, executar e relatar a 

auditoria.  

2. O conceito é utilizado em todas as fases da auditoria: na fase de 

planejamento, para determinar o que é significativo para os procedimentos preliminares de 

avaliação de risco e para planejar os procedimentos de auditoria; na fase de execução, 

para avaliar o efeito dos achados identificados na auditoria; e na fase de relatório, para 

formar a conclusão ou opinião de auditoria com base na relevância dos achados, 

individualmente ou em conjunto, bem como para fundamentar as propostas de 

encaminhamento do relatório.  

3.  Desse modo, ao estabelecer a Estratégia Global de Auditoria (EGA), o auditor 

deve determinar os seguintes tipos de materialidade: Materialidade global/do 

planejamento, que se refere ao valor (ou conjunto de valores) das distorções identificadas 

para que sejam consideradas distorções relevantes para a emissão de opinião; 

Materialidade para a execução, a qual é utilizada para a determinação das áreas (saldos 

contábeis e classes de transações) que comporão o escopo do trabalho. 

4. Além disso, a Decisão Normativa nº 198/2022 do Tribunal de Contas da União 

(DN 198/22), art. 22, determina que os órgãos do sistema de controle interno devem 

observar os seguintes níveis de materialidade, obtidos a partir da aplicação dos percentuais 

indicados sobre o referencial que melhor reflita o nível de atividade financeira da Unidade 

Prestadora de Contas (UPC)1, quais sejam: 

I - Até 2% do referencial adotado Para fins de planejamento da auditoria de contas e 

para emissão de opiniões sobre a confiabilidade das 

demonstrações contábeis e a conformidade das 

 
1  O referencial utilizado para determinar a materialidade de planejamento do TJDFT foi a dotação 

orçamentária inicial do exercício financeiro de 2024, dada a natureza da unidade auditada, cuja principal 
atividade consiste na prestação jurisdicional. 
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transações subjacentes. 

II - 50% do valor obtido no item I Para determinação das áreas (saldos contábeis e 

classes de transações) que comporão o escopo do 

trabalho. 

III – De 50% a 75% do valor obtido no item I Para determinação da distorção tolerável. 

IV – Até 5% do valor obtido no item I Para fins de determinação do limite para 

acumulação de distorções ou não conformidades. 

Tabela 12: Níveis de materialidade 

 

2. PERSPECTIVA DA MATERIALIDADE: materialidade quantitativa e 

materialidade qualitativa  

5. A aplicação dos referidos percentuais sobre o referencial adotado, refere-se à 

perspectiva quantitativa da materialidade, que serve como determinante tanto no cálculo 

das dimensões das amostras para os testes de detalhes como na conclusão sobre os 

impactos das distorções nas demonstrações financeiras (resultado da auditoria)3.  

6. Por outro lado, a perspectiva qualitativa também deve ser considerada e 

decorre do fato de que, apesar de quantitativamente imaterial, certos tipos de distorções 

podem ter um impacto relevante sobre as demonstrações contábeis e, desse modo, 

influenciar as decisões dos usuários das informações divulgadas.  

 

3. REFERENCIAL E PERCENTUAIS ADOTADOS 

7. A escolha do referencial utilizado para determinar os níveis de materialidade 

foi a Dotação orçamentária inicial do exercício financeiro de 2024, no valor de  

R$ 3.844.766.122,00 (três bilhões e oitocentos e quarenta e quatro milhões e setecentos e 

sessenta e seis mil e cento e vinte e dois reais), por se tratar do referencial que melhor 

reflete o nível de atividade financeira deste TJDFT, dada a sua natureza, cuja principal 

atividade consiste na prestação jurisdicional, por meio da execução dos recursos 

orçamentários anualmente aprovados.  

8. Por conseguinte, foram aplicados os seguintes percentuais sobre o Valor de 

Referência (VR) e alcançados os seguintes valores monetários para a Materialidade Global 

 
2  Fonte: elaboração própria. 

3  MAF TCU, 2016, item 230. 
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(MG); Materialidade para Execução (ME); e Limite para Acumulação de Distorções (LAD), 

conforme demonstrado na Tabela 2, a seguir. 

VR – Valor de Referência Dotação orçamentária  R$ 3.708.490.346,00 

MG – Materialidade Global 1% do VR R$ 38.447.661,22 

ME – Materialidade para Execução  50% da MG R$ 19.223.830,61 

LAD – Limite para Acumulação de Distorções 5% da MG R$ 1.922.383,06 

Tabela 14 - Níveis de materialidade adotados 

9. Assim, a MG – Materialidade global de R$ 38.447.661,22 (trinta e oito milhões 

e quatrocentos e quarenta e sete mil e seiscentos e sessenta e um reais e vinte e dois 

centavos) foi o parâmetro quantitativo considerado quando da avaliação dos efeitos das 

distorções não corrigidas, individualmente ou em conjunto, para extrair as conclusões em 

que se fundamenta a opinião de auditoria. Não foram determinados níveis de materialidade 

inferiores à MG para classes específicas de transações, saldos contábeis e divulgações, 

pois não se considerou necessário nas circunstâncias específicas do TJDFT. 

10. A ME – Materialidade para execução dos testes de auditoria foi estabelecida 

em 50% da MG, no valor de R$ 19.223.830,61 (dezenove milhões e duzentos e vinte e três 

mil e oitocentos e trinta reais e sessenta e um centavos), o qual foi o utilizado para 

determinar a relevância financeira individual das contas (contas significativas) e como 

parâmetro para determinar se os saldos dessas contas estavam 

relevantemente distorcidos. 

11. Por fim, o LAD, que representa o valor abaixo do qual as distorções de valor 

serão consideradas claramente triviais e, portanto, não serão acumuladas durante a 

auditoria. Esse limite foi estabelecido em 5% da MG, resultando no valor de  

R$ 1.922.383,06 (um milhão e novecentos e vinte e dois mil e trezentos e oitenta e três 

reais e seis centavos). 

 

4. REVISÃO DOS NÍVEIS DE MATERIALIDADE 

12. Em conformidade com a NBC TA 320 (R1), antes de avaliar o efeito das 

distorções não corrigidas, a equipe de auditoria reavaliou os níveis de materialidade 

estabelecidos no planejamento para confirmar se continuavam apropriados. A tabela 3 

 
4  Fonte: Elaboração pela equipe de auditoria, com base no saldo do balancete de 31/07/2024 do TJDFT 

(SIAFI). 
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apresenta os níveis de materialidade revisados em 31 de dezembro de 2024 com seus 

respectivos valores. 

VR - Valor de Referência Despesas Liquidadas + Restos a 
Pagar Não Processados Pagos R$ 3.714.939.463,12 

MG - Materialidade Global 1% do VR R$ 39.470.545,03 
ME - Materialidade para Execução 50% da MG R$ 19.735.272,51 

LAD - Limite para Acumulação de 
Distorções 5% da MG R$ 1.973.527,25 

Tabela 3: Níveis de Materialidade Revisados no encerramento do exercício5  
 

13. No encerramento do exercício, para a avaliação da materialidade considerou-

se o somatório dos saldos das despesas liquidadas e dos restos a pagar não processados 

pagos, totalizando o valor de R$ 3.947.054.502,82 (três bilhões e novecentos e quarenta e 

sete milhões e cinquenta e quatro mil e quinhentos e dois reais e oitenta e dois centavos). 

14. Verificou-se que os limites estabelecidos pela ME - Materialidade para 

Execução e o LAD - Limite para Acumulação de Distorções permaneceram apropriados, 

pois a MG - Materialidade Global revisada foi inferior à materialidade planejada em apenas 

0,96%, ainda que tenham sido identificadas novas contas contábeis que ultrapassaram o 

valor da ME, conforme tabela a seguir.  

Código Descrição da Conta Contábil Saldo 

1.1.1.3.1.02.00 GARANTIAS 49.422.289,54 

2.1.8.8.1.04.06 DEPOSITOS RETIDOS DE FORNECEDORES 49.422.289,54 

4.5.9.1.2.01.00 DOACOES/TRANSFERENCIAS RECEBIDAS 28.551.005,16 

Tabela 45 - Contas identificadas com a revisão da materialidade de 31/12/2024 

15. Assim, a MG estabelecida no planejamento foi considerada para determinar 

se as distorções não corrigidas são relevantes, individualmente ou em conjunto, e extrair 

as conclusões em que se fundamentam as opiniões expressas no certificado de auditoria. 

 

5. CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DAS CONTAS SIGNIFICATIVAS  

16. As contas contábeis foram consideradas significativas pela: 

 
5  Fonte: Elaboração pela equipe de auditoria, com base no saldo do balancete de 31/12/2024 do TJDFT 

(SIAFI). 
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I - Relevância financeira, tomando-se por base a materialidade sob o 

aspecto quantitativo, quando: 

a) o seu saldo era maior ou igual ao valor da ME; 

b) compunham ciclos contábeis, cujo somatório era maior ou igual ao valor 

da ME;  

c) o histórico dos saldos de exercícios era maior ou igual ao valor da ME: 

ocorre especialmente com as contas de despesas, pois execução cresce 

ao longo do exercício e atingirá a materialidade exigida. 

II - Relevância qualitativa, considerando-se a materialidade sob o 

aspecto qualitativo, quando: 

a) o seu saldo era inferior ao valor da ME, mas podia ser relevante pela 

natureza ou incluir risco de distorção relevante pelas circunstâncias e/ou 

fosse relevante pelo critério de sensibilidade pública. 

 

6. ABORDAGEM DE AUDITORIA  

17. Após o desenvolvimento do Entendimento do Objeto e do seu Ambiente, 

inclusive dos controles internos envolvidos, por meio da utilização de ferramentas, como os 

Questionários de Avaliação de Controles Internos (QACI) aplicados em exercícios 

anteriores, a decisão da equipe foi por uma abordagem combinada de testes de controle 

e de procedimentos substantivos. 

 

7. AVALIAÇÃO E RESPOSTA AOS RISCOS DE DISTORÇÃO RELEVANTE 

18. Em observância ao contido no art. 13, §4º, da IN 84/2020, no planejamento 

da auditoria de contas, as unidades de auditoria interna devem considerar a materialidade, 

os riscos e a sensibilidade das operações e/ou atos de gestão subjacentes. 

19. Desse modo, procedeu-se à identificação e avaliação dos riscos de distorção 

relevante nas demonstrações contábeis, bem como na conformidade dos atos de gestão 

subjacentes relevantes dos responsáveis. 

20. Com base nos resultados da avaliação de risco, foram planejadas respostas 

específicas aos riscos significativos identificados, por meio da execução de procedimentos 

adicionais de auditoria – tais como testes de controle, procedimentos analíticos 

substantivos e testes de detalhes, de maneira a obter evidência de auditoria suficiente e 
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apropriada para suportar as conclusões da auditoria.  

21. Esses procedimentos de auditoria incluíram inspeção documental e de 

processos administrativos; indagações; técnicas de auditoria assistidas por computador 

sobre populações de dados ou sobre amostras; dentre outros. 

22. Como forma de permitir a extrapolação dos resultados da auditoria para todo 

o conjunto de informações, utilizou-se da amostragem estatística (ou probabilística). Assim, 

para a execução dos testes de controle e de conformidade, foi aplicada a amostragem por 

atributos. De outro modo, para testar saldos de contas foi adotada a amostragem por 

unidade monetária, de modo a quantificar monetariamente eventuais distorções 

identificadas. 

23. No que se refere à extensão dos testes, o tamanho das amostras e a seleção 

dos itens amostrais foram definidos a partir de combinações de taxas esperadas de desvio 

nas populações e taxas de desvio tolerável, considerando-se o nível definido de 10% de 

risco de auditoria. A definição das amostras foi documentada e executada com o auxílio 

dos papéis de trabalho E530.1 (amostragem por atributos) e E530.2 (amostragem por 

unidade monetária), e estão detalhadas no Apêndice A. 

24. No tocante às contas e/ou ciclos contábeis não significativos, a evidência de 

auditoria foi obtida mediante a aplicação de procedimentos de revisão analítica. 

25. Na Identificação e Avaliação de riscos foram elaborados os seguintes papéis 

de trabalho no âmbito de cada um dos ciclos contábeis definidos: 

 Entendimento do objeto e seu Ambiente – Entidade (P 315.1 

EOA.Entidade); 

 Entendimento do Objeto - Nível Específico (P 315.1);  

 Identificação de Riscos (P 315.1); 

 Entendimento do Controle Interno (P 315.2); 

 Matriz de Análise de Risco (P 315.3); 

 Respostas aos Riscos (P 330.2 - Programa de Auditoria/Processo de 

Trabalho).  
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8. DETALHAMENTO DOS PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA – CICLOS 

CONTÁBEIS 

8.1. Ciclo de Pessoal 

26. No ciclo referente às Despesas com Pessoal, foram analisados os elementos 

relativos ao processo da Folha de Pagamento, no tocante às contas contábeis selecionadas 

pela materialidade.  

27. Durante a fase de planejamento, com base no estudo do objeto e de seu 

ambiente, foram identificados e avaliados os seguintes riscos de distorção relevante no 

nível das afirmações, os quais são resultantes do produto entre o risco inerente e o risco 

de controle: 

 R1: Pagar remuneração (= Vencimento Básico + Gratificação Judiciária 

(GAJ) + Vantagens Pecuniárias Permanentes estabelecidas em lei), em 

desconformidade com os valores e percentuais estabelecidos na Lei 

11.416/2006; 

 R2: Pagar verbas decorrentes da gratificação por exercício cumulativo de 

acervo/jurisdição de magistrados, em desconformidade com o caput dos 

arts. 4º, 8º e 9º da Resolução TJDFT 4/2015, bem como com os arts. 6º e 

11 da Portaria 99/2018; 

 R3: Pagar valores relativos à conversão em pecúnia dos períodos de 

Licença Compensatória não usufruídos a magistrados ativos de primeiro e 

segundo graus em desconformidade com os arts. 5º e 6º da Resolução 

TJDFT 11/2023; 

 R4: Calcular incorretamente a provisão mensal de férias, com adicional de 

1/3, devido a magistrados e servidores; 

 R5: Pagar proventos calculados em desacordo com os critérios 

estabelecidos para aposentadorias com base no art. 3º da Emenda 

Constitucional 47/2005; 

 R6: Reter contribuição patronal para o Plano de Seguridade Social em 

desconformidade com os valores e percentuais estabelecidos na Lei 

10.887/2004; 

 R7: Pagar Auxílio-Saúde a magistrados e servidores, ativos e inativos, e 

pensionistas em desconformidade com os arts. 2º, 3º e 5º da Resolução 

TJDFT 13/2021; 
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 R8: Calcular incorretamente a provisão mensal de 13º salário devido a 

magistrados e servidores, ativos e inativos; 

 R9: Pagar auxílio alimentação em duplicidade nos casos de acumulação 

de cargos públicos ou cessão de servidor; 

 R10: Pagar pensão por morte em desconformidade com o art. 23 da 

Emenda Constitucional 103/2019; 

 R11: Não repassar o valor correto referente à contribuição do patrocinador 

para a Funpresp-Jud, conforme a opção do servidor; 

 R12: Pagar auxílio pré-escolar a magistrado ou servidor em efetivo 

exercício em desconformidade com o disposto nos artigos 3º, 8º, I e II, e 9º, 

IV da Resolução TJDFT 17/2017; 

 R13: Pagar valores relativos à conversão em pecúnia dos períodos de 

Licença-Prêmio não usufruídos a magistrados ativos de primeiro e segundo 

graus em desconformidade com a Resolução TJDFT 12/2023; 

 R14: Reconhecer despesa relativa à Folha de Pagamento, segundo o 

aspecto patrimonial, em exercício diverso ao de sua ocorrência; 

 R15: Calcular incorretamente os valores referentes ao desconto do imposto 

de renda retido na folha de pagamento de servidores ativos. 

28. Após análises sobre o impacto e probabilidade de ocorrência do risco, bem 

como estudos sobre o desenho e implementação de controles internos, chegou-se à 

conclusão de que apenas um risco (R15) se classificou como Risco de Distorção Relevante 

(RDR) em nível baixo, quatro riscos (R1, R5, R6 e R7) foram classificados em nível alto e 

os demais riscos foram classificados em nível mediano.   

29. Segundo a Norma Brasileira de Contabilidade NBCTA 315 (R2) de 2021, o 

RDR é resultado da conjugação da avaliação do impacto e da probabilidade de ocorrência 

do risco, sendo influenciado pela expectativa de que os controles estejam operando 

efetivamente.  

30. O item 32 da referida norma afirma que o auditor deve determinar se qualquer 

um dos riscos avaliados de distorção relevante são riscos significativos. Dessa forma, esta 

equipe de auditoria julgou como significativos todos os riscos identificados. 

31. Em resposta aos riscos avaliados, foram planejados procedimentos adicionais 

de auditoria que consistem em procedimentos substantivos e testes de controle, 

envolvendo a aplicação de técnicas de auditoria, tais como: inspeção, recálculo, 
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conciliação, conferências, bem como o uso de técnicas de auditoria assistidas por 

computador para examinar populações inteiras de transações e de amostragem estatística 

para testes de controle e de conformidade (amostragem por atributos).   

32. Adicionalmente, foram realizadas indagações a unidades da Secretaria de 

Gestão de Pessoas, via plataforma do Teams e por e-mail, com vistas ao esclarecimento 

de algumas informações.  

33.  Os testes de controle e procedimentos substantivos foram aplicados a cada 

um dos riscos significativos selecionados, conforme a seguir exposto:  

 

R1. Pagar remuneração (= Vencimento Básico + Gratificação Judiciária 

(GAJ) + Vantagens Pecuniárias Permanentes estabelecidas em lei), em 

desconformidade com os valores e percentuais estabelecidos na Lei 11.416/2006. 

34. O risco relaciona-se com as contas contábeis 3.1.1.1.1.01.00 – Vencimentos 

e Salários, 3.1.1.1.1.04.00 – Gratificações, 2.1.1.1.1.01.01 – Salários, Remunerações e 

Benefícios e 2.2.1.1.1.01.00 – Pessoal a Pagar, identificadas segundo o critério quantitativo 

e qualitativo da materialidade. 

35. Os procedimentos adicionais de auditoria, na forma de Testes Substantivos, 

utilizaram como critério a Lei 8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 

civis da União, das autarquias e fundações públicas federais; a Lei 11.416/2006, que dispõe 

sobre as carreiras dos servidores do Poder Judiciário da União; a Lei 14.523/2023, a qual 

reajustou a remuneração em parcelas sucessivas e cumulativas; e Macrofunção SIAFI 

02.11.42, a qual apresenta os procedimentos contábeis que tratam, dentre outros, da 

apropriação da remuneração.  

36. Segundo o artigo 41 da Lei 8.112/1990, a remuneração dos servidores 

corresponde ao vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias 

permanentes estabelecidas em lei.  

37. No caso dos servidores do Poder Judiciário da União, a remuneração é 

acrescida pela Gratificação Judiciária – GAJ, calculada mediante aplicação do percentual 

de 140% (cento e quarenta por cento) sobre o vencimento básico estabelecido no Anexo II 

da Lei nº 11.416/2006, o qual foi reajustado pela Lei 14.523/2023.  

38. A respeito das vantagens pecuniárias permanentes, a Lei 11.416/2006 trata 

do Adicional de Qualificação (Permanente e Temporário), da Gratificação de Atividade 
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Externa – GAE, da Gratificação de Atividade de Segurança – GAS e da retribuição pelo 

exercício de Cargo em Comissão e Função Comissionada.  

39. O Adicional de Qualificação incide sobre o vencimento básico nos seguintes 

percentuais:  

I. 12,5%, em se tratando de título de Doutor; 

II. 10%, em se tratando de título de Mestre; 

III. 7,5%, em se tratando de certificado de Especialização; 

IV. 1%, a quem possuir conjunto de ações de treinamento que totalize pelo 

menos 120 horas, observado o limite de 3%; e 

V. 5%, para os Técnicos Judiciários portadores de diploma de curso superior.  

40. A GAE, devida exclusivamente aos ocupantes do cargo de Analista Judiciário 

e vedada a servidor designado para o exercício de função comissionada ou nomeado para 

cargo em comissão, corresponde a 35% do vencimento básico do servidor.  

41. A GAS, devida exclusivamente aos ocupantes dos cargos de Analista 

Judiciário e de Técnico Judiciário, cujas atribuições estejam relacionadas às funções de 

segurança, e cuja percepção é vedada ao servidor designado para o exercício de função 

comissionada ou nomeado para cargo em comissão, também corresponde a 35% do 

vencimento básico do servidor. 

42. Desse modo, os Testes Substantivos tiveram como objetivo verificar se a 

remuneração (vencimento básico + gratificação judiciária + vantagens pecuniárias 

permanentes estabelecidas em lei) é paga em conformidade com os valores e percentuais 

estabelecidos na Lei 11.416/2006 e com o que determina a estrutura de relatório financeiro 

aplicável.   

43. Para tanto, foram analisadas as remunerações de todos os servidores, por 

meio de rotinas computacionais desenvolvidas em linguagem Python aplicadas às fichas 

financeiras dos servidores, ao passo que foi verificado se:  

a) Os valores pagos aos servidores estão de acordo com a estrutura 

remuneratória estabelecida pela Lei 11.416/2006, reajustada pela Lei nº 

14.523/2023; 

b) Os valores pagos a título de GAJ e vantagens pecuniárias permanentes 

observam os percentuais calculados sobre os vencimentos básicos; 
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c) Algum servidor recebe GAJ estando cedido para órgão que não seja da 

União; 

d) Os valores pagos a título de AQP seguem os percentuais previstos na Lei 

11.416/2006; 

e) A GAE é paga exclusivamente aos servidores ocupantes da área de 

execução de mandatos (algum servidor recebe GAE, mas não consta 

como Oficial de Justiça na ficha financeira analisada); e 

f) Algum servidor acumula GAS ou GAE com função comissionada ou cargo 

em comissão. 

44. Ademais, outros Testes Substantivos executados consistiram em examinar os 

saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; 

confrontar as transações/processos de apropriação mensal da remuneração com os termos 

da citada Macrofunção; e conciliar os valores reconhecidos nas contas contábeis 

registrados no SIAFI, durante o exercício de 2024, com os valores referentes aos elementos 

de despesa informados nos relatórios de despesa de pessoal (Relatórios de Apropriação 

Documento Folha e Relatórios Orçamentário e Financeiro), gerados pelo STARH.  

45. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R1, verificou-se que a apropriação 

mensal da remuneração foi efetuada em conformidade com a rotina descrita no item 3 da 

Macrofunção SIAFI 02.11.42, observando-se a classificação das naturezas de despesa e o 

uso das situações do SIAFI.  

46. Assim, concluiu-se que as remunerações foram pagas aos servidores em 

conformidade com os valores e percentuais estabelecidos na Lei 11.416/2006, bem como 

as apropriações mensais foram devidamente registradas às contas contábeis e as 

transações foram efetuadas em conformidade com a estrutura de relatório financeiro 

aplicável. 

47. Já os procedimentos adicionais de auditoria, na forma de Testes de Controle, 

utilizaram como critério a Resolução TJDFT nº 2 de 2021, a qual estabelece a estrutura 

organizacional e as competências das unidades da Presidência do TJDFT; bem como a 

Portaria Conjunta TJDFT nº 127 de 2020, que regulamenta a utilização do Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI no Tribunal. 

48. Dessa forma, os Testes de Controle foram realizados por meio da inspeção 

dos documentos constantes nos Processos SEI relacionados às Folhas de Pagamento 

mensais do exercício de 2024 e tiveram como objetivo verificar se: 
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a) Os processos administrativos da folha de pagamento foram instruídos com 

os documentos administrativos, orçamentários, financeiros e contábeis 

pertinentes e necessários; 

b) Houve segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes; 

c) Houve conferência dos atos e procedimentos pelas unidades 

competentes; e 

d) Houve autorização de pagamento com a assinatura dos responsáveis; e 

e) No caso dos Adicionais de Qualificação (AQ), houve o controle perante a 

apresentação do título, diploma ou certificado.  

49. Com base no Papel de Trabalho 450.2 – Testes de Controle, verificou-se que 

os processos administrativos relacionados com as 55 (cinquenta e cinco) folhas de 

pagamento do exercício de 2024 foram instruídos com os documentos pertinentes e 

necessários, bem como verificou-se segregação de funções, conferência dos atos e 

procedimentos nas atividades realizadas pelas unidades competentes e autorização de 

pagamento.  

50. Assim, concluiu-se pela efetividade operacional dos controles quanto ao 

pagamento de remuneração no exercício de 2024.  

51. No que se refere aos adicionais de qualificação, fez-se uso da técnica de 

amostragem aplicada à auditoria para testar menos de 100% da população.  

52. Dessa maneira, uma amostra aleatória de 22 (vinte e dois) servidores foi 

gerada para a conferência da documentação apresentada para a concessão do Adicional 

de Qualificação Permanente (AQP), a partir de uma população de 7.506 (sete mil, 

quinhentos e seis) servidores. Para esse teste, foi considerado como desvio: ausência de 

documento probatório e/ou documento fora do padrão definido em portaria; erro no cadastro 

da carga horária; e erro nos dados do documento probatório e/ou documento.  

53. A partir dos processos administrativos de solicitação de averbação, verificou-

se a data de apresentação do título, diploma ou certificado, a natureza do documento 

apresentado, assim como o nível de escolaridade elencado. Ademais, no caso de 

especializações, foi observado o cumprimento do mínimo de 360 (trezentos e sessenta) 

horas para o curso averbado.   
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54. Com base nesses dados, conferiu-se a data de início do adicional de 

qualificação registrada no STARH Gráfico, assim como a data de início do pagamento, a 

partir das fichas financeiras.  

55. Por conseguinte, com fundamento na técnica de amostragem, concluiu-se 

pela efetividade operacional dos controles quanto ao pagamento do Adicional de 

Qualificação Permanente (AQP) no exercício de 2024.  

56. Para a conferência do Adicional de Qualificação Temporário (AQT), utilizou-

se a mesma técnica de amostragem, sendo gerada uma amostra aleatória de 38 (trinta e 

oito) servidores, a partir de uma população de 5.673 (cinco mil, seiscentos e setenta e três) 

servidores. Os mesmos critérios aplicados ao AQP para fatores que poderiam ser 

considerados desvios basearam a análise do Adicional de Qualificação Temporário.  

57. Dessa forma, a análise da conformidade do AQT foi baseada na comparação 

de dados apresentados no Sistema AQT, nas informações dos certificados das ações 

educacionais e na página “Pessoas > Qualificação > Capacitação”, acessível pela intranet 

do Tribunal, por indicação da Secretaria da Escola de Formação Judiciária - SEEF. 

58. Para cada servidor da amostra, verificou-se cada 1%, incidente sobre o 

vencimento básico, adquirido a partir de um conjunto de ações de treinamento que 

totalizasse pelo menos 120 (cento e vinte) horas, observado o limite de 3%. Vale destacar 

que foram analisados não apenas os cursos com percentual vigente no momento da 

aplicação dos testes (cada percentual é válido por quatro anos), mas também os 

percentuais expirados no ano de 2024, que consequentemente tiveram impacto nesse 

exercício financeiro.  

59.  Durante a conferência dos certificados averbados, examinou-se a carga 

horária informada no certificado em comparação com a registrada nos sistemas 

anteriormente citados. Ademais, foi observado se a data de início do percentual 

correspondia ao mês seguinte ao término do último curso que compõe o grupo de 120 

(cento e vinte) horas, conforme instrui o § 2º do art. 15 da Lei 11.416/2006.  

60. Da mesma maneira, foi averiguado se a data de término do percentual 

correspondia a quatro anos após a data de término do último curso.  

61. Cumpre salientar que, durante a execução dos testes de auditoria, foi 

constatada divergência no cadastro de informações relativas ao pagamento do AQT. As 
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inconformidades encontradas foram documentadas e comunicadas às unidades 

responsáveis, por meio da Nota de Auditoria 2 (id. 4143014).  

62. Tais inconformidades referem-se a três tipos de divergências: o registro da 

carga horária de determinados eventos não ser coincidente com as informações do sistema 

"Extrato AQT"; o registro da carga horária de determinados eventos não ser coincidente 

com os dados expostos na página "Pessoas > Qualificação > Capacitação"; e o registro da 

carga horária de determinados eventos não ser coincidente com as informações do sistema 

"Extrato AQT e com os dados expostos na página "Pessoas > Qualificação > Capacitação.  

63. Os três tipos de divergência anteriormente citados resultaram em dois 

principais pontos de discussão e aprofundamento no Relatório Preliminar da presente 

auditoria, quais sejam: “Inconsistência no cadastro de carga horária e na emissão de 

certificado de ação educacional” e “Inconsistências no cadastro de informações nos 

sistemas de Adicional de Qualificação Temporário”. 

64. O primeiro item, inicialmente explanado no Relatório Preliminar (ID  4240231), 

trata de inconsistências específicas identificadas nos certificados relativos ao Programa de 

Elaboração do Plano Estratégico do TJDFT 2021-2026. Nessa capacitação, houve a 

necessidade de certificar os participantes pelas horas de capacitação que efetivamente 

realizaram. Com esse intuito, foi aberta a Ordem de Serviço 2118200, em que se solicitou 

a criação de campo no SICAP, que considerasse a carga horária individual e específica de 

cada participantes e não o total de horas do Programa de Elaboração do Plano Estratégico 

do TJDFT 2021-2026.  

65. Ocorre que, conforme constatado durante a execução dos testes de auditoria, 

tanto o certificado de participação no Programa de Elaboração do Plano Estratégico do 

TJDFT 2021-2026 emitido pela Escola, quanto o registro no Sistema AQT computaram a 

carga horária total, de 408 horas/aula, para o referido programa, gerando um cálculo 

indevido para fins de pagamento de Adicional de Qualificação Temporário. 

66. Isso visto que, conforme esclarecimentos prestados pela SEEF e 

procedimentos que deveriam ter sido adotados conforme solicitação constante da referida 

Ordem de Serviço, o número correto de horas de participação efetiva no Programa foi 

registrado no campo “carga horária individual”, no SICAP. Assim, o sistema AQT deveria 

ter sido ajustado para considerar este campo no momento de cadastro da carga-horária e 

não o campo de carga-horária total da ação educacional. 
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67. A partir da emissão da Nota de Auditoria 02/2024, a Coordenadoria de Ensino 

Presencial (COEPE/SEEF) manifestou-se a respeito das recomendações dessa equipe de 

Auditoria, no sentido de adotar medidas saneadoras para: a imediata retificação dos 

certificados emitidos por este Tribunal de Justiça com carga horária de 408 horas/aula 

referentes ao Programa de Elaboração do Plano Estratégico do TJDFT 2021-2026; o ajuste 

do registro de horas computadas em decorrência da participação no Programa de 

Elaboração do Plano Estratégico do TJDFT 2021-2026, de modo a computar somente as 

horas efetivamente realizadas por cada participante, conforme orientação da SEEF 

constante da OS 2118200 e conforme certificados emitidos pela empresa Brainstorming; a 

nova apuração dos percentuais de AQT efetivamente devidos a cada servidor, 

considerando outras capacitações averbadas, se houver; assim como a apuração de 

eventuais valores recebidos indevidamente a título de Adicional de Qualificação Temporário 

e adoção das providências necessárias para, se o caso, ressarcimento ao erário, na forma 

do art. 46 da Lei 8.112/1990. 

68. A manifestação da COEPE, em consonância com despacho da SEEF (ID 

4247203) sinalizou a abertura de Ordens de Serviço para a Secretaria de Tecnologia da 

Informação - SETI, no intuito de que a certificação do Curso Programa de Elaboração do 

Plano Estratégico do TJDFT 2021-2026 fosse emitida com base na carga horária 

individualizada de cada participante e para que fosse calculado o Adicional de Qualificação 

Temporário - AQT correspondente, ressaltando que a gestão deste sistema é de 

responsabilidade da Secretaria de Gestão de Pessoas - SEGP.  

69.  Conforme manifestação da COEPE no Despacho 4147714, reiterada pela 

Escola, por meio do Despacho 4247203, as providências de sua seara foram adotadas no 

sentido de solucionar as inconsistências relatadas.  

70. Insta salientar, ainda, que o Presidente do Tribunal decidiu pela dispensa na 

devolução dos valores indevidamente pagos a título de AQT, mas recebidos de boa-fé, 

pelos servidores que participaram da ação educacional. 

71. Já em relação às inconsistências cadastrais evidenciadas durante a 

conferência dos certificados, observou-se casos em que o registro da carga horária de 

determinados eventos não é coincidente com as informações do sistema "Extrato AQT", 

assim como casos em que o registro da carga horária de determinados eventos não é 

coincidente com os dados expostos na página "Pessoas > Qualificação > Capacitação", ou 

com ambos. 
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72. A inconsistência foi classificada como uma deficiência significativa de controle 

interno, conforme detalhado no item 5.1 do Relatório Final – Ciclo de Pessoal. Embora a 

inconsistência não tenha resultado em prejuízo ao erário, ela evidencia que há fragilidades 

nos sistemas cadastrais de carga horária para fins de pagamento do AQT, o que prejudica 

tanto a transparência da informação, quanto a sua integridade e confiabilidade. 

73. Dessa forma, a fragilidade identificada evidencia a necessidade de 

aprimoramento da página Pessoas > Qualificação, para que apresente carga-horária 

equivalente às dos sistemas de cadastro. 

 

R2.  Pagar verbas decorrentes da gratificação por exercício cumulativo de 

acervo/jurisdição de magistrados, em desconformidade com o caput dos arts. 4º, 8º 

e 9º da Resolução TJDFT 4/2015, bem como com os arts. 6º e 11 da Portaria 99/2018 

74. O risco relaciona-se com a conta contábil 3.1.1.1.1.04.00 – Gratificações, 

identificada segundo o critério quantitativo da materialidade. 

75. Os procedimentos adicionais de auditoria utilizaram como critério a Resolução 

TJDFT 4/2015, que dispõe sobre a gratificação por exercício cumulativo de jurisdição aos 

membros da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios; a Portaria TJDFT 99/2018, que 

estabelece os procedimentos necessários para a apuração e o pagamento dessa 

gratificação; e a Macrofunção SIAFI 02.11.42, que apresenta os procedimentos contábeis 

que tratam, dentre outros, da apropriação da gratificação. 

76. De acordo com o artigo 4º da Resolução TJDFT 4/2015, a gratificação por 

exercício cumulativo de jurisdição é concedida ao magistrado formalmente designado para 

atuar, no primeiro ou segundo grau, em mais de um juízo, órgão jurisdicional ou acervo 

processual, independentemente de substituição, desde que o exercício cumulativo ocorra 

por um período superior a três dias úteis. 

77. Ainda que o magistrado acumule, simultaneamente, mais de dois juízos, 

órgãos jurisdicionais ou acervos processuais, será devida apenas uma única gratificação, 

cujo valor corresponde a 1/3 (um terço) do subsídio do magistrado designado para cada 30 

(trinta) dias de exercício cumulativo, sendo o pagamento proporcional ao período 

efetivamente trabalhado (pro rata tempore), conforme disposto nos artigos 8º e 9º da 

Resolução TJDFT nº 42015. 
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78. No âmbito do TJDFT, a responsabilidade pela consolidação das informações 

sobre o exercício cumulativo de jurisdição, conforme disposto no artigo 6º da Portaria 

TJDFT 99/2018, cabe ao Núcleo de Registro Funcional de Magistrados – NUMAG, que 

recebe e verifica os dados encaminhados pelas diversas unidades administrativas e 

jurisdicionais. Essa verificação inclui afastamentos decorrentes de férias, compensações 

de plantão, licenças, cessões e participações em eventos. 

79. Com base nessa análise, o NUMAG elabora um relatório circunstanciado 

contendo a relação dos magistrados que fazem jus ao recebimento da gratificação por 

exercício cumulativo de jurisdição. Esse relatório deve ser finalizado até o dia 10 do mês 

subsequente ao período de referência do pagamento. 

80. O pagamento da gratificação é então registrado no STARH em rubrica própria, 

previamente disponibilizada pela Secretaria de Orçamento Federal, conforme disposto no 

artigo 11 da Portaria TJDFT 99/2018, garantindo que os valores sejam contabilizados de 

forma adequada e segregados dos demais proventos dos magistrados. 

81. Diante desse critério normativo, a equipe de auditoria realizou os Testes 

Substantivos, que tiveram como objetivo verificar a exatidão dos valores e a conformidade 

do pagamento da gratificação por exercício cumulativo de jurisdição aos magistrados, com 

base nos arts. 8º e 9º da Resolução TJDFT 4/2015, e verificar a exatidão dos registros 

contábeis e a conformidade do art. 11 da Portaria TJDFT 99/2018. 

82. Para tanto, foi realizado recálculo dos valores devidos a título de GECJ, por 

meio de rotinas computacionais desenvolvidas em linguagem Python aplicadas às fichas 

financeiras dos magistrados. Nos cálculos são consideradas as informações constantes 

dos relatórios elaborados pelo NUMAG e os valores de remuneração de referência dos 

magistrados registrados nas fichas financeiras. Os valores calculados foram comparados 

aos valores efetivamente pagos.  

83. Ademais, outros Testes Substantivos executados consistiram em examinar os 

saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; 

confrontar as transações/processos de apropriação mensal da gratificação com os termos 

do item 3 da citada Macrofunção; e conciliar os valores reconhecidos na conta contábil 

3.1.1.1.1.04.00 – Gratificações registrados no SIAFI, durante o exercício de 2024, com os 

valores referentes ao elemento de despesa “31901633 - Gratificação por Exercício 

Cumulativo de Ofícios ou  Jurisdição” informados nos relatórios de despesa de pessoal 

(Relatórios de Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH.  
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84. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R2, verificou-se que a apropriação 

mensal da gratificação foi efetuada em conformidade com a rotina descrita no item 3 da 

Macrofunção SIAFI 02.11.42, observando-se a classificação das naturezas de despesa e o 

uso das situações do SIAFI.  

85. Assim, concluiu-se que as verbas decorrentes da gratificação por exercício 

cumulativo de acervo/jurisdição de magistrados foram pagas em conformidade com o caput 

dos arts. 8º e 9º da Resolução 4/2015, bem como com os arts. 6º e 11 da Portaria 99/2018 

e a apropriação mensal da gratificação foi efetuada em conformidade com a rotina descrita 

no item 3 da Macrofunção SIAFI 02.11.42. Isto é, conclui-se pela exatidão dos valores e 

dos registros contábeis em conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

86. Em relação aos Testes de Controle e de Conformidade, além dos critérios 

normativos citados acima, foram consideradas também a Resolução TJDFT nº 2 de 2021, 

a qual estabelece a estrutura organizacional e as competências das unidades da 

Presidência do TJDFT; e a Portaria Conjunta TJDFT 127 de 2020, que regulamenta a 

utilização do Sistema Eletrônico de Informações – SEI no Tribunal. 

87. O objetivo dos testes foi verificar a conformidade do art. 6º da Portaria TJDFT 

99/2018; se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes; se há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades competentes; se 

há autorização de pagamento com a assinatura dos responsáveis (gestor financeiro e 

ordenador de despesa); e verificar a conformidade dos art. 4º da Resolução TJDFT 4/2015. 

88.  O procedimento de auditoria utilizado foi o de conferência de documentos em 

processos administrativos no SEI e eventual consulta à ficha financeira de magistrado(a) 

no sistema QVT. 

89.  Em atenção à autorização de pagamento com assinatura dos responsáveis, 

com base no papel de trabalho "E450.2.D - Controle" do risco R.1, verificou-se que os 

processos administrativos relacionados às folhas de pagamento mensais da Gratificação 

por Exercício Cumulativo de Acervo/Jurisdição de magistrados - GECJ, relativas ao 

exercício financeiro de 2024, foram instruídos com os documentos administrativos, 

orçamentários, financeiros e contábeis pertinentes e necessários, bem como verificou-se 

segregação de funções e conferência dos atos e procedimentos nas atividades realizadas 

pelas unidades competentes. Ademais, verificou-se a autorização dos pagamentos com a 

assinatura do ordenador de despesa. 
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90. Averiguou-se também, com base no Papel de Trabalho E450.2.D - Controle, 

que as áreas responsáveis pelo processamento do pagamento da GECJ se manifestaram 

nos processos administrativos. No entanto, quanto às unidades da COCAP, houve 

manifestação somente do NUMAG. Tal fato não impediu a conclusão de que há segregação 

de funções e conferência dos atos e procedimentos realizados pelas unidades 

competentes. 

91. Quanto à conformidade do art. 6º da Portaria TJDFT 99/2018, fez-se uso da 

técnica de amostragem aplicada à auditoria para testar menos de 100% da população. 

Dessa maneira, uma amostra aleatória de 48 (quarenta e oito) magistrados(as) foi gerada 

para a conferência da documentação apresentada pelo NUMAG, a partir de uma população 

de 384 (trezentos e oitenta e quatro) magistrados(as). 

92. Buscou-se verificar se o NUMAG consolida as informações enviadas pelas 

unidades, verificando os afastamentos dos magistrados, e se elabora relatório 

circunstanciado dos magistrados que fazem jus ao recebimento da gratificação mensal por 

exercício cumulativo de jurisdição, até o dia 10 do mês subsequente àquele ao qual se 

refere o pagamento. 

93. Este teste foi documentado no Papel de Trabalho E450.2.D - Substantivo, 

onde concluiu-se que os relatórios foram incluídos em processos administrativos até o dia 

10 do mês subsequente e que o pagamento ocorreu somente quando houve quatro ou mais 

dias de incidência de acúmulo de jurisdição ou de acervo. 

94. Considerando-se a mesma amostra, no Papel de Trabalho E450.2.D - 

Conformidade, foi documentada a verificação da conformidade do art. 6 da Resolução 

4/2015, onde se observou se: i) o nome do(a) magistrado(a) constava no relatório do 

NUMAG; ii) foi informado que o(a) magistrado(a) acumulou jurisdição ou acervo por quatro 

ou mais dias; e iii) a fundamentação da gratificação do relatório estava correta. Não foram 

encontrados erros ou distorções. 

95. Assim, conclui-se que há efetividade nos controles relativos ao pagamento da 

gratificação por exercício cumulativo de acervo/jurisdição de magistrados e que os atos 

estão em conformidade com o disposto no art. 6º da Portaria 99/2018. 
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R3.  Pagar valores relativos à conversão em pecúnia dos períodos de Licença 

Compensatória não usufruídos a magistrados ativos de primeiro e segundo graus em 

desconformidade com os arts. 5º e 6º da Resolução TJDFT 11/2023 

96. O risco relaciona-se com a conta contábil 3.1.1.1.1.01.00 – Vencimentos e 

Salários, identificada segundo o critério quantitativo da materialidade. 

97. Os procedimentos adicionais de auditoria utilizaram como critério a Resolução 

TJDFT nº 11/2023, que dispõe sobre a aplicação, no âmbito da Justiça do Distrito Federal 

e dos Territórios, das disposições contidas na Resolução nº 256/2023, do Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), regulamentada pelo Ato Conjunto PGR/CASMPU 

nº 1/2023, da Procuradoria-Geral da República; e a Macrofunção SIAFI 02.11.42, que 

apresenta os procedimentos contábeis que tratam, dentre outros, da apropriação da 

licença. 

98. A Resolução CNMP nº 256/2023 disciplina o exercício e a acumulação de 

funções administrativas e processuais extraordinárias por membros do Ministério Público 

da União. Por força da simetria expressamente reconhecida pelo Conselho Nacional de 

Justiça 6  e do caráter uno da magistratura nacional 7 , as regras estabelecidas nesse 

normativo e em seus atos regulamentares passaram a ser observadas também pelos 

magistrados do TJDFT.  

99. Dessa forma, conforme previsto na Resolução TJDFT nº 11/2023, em seu 

artigo 5º, a acumulação de funções administrativas e processuais extraordinárias assegura 

ao magistrado o direito à concessão de licença compensatória na proporção de três dias 

de trabalho para um dia de licença, respeitando o limite máximo de dez dias por mês, 

mesmo nos casos em que o magistrado acumular mais de uma função extraordinária. 

100. A apuração da acumulação dessas funções cabe às áreas técnicas do 

Tribunal, que devem manter os registros correspondentes para fins de prestação de contas 

e exame pelas unidades de controle interno. Para a contagem do tempo de efetivo 

exercício, são considerados como tal os dias em que o magistrado estiver afastado em 

virtude das hipóteses previstas nos artigos 220, 222 (incisos I, III e V) e 223 da Lei 

Complementar nº 75/1993, além do período de feriado forense, que também será 

computado para fins de concessão da licença compensatória. 

 
6 Resolução nº 528/2023  

7 ADI 3854/DF 



 

21 

 

101. A fruição da licença compensatória está condicionada ao interesse do serviço, 

de modo a garantir a continuidade das atividades jurisdicionais. Caso não seja usufruída, a 

licença poderá ser convertida em pecúnia, mediante requerimento específico do 

magistrado, a ser analisado pelo Presidente do Tribunal, conforme disposto no artigo 6º da 

Resolução TJDFT nº 11/2023. A conversão em pecúnia dependerá da disponibilidade 

financeira e orçamentária e será paga, preferencialmente, até o mês subsequente ao 

pedido. 

102. Para fins de cálculo da indenização, será considerada qualquer diferença de 

subsídio recebida pelo magistrado em razão de atuação em instância superior ou conselho, 

observando-se o subsídio vigente no momento da conversão da licença compensatória. A 

responsabilidade pelo pagamento da gratificação decorrente do exercício de função 

relevante em conselho ou tribunal superior caberá ao órgão de origem do magistrado. 

103. Cabe ressaltar que a licença compensatória e a gratificação por exercício 

cumulativo de jurisdição são cumuláveis, exceto nos casos em que ambas remunerem a 

mesma atividade. 

104. À luz desse critério legal, a equipe de auditoria realizou os Testes 

Substantivos, que tiveram como objetivo verificar a exatidão dos valores e a conformidade 

do pagamento da licença compensatória aos magistrados, com base nos arts. 5º e 6º da 

Resolução TJDFT 11/2023, e verificar a exatidão dos registros contábeis e a conformidade 

com a Macrofunção 02.11.42. 

105. Para tanto, foi realizado recálculo dos valores devidos a título de Licença 

Compensatória, por meio de rotinas computacionais desenvolvidas em linguagem Python 

aplicadas às fichas financeiras dos magistrados. Nos cálculos são consideradas as 

informações constantes dos relatórios elaborados pelo NUMAG, como número de dias de 

incidência e opção pela indenização ou fruição, e os valores de remuneração de referência 

dos magistrados registrados nas fichas financeiras. Os valores calculados foram 

comparados aos valores efetivamente pagos. 

106. Ademais, outros Testes Substantivos executados consistiram em examinar os 

saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; 

confrontar as transações/processos de apropriação mensal da licença com os termos do 

item 3 da citada Macrofunção; e conciliar os valores reconhecidos na conta contábil 

3.1.1.1.1.01.00 – Vencimentos e Salários registrados no SIAFI, durante o exercício de 2024, 

com os valores referentes ao elemento de despesa “31909211 – Licença Compensatória 



 

22 

 

convertida em pecúnia” informados nos relatórios de despesa de pessoal (Relatórios de 

Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH.  

107. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R3, verificou-se que os valores 

relativos à conversão em pecúnia dos períodos de Licença Compensatória não usufruídos 

por magistrados ativos de primeiro e segundo graus foram pagos em conformidade com o 

art.  6º da Resolução TJDFT nº 11/2023 e a apropriação mensal da licença foi efetuada em 

conformidade com a rotina descrita no item 3 da Macrofunção SIAFI 02.11.42.  

108. Assim, concluiu-se pela exatidão dos valores e dos registros contábeis em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

109. Em relação aos Testes de Controle e de Conformidade, utilizou-se a inspeção 

de documentos nos processos SEI e consulta ao sistema QVT como procedimento de 

auditoria.   

110. Para a realização de tais testes buscou-se verificar se: 

a) há conformidade dos arts. 5º e 6º da Resolução TJDFT 11/2023; 

b) há segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes; 

c) há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades competentes; 

d) há autorização de pagamento com a assinatura dos responsáveis (gestor 

financeiro e ordenador de despesa). 

111. Acerca da autorização do ordenador da despesa, com base nas conferências 

realizadas no papel de trabalho "E450.2.D - Controle" do Risco R.01, verificou-se que os 

processos administrativos relacionados com as folhas de pagamento da conversão de dias 

de licença compensatória em pecúnia, do exercício de 2024, foram instruídos com os 

documentos administrativos, orçamentários, financeiros e contábeis pertinentes e 

necessários, bem como verificou-se segregação de funções e conferência dos atos e 

procedimentos nas atividades realizadas pelas unidades competentes. Ademais, verificou-

se a autorização dos pagamentos com a assinatura do ordenador de despesa. 

112. Com base no papel de trabalho E450.2.D - Segregação de funções, verificou-

se que somente o Núcleo de Registro Funcional de Magistrados – NUMAG se manifesta no 

processo administrativo, pois não há manifestação da Coordenadoria de Cadastro e Gestão 

de Informação de Pessoal – COCAP e da Secretaria de Gestão de Pessoas – SEPG a 

respeito da ratificação das informações prestadas.  
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113. Para a verificar a conformidade dos arts. 5º e 6º da Resolução TJDFT 11/2023, 

fez-se uso da técnica de amostragem aplicada à auditoria para testar menos de 100% da 

população. Dessa maneira, uma amostra aleatória de 48 (quarenta e oito) magistrados(as) 

foi gerada para a conferência da documentação apresentada pelo NUMAG, a partir de uma 

população de 384 (trezentos e oitenta e quatro) magistrados(as). 

114. Como desvio para o teste a respeito do art. 5º da referida Resolução, 

documentado no Papel de Trabalho E450.2 - Controle, foram adotados os seguintes 

critérios: i) não inclusão do(a) magistrado(a) no relatório circunstanciado do NUMAG; ii) não 

ter acumulado funções ou acervo; e iii) não ter solicitado a indenização dos dias adquiridos. 

Neste aspecto, observou-se que a conversão em pecúnia dos períodos de Licença 

Compensatória não usufruídos possuem controles efetivos. 

115. Quanto ao Papel de Trabalho E450.2.D - Conformidade, o objetivo do teste 

foi verificar a conformidade do art. 6º da Resolução TJDFT 11/2023. Quanto ao desvio, 

considerou-se como critério a ausência de manifestação do(a) magistrado(a) quanto à 

conversão de dias de licença em pagamento em pecúnias. Feitos os testes, verificou-se 

que houve manifestação prévia dos magistrados quanto à conversão em pecúnia dos 

períodos não usufruídos de licença compensatória, assim, houve conformidade neste ato. 

116. Para alcançar tais conclusões, as seguintes questões nortearam a análise aos 

Papéis de Trabalho E450.2.D - Controle e E450.2.D - Conformidade, sendo que foi 

analisado se:  

a) Foi respeitado o limite de dez dias de licença compensatória por mês e a 

proporção de três dias de trabalho para 1 (um) dia? 

b) Houve segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes no processo de elaboração do relatório circunstanciado dos 

magistrados que fazem jus ao recebimento da licença compensatória nos 

casos de acumulação de funções administrativas e processuais 

extraordinárias? 

c) Houve conferência dos atos e procedimentos pelas unidades 

competentes?   

d) Houve autorização de pagamento da gratificação por exercício cumulativo 

de acervo/jurisdição de magistrados com a assinatura dos responsáveis 

(gestor financeiro e ordenador de despesa)? 
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e) Houve requerimento específico, autorizando conversão em pecúnia, 

apresentado pelo(a) magistrado(a)? 

117. Assim, conclui-se pela efetividade operacional dos controles quanto aos 

processos da Folha de Pagamento e pela conformidade dos atos de gestão praticados. 

 

R4.  Calcular incorretamente a provisão mensal de férias, com adicional de 

1/3, devido a magistrados e servidores 

118. O risco relaciona-se com as contas contábeis 3.1.1.1.1.05.00 – Férias - RPPS 

e 2.1.1.1.1.01.03 – Férias a Pagar, identificadas segundo o critério quantitativo e qualitativo 

da materialidade. 

119. Os procedimentos adicionais de auditoria utilizaram como critério a 

Macrofunção SIAFI 02.11.42, que apresenta os procedimentos contábeis que tratam, 

dentre outros, da apropriação de férias. 

120. De acordo com o item 5 dessa Macrofunção, a rotina contábil de apropriação 

de férias tem o objetivo de garantir que os órgãos e entidades demonstrem os saldos das 

contas patrimoniais de forma fidedigna, conforme exigido pelas normas contábeis vigentes.  

121. Os registros contábeis relacionados incluem lançamentos específicos para 

contabilização da despesa com abono constitucional (1/3 de férias), do pagamento 

antecipado de salário no período de férias e da baixa da obrigação constituída. 

122. Mensalmente, a obrigação do duodécimo de férias deve ser apropriada, 

levando em consideração a quantidade de dias de férias a que cada servidor tem direito, 

utilizando-se um fator multiplicador em casos específicos.  

123. Em caso de 30 dias de férias anuais, o cálculo deve corresponder ao 

duodécimo da soma da remuneração bruta incidente sobre férias e do 1/3 de férias. No 

caso dos magistrados, que têm direito a 60 (sessenta) dias de férias a cada ano de efetivo 

exercício8, o valor descrito deve ser multiplicado pelo fator de 2.  

124. Considerando esse parâmetro normativo, a equipe de auditoria realizou os 

Testes Substantivos, que tiveram como objetivo verificar a exatidão dos registros contábeis 
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e a conformidade da apropriação mensal de férias e abono constitucional com a rotina 

descrita no item 5 da Macrofunção SIAFI 02.11.42. 

125. Para tanto, foi realizado recálculo dos valores agregados a serem 

provisionados mensalmente referentes às férias de servidores e magistrados. Os cálculos 

foram realizados utilizando linguagem SQL para extrair informações das tabelas “Espelho” 

e “TotaisCalculoServidor” no ambiente CyberArk.  

126. Adicionalmente, buscou-se fazer recálculo individual para cada servidor e 

magistrado de valores a serem provisionados, mas foram encontradas inconsistências em 

valores registrados na coluna “BrutoNormal” da tabela “TotaisCalculoServidor”. As 

inconsistências encontradas foram registradas e repassadas às unidades responsáveis, por 

meio do Relatório Preliminar de Auditoria do Ciclo de Pessoal. 

127. Ademais, outros Testes Substantivos executados consistiram em examinar os 

saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; 

confrontar as transações/processos de apropriação mensal da licença com os termos do 

item 5 da citada Macrofunção; e conciliar os valores referentes aos elementos de despesa 

e de provisão de Férias informados nos relatórios de despesa de pessoal (Relatórios de 

Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH, com os valores reconhecidos nas 

Contas Contábeis 1.1.3.1.1.01.02, 1.1.3.1.1.01.05, 2.1.1.1.1.01.03, 3.1.1.1.1.05.00 e 

3.1.1.2.1.05.00 durante o exercício de 2024. 

128. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R5, verificou-se que o cálculo da 

provisão mensal de férias, com adicional de 1/3, foi realizado corretamente e a apropriação 

mensal de férias e abono constitucional foi efetuada em conformidade com a rotina descrita 

no item 5 da Macrofunção SIAFI 02.11.42.  

129. Assim, concluiu-se pela exatidão dos valores e dos registros contábeis em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

130. Em relação aos Testes de Controle, além da inspeção dos documentos 

constantes nos Processos SEI relacionados às Folhas de Pagamento mensais do exercício 

de 2024, foi realizada indagação junto à COPAG para obter evidências de auditoria sobre 

a efetividade operacional dos controles. 

131. Em resposta, foi informado que o cálculo da provisão mensal de férias é 

realizado no sistema QVT (a partir da remuneração mensal de cada servidor/magistrado 

constante da tabela “TotaisCalculoServidor”, item “BrutoNormal”, associada a cada folha 
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normal), de modo que os valores referentes à apropriação mensal da remuneração de férias 

a pagar e ao adicional de férias a pagar são apresentados ao final do Relatório 

Orçamentário e Financeiro (módulo RHFP3360 do QVT) de cada mês. 

132. Com base no Papel de Trabalho 450.2 – R1, verificou-se que os processos 

administrativos relacionados com as folhas de pagamento mensais do exercício de 2024 

foram instruídos com os documentos pertinentes e necessários, bem como verificou-se 

segregação de funções e conferência dos atos e procedimentos nas atividades realizadas 

pelas unidades competentes. 

133. No entanto, com base nos testes executados por meio de rotinas 

computacionais desenvolvidas em linguagem Python, foram identificadas inconsistências 

nos cálculos realizados para a apuração da remuneração registrada na tabela 

“TotaisCalculoServidor”, especificamente no item “BrutoNormal”, do sistema QVT.   

134. Essa situação foi classificada como uma deficiência significativa de controle 

interno, conforme detalhado no item 5.5 do Relatório Final – Ciclo de Pessoal. Embora a 

inconsistência não tenha resultado em pagamentos indevidos, representa um risco 

potencial de falhas no sistema, que podem comprometer a confiabilidade dos cálculos e a 

regularidade dos pagamentos futuros.  

135. Dessa forma, a fragilidade identificada evidencia a necessidade de 

aprimoramento nos mecanismos de controle e validação dos cálculos no sistema QVT.     

 

R5.  Pagar proventos calculados em desacordo com os critérios 

estabelecidos para aposentadorias com base no art. 3º da Emenda Constitucional 

47/2005 

136. O risco relaciona-se com as contas contábeis 3.2.1.1.1.01.00 – Proventos - 

Pessoal Civil e 3.2.1.1.1.02.00 – Aposentadorias Pendentes de Aprovação - Pessoal Civil, 

identificadas segundo o critério quantitativo e qualitativo da materialidade. 

137. Os procedimentos adicionais de auditoria utilizaram como critério o artigo 3º 

da Emenda Constitucional nº 47/2005, que regulamenta a aposentadoria de servidores 

públicos que ingressaram no serviço público até 16 de dezembro de 1998; o artigo 7º da 

Emenda Constitucional nº 41/2003, que determina que os proventos de aposentadoria e as 

pensões dos servidores públicos devem ser revistos na mesma proporção e data em que a 

remuneração dos servidores em atividade for alterada; e a Macrofunção SIAFI 02.11.42, 
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que apresenta os procedimentos contábeis que tratam, dentre outros, da apropriação da 

remuneração. 

138. De acordo com o art. 3º, incisos I, II, III, parágrafo único da EC nº 47/2005, as 

aposentadorias concedidas com base nesse regramento são calculadas com proventos 

integrais, ou seja, correspondem à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo 

no momento da aposentadoria.  

139. Além disso, os benefícios concedidos sob essa regra mantêm a paridade com 

os servidores ativos, conforme dispõe o art. 7º da EC nº 41/2003. Isso significa que 

quaisquer aumentos ou reajustes concedidos aos servidores em atividade devem ser 

estendidos aos aposentados e pensionistas, garantindo-lhes o mesmo tratamento 

remuneratório. 

140. Com fundamento nesse regramento legal, a equipe de auditoria realizou os 

Testes Substantivos, que tiveram como objetivo verificar a exatidão dos registros contábeis 

e a conformidade do pagamento de proventos dos inativos aposentados com base no art. 

3º da EC nº 47/2005. 

141. Para tanto, foi realizada verificação dos valores pagos com a rubrica de 

proventos do servidor, por meio de rotinas computacionais desenvolvidas em linguagem 

Python aplicadas às fichas financeiras. Nas verificações foram comparados os valores dos 

proventos com os valores de referência da estrutura remuneratória dos servidores. Foi 

constatado que as rubricas de provento refletiam corretamente os valores de integralidade 

e paridade sobre os últimos níveis das respectivas carreiras dos servidores. 

142. Adicionalmente, foram verificados os pagamentos aos pensionistas cujos 

instituidores de pensão foram aposentados com base no artigo 3º da Emenda 

Constitucional nº 47/2005. Por meio de rotinas computacionais aplicadas às fichas 

financeiras, foi feito recálculo dos valores devidos a título de pensão. Os cálculos 

consideram o valor do teto do INSS mais 70% sobre o excedente em relação ao teto. Os 

valores calculados foram comparados aos valores efetivamente pagos.    

143. Ademais, outros Testes Substantivos executados consistiram em examinar os 

saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; 

confrontar as transações/processos de apropriação mensal da remuneração com os termos 

do item 3 da citada Macrofunção; e conciliar os valores reconhecidos nas contas contábeis 

3.2.1.1.1.01.00 – Proventos - Pessoal Civil e 3.2.1.1.1.02.00 – Aposentadorias Pendentes 

de Aprovação - Pessoal Civil registrados no SIAFI, durante o exercício de 2024, com os 
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valores referentes aos elementos de despesa informados nos relatórios de despesa de 

pessoal (Relatórios de Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH.  

144. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R5, verificou-se que os proventos 

decorrentes de aposentadorias concedidas com base no art. 3º da EC nº 47/2005 foram 

calculados de acordo com os critérios estabelecidos e a apropriação mensal da 

remuneração foi efetuada em conformidade com a rotina descrita no item 3 da Macrofunção 

SIAFI 02.11.42. 

145. Assim, concluiu-se pela exatidão dos valores e dos registros contábeis em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

146. Em relação aos Testes de Controle, o objetivo foi verificar se: 

a) o processo administrativo da aposentadoria foi instruído com os 

documentos pertinentes e necessários (formulário de aposentadoria, 

registros funcionais, mapa de tempo de contribuição, portaria da 

concessão de aposentadoria, planilha de cálculo, ato concessório de 

aposentadoria, mapa de férias); 

b) há segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes; 

c) há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades competentes; 

d) há conformidade no pagamento de proventos dos inativos aposentados 

com base no art. 3º da EC 47/2005. 

147.   Fez-se uso da técnica de amostragem aplicada à auditoria para testar menos 

de 100% da população. Dessa maneira, uma amostra aleatória de 38 (trinta e oito) 

servidores(as) foi gerada para a conferência da documentação apresentada, a partir de 

uma população de 7506 (sete mil quinhentos e seis) servidores(as). 

148. Para a análise da conformidade e da instrução do processo administrativo 

com os documentos pertinentes, foram utilizadas informações obtidas a partir de 

procedimentos realizados em trabalhos anteriores, em observância à NBC TA 315 (R2), 

item 16, e DN 198/2022, art. 11, §5º. Os procedimentos foram realizados nos moldes da IN 

78/2018, e continuam sendo relevantes e confiáveis como evidência de auditoria para a 

auditoria atual. 
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149. E com base no Papel de Trabalho E450.2.D - Controle, mediante conferência 

de documentos em processos administrativos do SEI, verificou-se que há segregação de 

funções e conferência dos atos e procedimentos pelas unidades envolvidas. 

150. Desse modo, conclui-se pela conformidade dos atos referentes ao pagamento 

de proventos com base no art. 3º da EC 47/2005. 

 

R6.  Reter contribuição patronal para o Plano de Seguridade Social em 

desconformidade com os valores e percentuais estabelecidos na Lei 10.887/2004 

151. O risco relaciona-se com a conta contábil 3.1.2.1.2.01.00 – Contribuição 

Patronal para o RPPS, identificada segundo o critério quantitativo da materialidade. 

152. Os Testes Substantivos utilizaram como critério o artigo 40 da Constituição 

Federal de 1988, que estabelece a contribuição para o Regime Próprio de Previdência 

Social - RPPS dos servidores titulares de cargos efetivos; a Lei nº 10.887/2004, a qual 

dispõe, entre outras coisas, sobre a contribuição social e patronal para a manutenção do 

respectivo RPPS; a Emenda Complementar nº 103/2019, que trata da alíquota da 

contribuição previdenciária; a Portaria Interministerial MPS/MF nº 2/2024, que dispõe sobre 

o reajuste dos benefícios e contribuições previdenciários; e a Macrofunção SIAFI 02.11.42, 

a qual apresenta os procedimentos contábeis que tratam, dentre outros, da apropriação dos 

encargos patronais. 

153. A contribuição patronal para o custeio do regime de previdência, calculada 

após a apuração da contribuição dos servidores, corresponde ao dobro da contribuição do 

servidor ativo, devendo o produto de sua arrecadação ser contabilizado em conta 

específica, conforme estabelece o art. 8º da Lei 10.887/2004.  

154. Segundo o art. 4ª dessa lei, a contribuição social do servidor público ativo para 

o Plano de Seguridade Social – PSS é de 11% e incide sobre: 

I. a totalidade da base de contribuição, para aqueles que 

ingressaram no serviço público até 13/10/2013, antes da 

instituição do Regime de Previdência Complementar 

(FUNPRESP-JUD); e 

II. a parcela da base de contribuição que não exceder ao limite 

máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de 

previdência social, para aqueles que ingressaram, a partir de 
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14/10/2013 e/ou voluntariamente aderiram ao regime de 

previdência complementar. 

155. Até que entre em vigor lei que altere a alíquota da contribuição tratada no 

citado artigo, a EC nº 103/2019 a estabelece em 14%, podendo ser reduzida ou majorada 

de acordo com os critérios previstos no art. 11, § 1º. 

156. Assim, os percentuais do PSS variam de 7,5% a 22% e correspondem, 

gradativamente, àqueles que recebem entre o mínimo e o máximo da remuneração paga 

aos servidores. O cálculo é feito sobre cada faixa de contribuição salarial. 

157. Ressalta-se que os valores previstos no § 1º são reajustados com base no 

reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, ressalvados aqueles 

vinculados ao salário-mínimo. 

158. Em janeiro de 2024, o governo federal publicou a Portaria Interministerial 

MPS/MF nº 2/2024 reajustando os valores dos benefícios previdenciários de 2024 e fixando 

o salário de benefício e o salário de contribuição em valores não inferiores a R$ 1.412,00 e 

não superiores a R$ 7.786,02. 

159. De acordo com essa base normativa, os Testes Substantivos tiveram como 

objetivo verificar se a exatidão dos valores e dos registros contábeis e a conformidade da 

retenção da contribuição patronal para o PSS com o que determina a estrutura de relatório 

financeiro aplicável.  

160. Para a execução desses testes, foram analisadas as remunerações e 

descontos de todos os servidores, durante o exercício de 2024, por meio de rotinas 

computacionais desenvolvidas em linguagem Python aplicadas a ficha financeira dos 

servidores.  

161. Os cálculos dos valores de contribuição para seguridade social foram 

realizados com apoio de tabela auxiliar de rubricas. A tabela auxiliar, fornecida pela SEGP, 

apresenta discriminação de todas as rubricas utilizadas na folha de pagamento do exercício 

de 2024, com seu código, denominação e fundamento legal, em observância ao disposto 

no inciso III do art. 6º da Portaria Conjunta TJDFT nº 39/2022, acrescidas das informações 

de elemento de despesa e de incidência de IR, PSS e Teto constitucional. 

162. Da plataforma Cyberark foi extraída a tabela de nome “Servidor2” que fornece 

informações sobre migração de servidores para o regime de previdência complementar e 
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data de ingresso do servidor no serviço público, conforme Lei 12.618/2012 e o art. 40 da 

CF/88.  

163. Durante a execução dos testes, realizou-se: 

a) Recálculo de somas mensais agregadas dos valores por tipo de rubrica de 

contribuição, para conciliação com os relatórios contábeis; 

b) Verificação de isenção para servidores inativos que tem vencimentos 

inferiores ao teto; 

c) Recálculo das contribuições dos inativos que recebem valores superiores 

ao teto;  

d) Recálculo das contribuições dos servidores ativos. 

164. Em relação ao item d, a equipe de auditoria enfrentou limitações que 

impediram a sua completa execução. Tais limitações foram decorrentes de inconsistências 

nos registros de diferentes tabelas sobre informações de migração de regime previdenciário 

e informações sobre a opção dos servidores relativas à incidência ou isenção de 

contribuições sobre funções comissionadas. As divergências nos registros encontrados 

impossibilitaram a verificação desse item. 

165. Além disso, outros Testes Substantivos executados consistiram em examinar 

os saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; 

confrontar as transações/processos de apropriação mensal dos encargos patronais com os 

termos da Macrofunção SIAFI 02.11.42; e conciliar os valores reconhecidos na conta 

contábil 3.1.2.1.2.01.00 – Contribuição Patronal para o RPPS registrados no SIAFI, durante 

o exercício de 2024, com os valores referentes aos elementos de despesa informados nos 

relatórios de despesa de pessoal (Relatórios de Apropriação Documento Folha), gerados 

pelo STARH.  

166. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R6, verificou-se que o valor da 

contribuição patronal equivale ao dobro da contribuição do servidor ativo, bem como a 

apropriação mensal dos encargos patronais foi efetuada em conformidade com o descrito 

na Macrofunção, observando-se a classificação da natureza de despesa.  

167. Assim, concluiu-se que os encargos patronais foram retidos em conformidade 

com o estabelecido na Lei 10.887/2004, bem como as apropriações mensais, foram 

devidamente registradas à conta contábil e as transações foram efetuadas em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 
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168. Já os procedimentos adicionais de auditoria, na forma de Testes de Controle, 

utilizaram como critério a Resolução TJDFT nº 2 de 2021, a qual estabelece a estrutura 

organizacional e as competências das unidades da Presidência do TJDFT; bem como a 

Portaria Conjunta TJDFT nº 127 de 2020, que regulamenta a utilização do Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI no Tribunal. 

169. Dessa forma, os Testes de Controle foram realizados por meio da inspeção 

dos documentos constantes nos Processos SEI relacionados às Folhas de Pagamento 

mensais do exercício de 2024 e tiveram como objetivo verificar se: 

a) Os processos administrativos da folha de pagamento foram instruídos com 

os documentos administrativos, orçamentários, financeiros e contábeis 

pertinentes e necessários;  

b) Houve segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes; e 

c) Houve conferência dos atos e procedimentos pelas unidades 

competentes.  

170. Com base no Papel de Trabalho 450.2 – R1, verificou-se que os processos 

administrativos relacionados com as folhas de pagamento mensais do exercício de 2024 

foram instruídos com os documentos pertinentes e necessários, bem como verificou-se 

segregação de funções e conferência dos atos e procedimentos nas atividades realizadas 

pelas unidades competentes. 

171. Assim, concluiu-se pela efetividade operacional dos controles quanto à 

retenção da contribuição patronal para o PSS no exercício de 2024. 

 

R7.  Pagar Auxílio-Saúde a magistrados e servidores, ativos e inativos, e 

pensionistas em desconformidade com os arts. 2º, 3º e 5º da Resolução TJDFT 

13/2021 

172. O risco relaciona-se com a conta contábil 3.2.9.1.1.07.00 – Assistência à 

Saúde, identificada segundo o critério quantitativo da materialidade. 

173. Os Testes Substantivos utilizaram como critério a Resolução TJDFT nº 

13/2021, que implementou o auxílio à saúde suplementar, de natureza indenizatória, 

destinado aos magistrados e servidores, ativos e inativos, e pensionistas do TJDFT; e a 
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Macrofunção SIAFI 02.11.42, a qual apresenta os procedimentos contábeis que tratam, 

dentre outros, da apropriação de auxílios.  

174. O Auxílio-Saúde, conforme estabelecido no art. 2º da Resolução TJDFT nº 

13/2021, é uma parcela mensal concedida por meio de reembolso, total ou parcial, das 

despesas pagas pelo beneficiário titular com a contribuição e coparticipação relativas à 

assistência à saúde, tanto para si quanto para seus dependentes, conforme os critérios 

estabelecidos no Regulamento Geral do Pró-Saúde.  

175. O reembolso está sujeito aos limites fixados no art. 5º da Resolução e não 

pode exceder o percentual máximo estabelecido na norma, sendo restrito ao montante 

efetivamente pago pelo beneficiário no respectivo mês. 

176. Magistrados, servidores, ativos e inativos, bem como pensionistas que não 

participam do Pró-Saúde, podem solicitar o reembolso de despesas com mensalidades e 

coparticipação relativas a planos e seguros de saúde privados, conforme disposto no art. 

3º da Resolução. No entanto, o reembolso não será concedido àqueles que já recebam 

benefício semelhante custeado, mesmo que parcialmente, por recursos públicos. Da 

mesma forma, não são reembolsáveis despesas com planos de saúde financiados, no todo 

ou em parte, por outra entidade pública ou privada. 

177. Conforme estabelece o art. 5º da Resolução, o valor do auxílio-saúde é fixado 

por ato do Presidente do TJDFT, respeitando o limite máximo de 10% do subsídio do juiz 

substituto para servidores e 10% do próprio subsídio no caso dos magistrados. Esse limite 

pode ser acrescido em 50%, de forma não cumulativa, caso o magistrado, servidor ou 

dependente seja pessoa com deficiência ou portador de doença grave, ou caso o 

magistrado ou servidor tenha mais de 50 anos de idade. 

178. Tendo em vista essa regulamentação, os Testes Substantivos tiveram como 

objetivo verificar a exatidão dos valores e dos registros contábeis e a conformidade do 

pagamento a título de auxílio-saúde a magistrados e servidores, ativos e inativos, e 

pensionistas com os arts. 2º e 5º da Resolução TJDFT nº 13/2021.  

179. Esses testes, realizados por meio de rotinas computacionais desenvolvidas 

em linguagem Python aplicadas às fichas financeiras dos servidores, consistiram em: 

a) Recálculo, para todos os servidores com descontos referentes ao Pró-

Saúde, dos valores descontados; 
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b) Recálculo dos valores devidos a título de Auxílio Saúde para servidores e 

magistrados que estão vinculados ao Pró-Saúde e para servidores e 

magistrados que fazem solicitações de reembolso por participação em 

planos de saúde externos. As informações de reembolso dos planos de 

saúde externos foram obtidas na tabela 

“SUCAP_AuxilioSaude.AuxilioSaude” no Cyberark. 

180. Durante os cálculos realizados no item “a”, foram encontradas inconsistências 

em valores de descontos em folha de pagamento referentes ao Pró-Saúde. Essa situação 

foi classificada como uma deficiência significativa de controle interno, conforme detalhada 

no item 5.3 do Relatório Final – Ciclo de Pessoal. 

181. Ademais, foram executados outros Testes Substantivos que consistiram em 

examinar os saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro 

Gerencial e conciliar os valores reconhecidos na conta contábil 3.2.9.1.1.07.00 – 

Assistência à Saúde registrados no SIAFI, durante o exercício de 2024, com os valores 

referentes aos elementos de despesa informados nos relatórios de despesa de pessoal 

(Relatórios de Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH.  

182. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – Conciliação, verificou-se que a 

apropriação mensal do auxílio-saúde foi efetuada em conformidade com a rotina descrita 

no item 3 da Macrofunção SIAFI 02.11.42. Assim, concluiu-se pela exatidão dos registros 

contábeis em conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável.  

183. Em relação aos Testes de Controle e de Conformidade, a equipe de auditoria 

utilizou a conferência de documentos em processos administrativos nos sistemas SEI e 

SIPADWEB como procedimentos de auditoria. 

184. Para a realização de tais testes, buscou-se verificar se: 

a) o processo administrativo da folha de pagamento foi instruído com os 

documentos pertinentes e necessários; 

b) há segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes;  

c) há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades competentes; 

d) há conformidade do pagamento a título de auxílio-saúde a magistrados e 

servidores, ativos e inativos, e pensionista com o Art. 3º da Resolução 

13/2021. 
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185. Com base no papel de trabalho "E450.2.D - Controle" do risco R.1, verificou-

se que os processos administrativos relacionados com as folhas de pagamento mensais do 

exercício de 2024 foram instruídos com os documentos administrativos, orçamentários, 

financeiros e contábeis pertinentes e necessários, bem como verificou-se segregação de 

funções e conferência dos atos e procedimentos nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes. Ademais, verificou-se a autorização dos pagamentos com a assinatura do 

ordenador de despesa. 

186.  Para a avaliação da conformidade, fez-se uso da técnica de amostragem 

aplicada à auditoria para testar menos de 100% da população. Dessa maneira, uma 

amostra aleatória de 38 (trinta e oito) servidores(as) e/ou magistrados(as) foi gerada para 

a conferência da documentação apresentada, a partir de uma população de 180 (cento e 

oitenta) servidores(as) e/ou magistrados(as).  

187. Assim, o objetivo do Papel de Trabalho E450.2.D - Controle foi verificar a 

efetividade operacional dos controles e verificar a conformidade do pagamento a título de 

auxílio-saúde a magistrados e servidores, ativos e inativos, e pensionista com o art. 3º da 

Resolução 13/2021, especificamente dos pedidos de reembolso referentes ao mês de 

outubro/2024. Como desvio foram adotados os seguintes critérios: i) adesão do servidor ao 

Pró-Saúde; ii) incidência de uma ou várias vedações quanto à natureza jurídica do plano 

de saúde; iii) ausência de documento probatório e/ou documento fora do padrão definido 

em portaria.  

188. Foi identificada a situação de um servidor que aderiu ao Pró-Saúde em 

março/2024 e, mesmo assim, apresentou solicitação de reembolso de mensalidade de 

plano e seguro de saúde privado. Assim, foi encaminhado pedido de esclarecimento à 

COPAG, que prontamente informou que a situação procedia e que tinham notificado o 

servidor a respeito da necessidade de devolução do reembolso. 

189.  Com base no Papel de Trabalho E450.2.D - Conformidade, também foram 

analisados os pedidos iniciais de reembolso, considerando o disposto no art. 3º da Portaria 

GPR 1943/2021, que regulamenta o reembolso das despesas arcadas por magistrados, 

servidores e pensionistas não beneficiários do Pró-Saúde com mensalidades para planos 

e seguros de assistência à saúde privados, em atenção ao §3º do art. 3º, da Resolução 

13/2021.  

190. Neste aspecto, foram conferidos os seguintes documentos: 

a) Contrato de prestação de serviço privado de assistência à saúde; 
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b) Declaração da entidade gestora ou documento similar discriminando o 

valor da mensalidade do plano ou seguro privado de assistência à saúde 

do beneficiário titular e de cada um dos seus dependentes; 

c) Boleto e respectivo comprovante de pagamento da mensalidade; 

d) Declaração de que não recebe qualquer tipo de auxílio da mesma natureza 

custeado, ainda que em parte, pelos cofres públicos; 

e) Declaração de que as despesas apresentadas não são custeadas ou 

reembolsadas, total ou parcialmente, por outra pessoa jurídica de direito 

público ou privado; 

f) Declaração de que não participa, na condição de titular ou dependente, de 

outro programa de assistência à saúde custeado diretamente ou por meio 

de ressarcimento semelhante ao previsto nesta norma, integral ou 

parcialmente, com recursos públicos. 

191.  Neste teste verificou-se que 31 (trinta e um), dos 38 (trinta e oito) itens 

amostrais, não observaram as exigências do art. 3º da Portaria GPR 1943/2021 e tiveram 

o pedido inicial deferido. Esta inconsistência foi classificada como como uma deficiência 

significativa de controle interno, conforme detalhado no item 5.2 do Relatório Final – Ciclo 

de Pessoal.  

192. A equipe de auditoria também identificou inconsistências no cálculo da 

mensalidade do Pró-Saúde, causado pelo comportamento da rubrica 41838 

(Ind.Faz.Nac.Art.184 II-Magis-10%). Como o auxílio é um reembolso proporcional ao valor 

da contribuição mensal, qualquer erro no cálculo da contribuição pode resultar em 

pagamentos indevidos. 

193. A inconsistência foi classificada como uma deficiência significativa de controle 

interno, conforme detalhado no item 5.3 do Relatório Final – Ciclo de Pessoal. Embora a 

inconsistência não tenha resultado em prejuízo ao erário, representa um risco potencial de 

falhas no sistema, que podem comprometer a confiabilidade dos cálculos e a regularidade 

dos reembolsos futuros.  

194. Dessa forma, a fragilidade identificada evidencia a necessidade de 

aprimoramento nos mecanismos de controle e validação dos cálculos no sistema QVT.     
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R8.  Calcular incorretamente a provisão mensal de 13º salário devido a 

magistrados e servidores, ativos e inativos 

195. O risco relaciona-se com as contas contábeis 3.1.1.1.1.06.00 – 13º Salário - 

RPPS e 3.2.1.1.1.05.00 – 13º Salário - Pessoal Civil16/91, identificadas segundo o critério 

quantitativo da materialidade, como também com as contas 1.1.3.1.1.01.01 – 13º Salário -

Adiantamento, 2.1.1.1.1.01.02 – Terceiro Salário a Pagar, 3.1.1.2.1.06.00 – 13º Salário - 

RGPS e 3.2.2.1.1.02.00 – 13º Salário - Pessoal Civil - Pensionistas. 

196. Os Testes Substantivos utilizaram como critério o artigo 63 da Lei nº 

8.112/1990, que determina que a gratificação natalina dos servidores públicos corresponde 

a 1/12 da remuneração do mês de dezembro; e a Macrofunção SIAFI 02.11.42, que 

apresenta os procedimentos contábeis que tratam da apropriação relacionada a 13º salário 

dos regimes estatutários e celetistas dos órgãos e entidades da Administração Pública 

Federal. 

197. De acordo com o item 4 dessa Macrofunção, a apropriação do 13º salário deve 

obedecer ao regime de competência, assegurando que os saldos patrimoniais reflitam 

corretamente os compromissos da Administração. Assim, para cada mês trabalhado, deve 

ser reconhecida a obrigação de pagamento do duodécimo do 13º salário, sendo este 

provisionado mensalmente contra o passivo correspondente. 

198. Para avaliar a correta aplicação dessa regra, a auditoria verificou se a 

apropriação mensal por competência foi realizada adequadamente, ou seja, se os valores 

provisionados a cada mês correspondiam a 1/12 da remuneração dos magistrados e 

servidores, ativos e inativos, e se foram devidamente registrados. 

199.  Foi realizado recálculo dos valores agregados a serem provisionados 

mensalmente referentes ao Décimo terceiro para servidores e magistrados ativos e inativos 

e para os pensionistas. Os cálculos foram realizados utilizando linguagem SQL para extrair 

informações das tabelas “Espelho” e “TotaisCalculoServidor” no ambiente CyberArk.  

200. Além disso, analisou-se a correta execução da contabilização das parcelas do 

13º salário. O pagamento da primeira parcela, que pode ocorrer até junho, deve ser 

registrado na aba "Principal com Orçamento", utilizando a situação DFL031 (Despesa com 

Adiantamentos de 13º Salário). Já o pagamento da segunda parcela, realizado entre 

novembro e dezembro, deve ser apropriado pelo valor bruto, enquanto a anulação da 

primeira parcela ocorre na aba "Despesa a Anular", por meio da situação AFL031 (Anulação 

de Despesa com Adiantamento de 13º Salário). A auditoria conferiu se esses pagamentos 
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seguiram essas diretrizes e se os valores foram corretamente apropriados nos respectivos 

meses. 

201. Outro ponto analisado foi a conciliação dos saldos patrimoniais, que deve ser 

realizada ao final de cada mês. Esse procedimento consiste na comparação entre o saldo 

da conta 1.1.3.1.1.01.01 – 13º Salário - Adiantamento e o saldo da conta 2.1.1.1.1.01.02 – 

Terceiro Salário a Pagar, devendo uma ser baixada contra a outra, de forma que não haja 

superavaliação de passivos ou adiantamentos nos demonstrativos contábeis. Esse registro 

deve ser feito por meio da situação CRD433 (Baixa do Adiantamento de 13º Salário). A 

auditoria verificou a execução desse procedimento, assegurando que os registros 

patrimoniais estejam alinhados com a realidade financeira do TJDFT. 

202. No encerramento do exercício, em dezembro, os saldos acumulados das 

contas de Variação Patrimonial Diminutiva (VPD) de 13º salário devem ser comparados 

com os valores efetivamente pagos, conforme os relatórios de despesa de pessoal 

(Relatórios de Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH.  

203. Se os saldos de VPD forem inferiores aos valores brutos pagos, deve ser 

registrada uma apropriação adicional utilizando as situações PRV001 (para pessoal ativo) 

ou PRV003 (para inativos e pensionistas). Caso contrário, deve-se registrar um estorno, 

garantindo que os valores apropriados correspondam exatamente aos valores pagos no 

exercício. A auditoria verificou a execução desse procedimento, garantindo a correta 

correspondência entre os valores apropriados e os efetivamente pagos no exercício.  

204. Ademais, outros Testes Substantivos executados consistiram em examinar os 

saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; e 

conciliar os valores referentes aos elementos de despesa e de provisão de 13º salário 

informados nos relatórios de despesa de pessoal (Relatórios de Apropriação Documento 

Folha), gerados pelo STARH, com os valores reconhecidos nas Contas Contábeis 

3.1.1.1.1.06.00, 3.2.1.1.1.05.00, 1.1.3.1.1.01.01, 2.1.1.1.1.01.02, 3.1.1.2.1.06.00 e 

3.2.2.1.1.02.00, durante o exercício de 2024. 

205. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R8, verificou-se que o cálculo da 

provisão mensal de décimo terceiro foi realizado corretamente e a apropriação mensal foi 

efetuada em conformidade com a rotina descrita no item 4 da Macrofunção SIAFI 02.11.42.  

206. Assim, concluiu-se pela exatidão dos valores e dos registros contábeis em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 
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207. Em relação aos Testes de Controle, foram examinados os controles 

relacionados à provisão mensal do 13º salário, de forma similar ao analisado e já relatado 

no Risco 4. Assim, as conclusões e inconsistências ali apresentadas permanecem 

aplicáveis a este risco, não sendo necessária uma nova abordagem neste item. 

 

R9.  Pagar auxílio alimentação em duplicidade nos casos de acumulação de 

cargos públicos ou cessão de servidor 

208. O risco relaciona-se com a conta contábil 3.1.3.1.1.01.00 – Auxílio-

Alimentação, identificada segundo o critério quantitativo da materialidade. 

209. Os Testes Substantivos utilizaram como critério a Resolução TJDFT nº 

02/1995, que dispõe sobre o auxílio-alimentação no âmbito do Tribunal; a Portaria Conjunta 

GP nº 1, de 26 de janeiro de 2024, que dispõe sobre os valores per capita do auxílio-

alimentação no âmbito do Poder Judiciário da União; bem como a Macrofunção SIAFI 

02.11.42, que apresenta os procedimentos contábeis que tratam, dentre outros, da 

apropriação relacionada a diversos benefícios e auxílios pagos juntamente com a 

remuneração mensal.  

210. Segundo os §§ 2º e 3º do art. 2º da Resolução TJDFT nº 02/1995, o servidor 

cedido ou requisitado terá a faculdade de optar pelo recebimento do auxílio-alimentação 

pelo órgão ou entidade de origem. No entanto, é expressamente vedada a percepção 

cumulativa do benefício, garantindo que o servidor não receba valores duplicados por 

diferentes vínculos na Administração Pública. 

211. Destaca-se que o valor do auxílio durante o exercício de 2024 foi de  

R$ 1.393,10 (mil, trezentos e noventa e três reais e dez centavos). 

212. Assim, os Testes Substantivos tiveram como objetivo verificar se o auxílio 

alimentação é pago em duplicidade nos casos de cessão de servidor, bem como a exatidão 

dos registros contábeis.  

213. Para a avaliação deste risco, então, foi verificada a situação funcional de todos 

os servidores que receberam valores referentes a rubricas de alimentação com registro nas 

fichas financeiras.  

214. Ademais, foram executados outros Testes Substantivos que consistiram em 

examinar os saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro 

Gerencial; confrontar as transações/processos de apropriação mensal do auxílio-
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alimentação com os termos do item 3 da Macrofunção SIAFI 02.11.42; e conciliar os valores 

reconhecidos na conta contábil 3.1.3.1.1.01.00 – Auxílio Alimentação registrados no SIAFI, 

durante o exercício de 2024, com os valores referentes aos elementos de despesa 

informados nos relatórios de despesa de pessoal (Relatórios de Apropriação Documento 

Folha), gerados pelo STARH.  

215. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R9, verificou-se que o auxílio-

alimentação não foi pago em duplicidade nos casos de acumulação de cargos públicos ou 

cessão de servidor e a apropriação mensal do auxílio foi efetuada em conformidade com a 

rotina descrita no item 3 da Macrofunção SIAFI 02.11.42. Assim, conclui-se pela exatidão 

dos valores e dos registros contábeis em conformidade com a estrutura de relatório 

financeiro aplicável.  

216. Em relação aos Testes de Controle e de Conformidade, foram utilizados os 

seguintes procedimentos de auditoria: i) inspeção de documentos nos processos SEI, ii) 

consultas ao sistema STARHWEB; iii) consulta às fichas financeiras no sistema QVT; e iv) 

consultas externas aos portais da transparência de outros órgãos em que servidores e/ou 

magistrados estavam cedidos ou acumulavam cargos em 2024. 

217. Utilizou-se a técnica de amostragem aplicada à auditoria para testar menos 

de 100% da população. Dessa maneira, uma amostra aleatória de 22 (vinte e dois) 

servidores(as) e/ou magistrados(as) foi gerada para a conferência da documentação 

apresentada, a partir de uma população de 248 (duzentos e quarenta e oito) servidores(as) 

e/ou magistrados(as).  

218. Para a realização de tais testes, buscou-se verificar se há segregação de 

funções nas atividades realizadas pelas unidades competentes, se há conferência dos atos 

e procedimentos pelas unidades competentes e a conformidade do pagamento de auxílio 

alimentação com o disposto na Resolução 02/1995. 

219. Foram questões de auditoria que nortearam os testes documentados no Papel 

de Trabalho E450.2.D - Controle_Conformidade: 

a) Ao servidor cedido é exigida a manifestação a respeito de sua opção por 

receber o auxílio alimentação no órgão de origem? 

b) Há pagamento em duplicidade nos casos de acúmulo? 

c) Há informação sobre o órgão responsável pelo pagamento do auxílio 

alimentação no PA que tratou da cessão ou renovação? 

d) Há pagamento em duplicidade nos casos de cessão ou renovação? 
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220. Importante destacar que foi necessária a realização de consulta externa aos 

portais da transparência, tanto nas situações de acúmulo de cargos quanto nas de cessão 

para outros órgãos, a fim de verificar se houve registro de recebimento do auxílio 

alimentação nos demonstrativos financeiros referentes à amostra.  

 221. Nessa consulta externa, não foi possível acessar informação referente: 

a) aos demonstrativos de dois servidores da amostra, cedidos ao Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), visto que o portal da transparência 

desse órgão esteve indisponível para consulta até o encerramento do ano 

de 2024; 

b) ao demonstrativo de um magistrado da amostra, cedido ao Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), visto que não estava 

disponibilizado no portal da transparência desse órgão. 

222. Assim, conclui-se pela conformidade dos procedimentos relacionados ao 

pagamento de auxílio alimentação de servidores cedidos e aos que acumulam cargos 

públicos. 

 

R10.  Pagar pensão por morte em desconformidade com o art. 23 da Emenda 

Constitucional 103/2019 

223. O risco relaciona-se com a conta contábil 3.2.2.1.1.01.00 – Pensões Civis, 

identificada segundo o critério quantitativo da materialidade. 

224. Os Testes Substantivos utilizaram como critério a Emenda Constitucional  

nº 103/2019, que alterou o sistema de previdência social e estabeleceu regras de transição, 

e a Macrofunção SIAFI 02.11.42, que apresenta os procedimentos contábeis que tratam, 

dentre outros, da apropriação de remuneração e benefícios.  

225. A Reforma da Previdência instituída pela EC nº 103/2019 alterou os requisitos 

para concessão da pensão por morte, que é um benefício concedido aos dependentes, na 

forma da lei, do servidor falecido, correspondente a determinado valor da remuneração ou 

provento, a partir da data do óbito, observado o teto constitucional. 

226. Antes, o valor considerado no cálculo do benefício era o valor integral da 

remuneração ou aposentadoria do servidor, limitado a 100% do teto do INSS, mais 70% 

sobre o valor excedente ao teto. 
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227. Com as novas regras, segundo disposto no art. 23 da Emenda, o benefício é 

pago correspondente a 50% sobre o valor da remuneração ou aposentadoria por 

incapacidade permanente a qual o servidor teria direito na data do óbito, acrescidos de 10% 

para cada dependente, limitado a 100%. 

228. As cotas por dependente cessam quando ele perde essa condição, e não são 

revertidas aos demais dependentes. No entanto, caso o número de dependentes 

remanescentes seja igual ou superior a cinco, o benefício é mantido em 100% do valor da 

pensão. 

229. Caso haja dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou 

grave, o valor da pensão é calculado de forma diferenciada. A pensão é de 100% do valor 

da aposentadoria do segurado ou servidor, até o limite máximo de benefícios do RGPS. 

Para o valor que excede esse limite, a regra é a mesma aplicada aos demais dependentes: 

50% do benefício acrescido de 10% por dependente, até 100%. Se essa condição deixar 

de existir, a pensão será recalculada conforme a regra geral. 

230. Considerando esse parâmetro normativo, os Testes Substantivos tiveram 

como objetivo verificar a exatidão dos valores e dos registros contábeis, e a conformidade 

do pagamento de pensão por morte com base no art. 23º da EC nº 103/2019. 

231. Esses testes, realizados por meio de rotinas computacionais desenvolvidas 

em linguagem Python aplicadas às fichas financeiras dos servidores, consistiram em: 

a) Conciliação dos valores registrados nas fichas financeiras dos instituidores 

de pensão com os valores dos respectivos pensionistas nas fichas 

financeiras dos pensionistas; 

b) Recálculo da divisão das cotas recebidas pelos pensionistas de cada 

instituidor. 

232. Além disso, outros Testes Substantivos foram executados e consistiram em 

examinar os saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro 

Gerencial; confrontar as transações/processos de apropriação mensal dos benefícios de 

pensão com os termos do item 3 da Macrofunção SIAFI 02.11.42; e conciliar os valores 

reconhecidos na conta contábil 3.2.2.1.1.01.00 – Pensões Civis registrados no SIAFI, 

durante o exercício de 2024, com os valores referentes aos elementos de despesa 

informados nos relatórios de despesa de pessoal (Relatórios de Apropriação Documento 

Folha), gerados pelo STARH.  
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233. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R10, verificou-se que a pensão por 

morte foi paga em conformidade com o art. 23 da EC nº 103/2019 e a apropriação mensal 

da remuneração foi efetuada em conformidade com a rotina descrita no item 3 da 

Macrofunção SIAFI 02.11.42. Assim, concluiu-se pela exatidão dos valores e dos registros 

contábeis em conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável.  

234. Em relação aos Testes de Controle, o objetivo foi verificar se: 

a)  o processo administrativo da pensão foi instruído com os documentos 

pertinentes e necessários; 

b) há segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes; 

c) há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades competentes; 

d) há conformidade no pagamento de pensão por morte com base no art. 23º 

da EC 103/2019. 

235.  Fez-se uso da técnica de amostragem aplicada à auditoria para testar menos 

de 100% da população. Dessa maneira, uma amostra aleatória de 38 (trinta e oito) 

pensionistas foi gerada para a conferência da documentação apresentada, a partir de uma 

população de 117 (cento e dezessete) pensionistas. 

236. Para a análise da conformidade e da instrução do processo administrativo 

com os documentos pertinentes, foram utilizadas informações obtidas a partir de 

procedimentos realizados em trabalhos anteriores, em observância à NBC TA 315 (R2), 

item 16, e DN 198/2022, art. 11, §5º. Os procedimentos foram realizados nos moldes da IN 

78/2018, e continuam sendo relevantes e confiáveis como evidência de auditoria para a 

auditoria atual. 

237. E com base no Papel de Trabalho E450.2.D - Controle, mediante conferência 

de documentos em processos administrativos do SEI, verificou-se que há segregação de 

funções e conferência dos atos e procedimentos pelas unidades envolvidas. 

238. Desse modo, conclui-se pela conformidade dos atos referentes ao pagamento 

de pensão por morte com base no art. 23º da EC 103/2019. 
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R11.  Não repassar o valor correto referente à contribuição do patrocinador 

para a Funpresp-Jud, conforme a opção do servidor 

239. O risco relaciona-se com a conta contábil 3.1.2.5.1.01.00 – Complementação 

de Previdência, identificada segundo o critério quantitativo da materialidade. 

240. Os Testes Substantivos utilizaram como critério a Lei nº 12.618/2012, que 

instituiu o regime de previdência complementar para os servidores públicos federais 

titulares de cargo efetivo, autorizou a criação da Fundação de Previdência Complementar 

do Servidor Público Federal do Poder Judiciário – Funpresp-Jud, entre outros; o 

Regulamento do Plano de Benefícios do Judiciário da União, do Ministério Público da União 

e do Conselho Nacional do Ministério Público; e a Macrofunção SIAFI 02.11.42, que 

apresenta os procedimentos contábeis que tratam, dentre outros, da apropriação 

relacionada aos encargos custeados pelo empregador. 

241. Os servidores e os membros do Poder Judiciário com remuneração superior 

ao limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, que ingressaram no serviço 

público a partir do início da vigência do regime de previdência complementar de que trata 

a referida lei, são automaticamente inscritos no respectivo plano de previdência 

complementar desde a data de entrada em exercício.    

242. Nessa conjuntura, segundo o art. 11 da Lei 12.618/2012, a União é 

responsável, na qualidade de patrocinadora, pelo aporte de contribuições e pelas 

transferências às entidades fechadas de previdência complementar das contribuições 

descontadas dos seus servidores, devendo o pagamento ou a transferência ser realizado 

até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da competência.  

243. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a parcela 

da base de contribuição que exceder o limite máximo estabelecido para os benefícios do 

regime geral de previdência social. Considera-se base de contribuição aquela definida pelo 

§ 1º do art. 4º da Lei 10.887/ 2004, podendo o participante optar pela inclusão de parcelas 

remuneratórias percebidas em decorrência do local de trabalho e do exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança. 

244. Nesse caso, a alíquota da contribuição do participante é por ele definida 

anualmente, observado o disposto no regulamento do plano de benefícios. Já a alíquota da 

contribuição do patrocinador é igual à do participante, e não pode exceder o percentual de 

8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento). 
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245. Ressalta-se que, além da contribuição normal, o participante pode contribuir 

facultativamente, no entanto, sem a contrapartida do patrocinador. 

246. De acordo com o regulamento do plano de benefícios, a contribuição normal 

do participante a ser aportada pelo participante patrocinado, de caráter obrigatório e 

mensal, corresponde à alíquota por ele escolhida, observado o intervalo de 0,5% (zero 

vírgula cinco por cento), considerando o limite mínimo de 6,5% (seis vírgula cinco por cento) 

e o máximo de 8,5% (oito vírgula cinco por cento), incidente sobre a respectiva 

remuneração de participação. Já a contribuição normal do patrocinador a ser aportada em 

nome de cada participante patrocinado, de caráter também obrigatório e mensal, tem a 

alíquota igual à do respectivo participante, e não pode exceder o percentual de 8,5% (oito 

vírgula cinco por cento) sobre a remuneração de participação.  

247. Com base nesse fundamento normativo, os Testes Substantivos tiveram 

como objetivo verificar a exatidão dos valores e dos registros contábeis e a conformidade 

do repasse da contribuição do patrocinador para a Funpresp-Jud. 

248. Dessa forma, para a execução dos Testes Substantivos foram analisadas as 

remunerações e descontos de todos os servidores, por meio de rotinas computacionais 

desenvolvidas em linguagem Python aplicadas às fichas financeiras dos servidores. 

249. Da plataforma Cyberark foi extraída a tabela de nome “EspelhoFunpresp”, que 

fornece informações sobre a alíquota escolhida pelos servidores.  

250. Os cálculos dos valores de referência para contribuição patrocinada junto à 

Funpresp-Jud foram realizados com apoio de tabela auxiliar de rubricas. A tabela auxiliar, 

fornecida pela SEGP, apresenta discriminação de todas as rubricas utilizadas na folha de 

pagamento do exercício de 2024, com seu código, denominação e fundamento legal, em 

observância ao disposto no art. 6º, III, da Portaria Conjunta 39/2022, acrescidas das 

informações de elemento de despesa e de incidência de IR, PSS e Teto constitucional. 

251. Os valores efetivamente repassados para a Funpresp-Jud, durante o exercício 

de 2024, foram verificados nos relatórios de despesa de pessoal (Relatórios Orçamentário 

e Financeiro), gerados pelo STARH, e conciliados com os valores registrados nas fichas 

financeiras.  

252. Assim, os Testes Substantivos realizados por meio de rotinas computacionais 

desenvolvidas em linguagem Python consistiram em: 
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a) Cálculo das somas de valores agregados mensais nas fichas financeiras 

para conciliação com os valores registrados no relatório do sistema 

STARH; e 

b) Recálculo dos valores das contribuições individuais, conforme a base de 

contribuição e a opção de alíquota escolhida pelos servidores. 

253. Cabe registrar que a execução do item “b” ficou prejudicada por 

inconsistências nos registros sobre a opção dos servidores pela incidência ou não de 

contribuição sobre funções comissionadas. 

254. Ademais, foram executados outros Testes Substantivos que consistiram em 

examinar os saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro 

Gerencial; confrontar as transações/processos de apropriação mensal dos encargos 

patronais com previdência complementar de regime próprio com os termos da Macrofunção 

SIAFI 02.11.42; e conciliar os valores reconhecidos na conta contábil 3.1.2.5.1.01.00 – 

Complementação de Previdência registrados no SIAFI, durante o exercício de 2024, com 

os valores referentes aos elementos de despesa informados nos relatórios de despesa de 

pessoal (Relatórios de Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH.  

255. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R11, verificou-se que a 

apropriação mensal dos encargos patronais com previdência complementar de regime 

próprio – Funpresp-Jud foi efetuada em conformidade com o descrito na Macrofunção, 

observando-se a classificação da natureza de despesa.  

256. Além do mais, realizou-se a análise das contribuições dos participantes e dos 

patrocinadores repassadas à Funpresp-Jud no exercício de 2024. As contribuições dos 

participantes apropriadas mensalmente foram conciliadas com os valores consignados 

referentes à contribuição patrocinada em favor da Funpresp-Jud, informados nos relatórios 

de despesa de pessoal (Relatórios de Apropriação Documento Folha), gerados pelo 

STARH. Verificou-se, ainda, as Ordens Bancárias realizadas a favor da Funpresp-Jud.  

257. Assim, concluiu-se que o valor referente à contribuição do patrocinador foi 

repassado para a Funpresp-Jud no mesmo valor das contribuições dos participantes, bem 

como as apropriações mensais foram devidamente registradas à conta contábil e as 

transações foram efetuadas em conformidade com a estrutura de relatório financeiro 

aplicável. 

258. Em relação aos Testes de Controle e de Conformidade, utilizou-se a inspeção 

de documentos da Pasta Funcional dos servidores(as) e/ou magistrados(as) e de processos 
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administrativos do SEI e, também, a conferência de informações cadastradas no sistema 

STARHWEB como procedimentos de auditoria. 

259. Para a realização de tais testes, buscou-se verificar se: 

a) o processo administrativo da folha de pagamento foi instruído com os 

documentos administrativos, orçamentários, financeiros e contábeis 

pertinentes e necessários (relatórios da folha de pagamento, documentos 

de lançamento no SIAFI, autorização de pagamento, ordem bancária, 

DARF, GPS, GRU);  

b) há segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes;  

c) há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades competentes;  

d) o formulário de adesão à FUNPRESP-JUD foi preenchido e se a alíquota 

informada pelo participante foi cadastrada corretamente. 

260. Com base no papel de trabalho "E450.2.D - Controle" do risco R.1, verificou-

se que os processos administrativos relacionados com as folhas de pagamento mensais do 

exercício de 2024 foram instruídos com os documentos administrativos, orçamentários, 

financeiros e contábeis pertinentes e necessários, bem como verificou-se segregação de 

funções e conferência dos atos e procedimentos nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes. Ademais, verificou-se a autorização dos pagamentos com a assinatura do 

ordenador de despesa. 

261. Para o teste relativo ao cadastro da alíquota informada pelo participante, fez-

se uso da técnica de amostragem aplicada à auditoria para testar menos de 100% da 

população. Dessa maneira, uma amostra aleatória de 38 (trinta e oito) servidores(as) e/ou 

magistrados(as) foi gerada para a conferência da documentação apresentada, a partir de 

uma população de 3035 (três mil e trinta e cinco) servidores(as) e/ou magistrados(as). 

262. Assim, o Papel de Trabalho E450.2.D - Controle e de Conformidade teve por 

objetivo verificar se o formulário de adesão à FUNPRESP-JUD foi preenchido pelo(a) 

servidor(a) ou magistrado(a) e se a alíquota informada naquele formulário foi cadastrada 

corretamente no sistema STAHWEB. Foi considerado como desvio a ausência de 

documentos probatórios e o percentual cadastrado em sistema diferente do informado no 

formulário de adesão. 
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263. Acerca deste teste, observou-se que o percentual informado pelo participante 

foi cadastrado corretamente no sistema STARHWEB. Assim, concluiu-se pela efetividade 

operacional dos controles quanto ao repasse do valor correto referente à contribuição do 

patrocinador para a FUNPRESP-JUD, conforme a opção do servidor. 

 

R12.  Pagar auxílio pré-escolar a magistrado ou servidor em efetivo exercício 

em desconformidade com o disposto nos artigos 3º, 8º, I e II, e 9º, IV da Resolução 

TJDFT 17/2017 

264. O risco relaciona-se com a conta contábil 3.1.3.1.1.06.00 – Auxílio Creche, 

identificada segundo o critério quantitativo da materialidade.  

265. Os Testes Substantivos utilizaram como critério a Resolução TJDFT nº 

17/2017, que disciplina sobre a concessão de assistência pré-escolar aos dependentes dos 

magistrados e servidores no âmbito do Tribunal; a Portaria Conjunta GP nº 1, de 26 de 

janeiro de 2024, que dispõe sobre os valores per capita da assistência pré-escolar no 

âmbito do Poder Judiciário da União; bem como a Macrofunção SIAFI 02.11.42, que 

apresenta os procedimentos contábeis que tratam, dentre outros, da apropriação 

relacionada a diversos benefícios e auxílios pagos juntamente com a remuneração mensal.  

266. O auxílio pré-escolar é um benefício concedido a magistrados e servidores 

em efetivo exercício que possuam dependentes com idade entre o nascimento e cinco anos 

completos, conforme estabelece o art. 3º da Resolução TJDFT nº 17/2017. Para fins de 

concessão, são considerados dependentes filhos de qualquer natureza, enteados (desde 

que a guarda seja do cônjuge ou companheiro do servidor) e menores sob guarda ou tutela 

do servidor, mediante comprovação documental. 

267. Nos casos de dependentes com deficiência, o auxílio pode ser concedido 

independentemente da idade cronológica, desde que seja apresentada comprovação 

médica homologada pela Secretaria de Saúde – SESA, atestando que o desenvolvimento 

biológico, psicossocial e motor do dependente corresponde à idade mental relativa à faixa 

etária prevista para a concessão do benefício, conforme prevê o § 2º do artigo 3º. 

268. O pagamento do benefício é cessado automaticamente quando o dependente 

completa seis anos de idade. Entretanto, caso o dependente atinja essa idade após o dia 

31 de março, o auxílio poderá ser mantido até 31 de dezembro do mesmo ano, desde que 

o beneficiário formalize o requerimento, nos termos do § 3º do art. 3º. 
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269. Além disso, o art. 8º estabelece que o direito ao auxílio será perdido caso o 

servidor esteja usufruindo de licença para tratar de interesses particulares, afastado sem 

remuneração, ou tenha perdido a guarda ou tutela que deu origem ao benefício.  

270. A perda do benefício também ocorre se o dependente deixar de atender aos 

critérios exigidos para sua concessão ou em caso de falecimento. Nesses casos, o 

beneficiário tem a obrigação de comunicar à unidade administrativa competente qualquer 

situação que implique na interrupção do pagamento. 

271. Por fim, de acordo com o art. 9º, inciso IV, o auxílio pré-escolar será concedido 

a partir da data de ingresso do servidor no Tribunal, garantindo que o benefício esteja 

alinhado com a efetiva condição funcional do beneficiário. 

272. Destaca-se que o valor do auxílio durante o exercício de 2024 foi de R$ 

1.178,82 (mil, cento e setenta e oito reais e oitenta e dois centavos). 

273. Com base nesse fundamento normativo, os Testes Substantivos tiveram 

como objetivo verificar a exatidão dos valores e dos registros contábeis, e a conformidade 

do pagamento de auxílio pré-escolar com o disposto nos artigos 8º, I e II, e 9º, IV da 

Resolução TJDFT nº 17/2017. 

274. Para a avaliação deste risco, então, foram analisadas as remunerações e 

descontos de todos os servidores, por meio de rotinas computacionais desenvolvidas em 

linguagem Python aplicadas às fichas financeiras dos servidores. 

275. Da plataforma Cyberark foi extraída a tabela de nome “Dependentes”, que 

fornece informações cadastrais sobre os dependentes dos servidores. Adicionalmente, foi 

extraída a tabela auxiliar de nome “TbGrauDependencia”, que traz informações adicionais 

de codificação utilizadas na tabela “Dependentes”. 

276. Dos relatórios de informações adicionais do módulo RHGP6090 do sistema 

QVT foram obtidas informações que atestam a situação dos dependentes dispostos no  

§ 2º do artigo 3º.  

277. Assim, durante a execução dos testes substantivos, foram verificados:  

a) O valor vigente pago a título de assistência pré-escolar;  

b) Os valores pagos com a rubrica de auxílio pré-escolar em relação ao 

número de dependentes elegíveis cadastrados; 
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c) Em caso de possíveis inconsistências verificadas entre os valores pagos 

e os números de dependentes cadastrados, foram verificadas, nos 

sistemas QVT e SEI, as informações que pudessem atestar os 

dependentes para efeito da percepção do auxílio pré-escolar. 

278. Durante a execução dos testes acima descritos foi encontrada situação de 

inconformidade no pagamento de auxílio pré-escolar. O caso foi tempestivamente 

comunicado, por meio de Nota de Auditoria 01/2024 (3979910), à unidade responsável que 

tomou as medidas cabíveis para sanar a inconformidade detectada.    

279. Ademais, foram executados outros Testes Substantivos que consistiram em 

examinar os saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro 

Gerencial; confrontar as transações/processos de apropriação mensal do auxílio pré-

escolar com os termos do item 3 da Macrofunção SIAFI 02.11.42; e conciliar os valores 

reconhecidos na conta contábil registrados no SIAFI, durante o exercício de 2024, com os 

valores referentes aos elementos de despesa informados nos relatórios de despesa de 

pessoal (Relatórios de Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH.  

280. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R12, verificou-se que o auxílio pré-

escolar foi pago a magistrado ou servidor em efetivo exercício em conformidade com o 

disposto nos artigos 3º, 8º, I e II, e 9º, IV da Resolução 17/2017 e a apropriação mensal do 

auxílio foi efetuada em conformidade com a rotina descrita no item 3 da Macrofunção SIAFI 

02.11.42. Assim, concluiu-se pela exatidão dos valores e dos registros contábeis em 

conformidade com a estrutura de relatório financeiro aplicável.  

281. Já os Testes de Controle utilizaram como critério os art. 8º, incisos I e II, e 9º, 

inciso IV da Resolução 17/2017 e a Portaria Conjunta TJDFT nº 127 de 2020.   

282. Dessa forma, os Testes de Controle e de Conformidade foram realizados por 

meio da inspeção dos documentos constantes nos Processos administrativos SEI e 

SIPADWEB, assim como das Folhas de Pagamento mensais do exercício de 2024, e 

tiveram como objetivo verificar se:   

a) Houve segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes;    

b) Houve conferência dos atos e procedimentos pelas unidades 

competentes; e  
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c) Houve a conformidade do pagamento de auxílio pré-escolar com o 

disposto no art. 3º da Resolução 17/2017.    

283. Com base no Papel de Trabalho 450.2 – Testes de Controle e de 

Conformidade do R.01, observou-se que os processos administrativos relacionados com as 

folhas de pagamento mensais do exercício de 2024 foram instruídos com os documentos 

pertinentes e necessários, bem como verificou-se segregação de funções, conferência dos 

atos e procedimentos nas atividades realizadas pelas unidades competentes e autorização 

de pagamento.   

284. Quanto ao critério da conformidade, foi realizada inspeção dos documentos 

para averiguar a conformidade do pagamento de auxílio pré-escolar a magistrado e servidor 

em efetivo exercício que possui dependentes na faixa etária do nascimento aos cinco anos 

de idade, inclusive, além da conformidade do pagamento de auxílio pré-escolar a servidores 

cujos dependentes se enquadram nas hipóteses previstas no art. 3º, §§ 2º e 3º. 

285. Para se obter esses resultados, uma amostra aleatória de 28 (vinte e oito) 

servidores e magistrados foi gerada para a conferência da documentação apresentada para 

a concessão do auxílio pré-escolar, a partir de uma população de 1.460 (mil, quatrocentos 

e sessenta) servidores e magistrados. Para esse teste, foi considerado como desvio: 

ausência de documento probatório e/ou documento fora do padrão definido em portaria; 

dependente fora da faixa etária estabelecida em portaria; e falecimento do dependente.  

286. Com suporte nos processos administrativos de concessão do benefício 

inseridos na amostra, foi analisado(a): 

a) Se o auxílio é devido a filho, enteado ou menores sob guarda ou tutela do 

servidor; 

b) Se o requerente apresentou cópia da certidão de registro civil; 

c) Se o requerente apresentou cópia do termo de guarda ou de tutela; 

d) Se o requerente apresentou cópia de laudo médico para dependentes 

excepcionais; 

e) Se o requerente apresentou certidão de casamento ou comprovação de 

união estável com o genitor detentor da guarda do menor, em se tratando 

de enteado; 
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f) Se o requerente apresentou declaração fornecida pelo órgão de origem ou 

por aquele onde prestar serviço de que não usufrui benefício semelhante, 

no caso de servidores cedidos; 

g) Se, no caso de o cônjuge ou companheiro do requerente não pertencer 

aos quadros de pessoal da Administração Pública direta ou indireta, tal 

situação foi comprovada mediante declaração do próprio requerente; 

h) Se, no caso de o cônjuge ou companheiro do requerente pertencer aos 

quadros de pessoal da Administração Pública direta ou indireta, 

apresentou-se declaração emitida pelo órgão de origem do cônjuge ou 

companheiro, informando do não recebimento do auxílio; 

i) A data de nascimento do dependente; 

j) Se a data de encerramento do benefício estava preenchida; 

k) A unidade responsável pela conformidade; 

l) A unidade responsável pela autorização; 

m) A unidade responsável pelo cadastro; 

n) Se, no caso de dependente com deficiência, a data de término do benefício 

estava em branco no QVT; 

o) Se, no caso de dependente com deficiência, o laudo médico do 

desenvolvimento biológico, psicossocial e motor, havia sido homologado 

pela Secretaria de Saúde - SESA, e idade mental correspondia à do 

nascimento aos cinco anos de idade; 

p) Se havia certidão de óbito do dependente no GED; e 

q) Se, no caso de dependentes que completaram seis anos de idade após o 

dia 31 de março de 2024: (i) o requerente havia apresentado formulário 

solicitando a manutenção de benefício até 31/12; e (ii) o requerente havia 

apresentado comprovante de matrícula do dependente na pré-escola no 

período de 31/03 a 31/12. 

287. Feitas essas análises, verificou-se que os dependentes cumprem os 

requisitos estabelecidos em portaria, que foram apresentadas as documentações 

pertinentes e que não houve pagamento indevido. Concluiu-se, assim, pela efetividade 
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operacional dos controles quanto ao pagamento de auxílio pré-escolar no exercício de 

2024.   

 

R13.  Pagar valores relativos à conversão em pecúnia dos períodos de 

Licença-Prêmio não usufruídos a magistrados ativos de primeiro e segundo graus 

em desconformidade com a Resolução TJDFT nº 12/2023 

288. O risco relaciona-se com a conta contábil 3.1.1.1.1.07.00 – Licenças, 

identificada segundo o critério quantitativo da materialidade. 

289. Os Testes Substantivos utilizaram como critério a Resolução TJDFT nº 

12/2023, que regulamenta a concessão da licença-prêmio por tempo de serviço no âmbito 

da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios. Essa regulamentação decorre do princípio 

da simetria, expressamente reconhecido pelo Conselho Nacional de Justiça (Resolução nº 

528/2023), e do caráter uno da magistratura nacional, conforme entendimento do Supremo 

Tribunal Federal na ADI nº 3854/DF. 

290. Com base nesses fundamentos, a Resolução TJDFT nº 12/2023 determina 

que se aplique, no que couber, aos magistrados de primeiro e segundo graus do TJDFT, o 

artigo 222, inciso III, da Lei Complementar nº 75/1993, o qual disciplina a concessão de 

licença-prêmio aos membros do Ministério Público da União.  

291. De acordo com essa norma, a licença é concedida após cada quinquênio 

ininterrupto de exercício, pelo período de três meses, podendo ser convertida em pecúnia 

caso não tenha sido usufruída pelo beneficiário. 

292. No âmbito do TJDFT, o registro do tempo de serviço passível de utilização 

para fins de concessão da licença-prêmio deve ser realizado pelas áreas técnicas de gestão 

de pessoas, conforme prevê o art. 2º da Resolução TJDFT nº 12/2023. 

293. Além disso, a conversão em pecúnia dos períodos não usufruídos está 

condicionada à disponibilidade financeira e orçamentária, sendo processada mediante 

requerimento formalizado em sistema eletrônico, conforme estabelecido no art. 3º da 

Resolução. 

294. Tendo em vista essa diretriz normativa, os Testes Substantivos tiveram como 

objetivo verificar a exatidão dos valores e dos registros contábeis, bem como a 

conformidade do pagamento da conversão em pecúnia pela não fruição da licença prêmio 
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dos períodos adquiridos pelos magistrados ativos de primeiro e segundo graus com a 

Resolução TJDFT nº 12/2023.  

295. Para tanto, foi realizado, por meio de rotinas computacionais desenvolvidas 

em linguagem Python aplicadas às fichas financeiras dos servidores testes de recálculo de 

valores devidos a título de licença prêmio com base nos relatórios de licença emitidos pelas 

unidades responsáveis. Os valores calculados foram comparados aos valores efetivamente 

pagos e registrados nas fichas financeiras. 

296. Ademais, foram executados outros Testes Substantivos que consistiram em 

examinar os saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro 

Gerencial; confrontar as transações/processos de apropriação mensal do auxílio pré-

escolar com os termos do item 3 da Macrofunção SIAFI 02.11.42; e conciliar os valores 

reconhecidos na conta contábil 3.1.1.1.1.07.00 – Licenças registrados no SIAFI, durante o 

exercício de 2024, com os valores referentes aos elementos de despesa “31901147 – 

Licença-Prêmio” informados nos relatórios de despesa de pessoal (Relatórios de 

Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH.  

297. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 – R13, verificou-se que os valores 

relativos à conversão em pecúnia dos períodos de licença-prêmio não usufruídos a 

magistrados ativos de primeiro e segundo graus são pagos em conformidade com a 

Resolução TJDFT nº 12/2023 e a apropriação mensal da gratificação foi efetuada em 

conformidade com a rotina descrita no item 3 da Macrofunção SIAFI 02.11.42. Assim, 

conclui-se pela exatidão dos valores e dos registros contábeis em conformidade com a 

estrutura de relatório financeiro aplicável. 

298. Em relação aos Testes de Controle e de Conformidade, utilizou-se a inspeção 

de documentos nos processos SEI e dados do sistema STARH gráfico, como procedimento 

de auditoria. 

299. Os critérios normativos para essa análise tiveram como base a Resolução 

TJDFT nº 12 de 2023, e o Art. 222, § 3º, alínea "a" da Lei Complementar 75/1993.  

300. Foi utilizada a técnica de amostragem para testar menos de 100% da 

população. Dessa maneira, uma amostra aleatória de 38 (trinta e oito) magistrados(as) foi 

gerada para a conferência da documentação apresentada, a partir de uma população de 

330 (trezentos e trinta) magistrados(as).  

301. Para a realização de tais testes, buscou-se verificar se: 
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a) nos processos administrativos, consta a documentação que suporta a 

licença prêmio dos magistrados convertida em pecúnia em favor do 

beneficiário que não a tiver gozado; 

b) as áreas técnicas de gestão de pessoas promoveram os devidos registros, 

nos assentamentos funcionais dos magistrados, do tempo de serviço 

passível de ser utilizado para os fins da licença tratada na Resolução 

12/2023; 

c) há segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes;  

d) há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades competentes; 

e) há autorização de pagamento com a assinatura dos responsáveis (gestor 

financeiro e ordenador de despesa);  

f) há conformidade no pagamento da licença prêmio aos magistrados ativos 

de primeiro e segundo grau com o disposto no art. 222, III, da LC 75/1993. 

302. Quanto ao Papel de Trabalho E450.2.D - Controle, o objetivo do teste foi 

verificar se havia saldo de dias suficientes para serem convertidos em pecúnia antes das 

autorizações dos PAs 0004392/2024, 0022004/2024, 0026913/2024 e 0038458/2024. Foi 

considerado como desvio a ausência ou insuficiência de saldo de dias de Licença-Prêmio 

para serem convertidos em pecúnia.  

303. Foram questões de auditoria que nortearam a análise do “Papel de Trabalho 

E450.2.D - Controle” identificar se há análise individualizada quanto aos períodos de 

Licença-Prêmio e se há processos administrativos relatando as averbações de tempo de 

serviço e o cumprimento dos requisitos para aquisição de Licença-Prêmio para cada 

magistrado(a) da amostra. 

304. Quanto ao “Papel de Trabalho E450.2.D - Controle STARH gráfico”, o objetivo 

do teste foi verificar se as áreas técnicas de gestão de pessoas promoveram os devidos 

registros, nos assentamentos funcionais dos magistrados(as), do tempo de serviço passível 

de ser utilizado para os fins da licença tratada na Resolução TJDFT nº 12/2023. Foi 

considerado como desvio o cadastro de quinquênios a mais ou a menos no STARH gráfico; 

e o cadastro de usufruto ou de conversão em pecúnia errado.  

305. As seguintes questões de auditoria nortearam o E450.2.D - Controle STARH 

gráfico: 
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a) Há controle do saldo e do usufruto dos dias de Licença-Prêmio, bem como 

requerimento do(a) magistrado(a)? 

b) Há segregação de funções nas atividades realizadas e conferência dos 

atos e procedimentos? 

c) As áreas técnicas de gestão de pessoas promoveram os devidos registros, 

nos assentamentos funcionais dos(as) magistrados(as), do tempo de 

serviço passível de ser utilizado para os fins da licença tratada na 

Resolução 12/2023? 

306. Quanto ao Papel de Trabalho E450.2.D - Conformidade, o objetivo do teste 

foi verificar a conformidade do pagamento da Licença-Prêmio aos magistrados(as) 

ativos(as) de primeiro e segundo grau com o disposto no § 3º, alínea "b" do art. 222, III, da 

LC 75/1993. Foi considerado como desvio o registro de penalidade e/ou licença para 

acompanhar cônjuge ou licença para interesses particulares. 

307. Foi questão de auditoria que norteou a análise ao “Papel de Trabalho 

E450.2.D - Conformidade” identificar se os(as) magistrados(as) cumpriram as condições 

para aquisição da licença. 

308. Não foram encontrados erros no cadastro ou inconformidades na aplicação 

do normativo, de modo que se conclui pela efetividade operacional dos controles e pela 

conformidade dos atos praticados. 

 

R14.  Reconhecer despesa relativa à Folha de Pagamento, segundo o aspecto 

patrimonial, em exercício diverso ao de sua ocorrência 

309. O risco relaciona-se com as contas contábeis de despesa de pessoal que 

foram identificadas segundo os critérios quantitativo e qualitativo da materialidade.  

310. Os Testes Substantivos utilizaram como critério o Manual de Contabilidade 

Aplicado ao Setor Público – MCASP - 10ª edição; a Resolução CFC nº 1.111/2007, que 

aprovou o Apêndice II da Resolução CFC nº. 750/939 sobre os Princípios Fundamentais de 

Contabilidade sob a perspectiva do Setor Público; o Plano de Contabilidade Aplicado ao 

Setor Público – PCASP 2024; e a Macrofunção SIAFI 02.11.42 – Folha de Pagamento. 

 
9 A Resolução CFC nº. 1.282/10 atualizou e consolidou dispositivos da Resolução CFC nº 750/93. 
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311. Segundo o MCASP, a contabilidade deve evidenciar, tempestivamente, os 

fatos ligados à administração orçamentária, financeira e patrimonial, de forma a gerar 

informações que permitam o conhecimento da composição patrimonial e dos resultados 

econômicos e financeiros.  

312. Nesse sentido, com o objetivo de evidenciar o impacto no patrimônio, deve-

se registrar a variação patrimonial diminutiva (despesa sob o enfoque patrimonial), 

independentemente da execução orçamentária, em função do fato gerador.  

313. De igual modo, segundo os princípios contábeis dispostos na Resolução CFC 

nº. 750/93, as despesas devem ser reconhecidas no momento da ocorrência do fato 

gerador, independentemente de pagamento. De forma que, o Princípio da Oportunidade10, 

para o setor público, é base indispensável à integridade e à fidedignidade dos registros 

contábeis dos atos e dos fatos que afetam ou possam afetar o patrimônio da entidade 

pública, observadas as Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público. 

314. Já o Princípio da Competência11, na área pública, é aplicável integralmente, 

estando suportado pelo artigo 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar 

101/2000, como também pelos artigos 85, 89, 100 e 104 da Lei nº 4.320/1964. 

315. Ressalta-se que, para fins desse risco, a despesa sob o enfoque patrimonial 

é denominada simplesmente de despesa e não deve ser confundida com a despesa 

orçamentária. 

316. Ademais, o PCASP, apresenta uma estrutura de classes que permite o 

registro e a evidenciação contábil dos atos e fatos pelo regime de competência (Classes 1 

a 4).  

317. Por fim, a Macrofunção SIAFI 02.11.42, trata sobre os procedimentos 

contábeis da apropriação da remuneração, de diversos benefícios, assim como a 

apropriação mensal por competência relacionada a 13º salário e férias dos regimes 

estatutários e celetistas dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal. 

 
10 O Princípio da Oportunidade refere-se ao processo de mensuração e apresentação dos componentes 
patrimoniais para produzir informações íntegras e tempestivas (Art. 6º, Resolução CFC nº 750/93 - Redação 
dada pela Resolução CFC nº. 1.282/10). 

11 O Princípio da Competência determina que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos 
nos períodos a que se referem, independentemente do recebimento ou pagamento (Art. 9º, Resolução CFC 
nº 750/93 - Redação dada pela Resolução CFC nº. 1.282/10). 
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318. Diante do exposto, os Testes Substantivos tiveram como objetivo verificar se 

as despesas de pessoal foram reconhecidas, segundo o aspecto patrimonial, no exercício 

de ocorrência do seu fato gerador e em conformidade com o que determina a estrutura de 

relatório financeiro aplicável. 

319. Assim, os Testes Substantivos consistiram em examinar os saldos e registros 

contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; confrontar as 

transações/processos de apropriação mensal das despesas com os termos dos critérios 

utilizados; e conciliar os valores reconhecidos nas contas contábeis registrados no SIAFI, 

durante o exercício de 2024, com os valores referentes aos elementos de despesa 

informados nos relatórios de despesa de pessoal (Relatórios de Apropriação Documento 

Folha e Relatórios Orçamentário e Financeiro), gerados pelo STARH, observando-se o 

momento de ocorrência do fato gerador.  

320. Com base nos Papéis de Trabalho 450.1 de cada risco, concluiu-se que os 

registros contábeis foram efetuados em conformidade com a estrutura de relatório 

financeiro aplicável e que as despesas relativas à Folha de Pagamento são reconhecidas, 

segundo o aspecto patrimonial, no exercício de sua ocorrência. 

321. Quanto aos Testes de Controle, utilizou-se como critério a Resolução TJDFT 

nº 2 de 2021, a Portaria Conjunta TJDFT nº 127 de 2020 e a Macrofunção SIAFI 02.03.15 

– Conformidade Contábil. 

322. Assim, os Testes de Controle foram realizados por meio da inspeção dos 

documentos constantes nos Processos SEI relacionados às Folhas de Pagamento mensais 

do exercício de 2024 e tiveram como objetivo verificar se: 

a) Os processos administrativos da folha de pagamento foram instruídos com 

os documentos administrativos, orçamentários, financeiros e contábeis 

pertinentes e necessários;  

b) Houve segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes;  

c) Houve conferência dos atos e procedimentos pelas unidades 

competentes; e  

d) O procedimento de conformidade contábil é realizado mensalmente. 

323. Com base no Papel de Trabalho 450.2 – R1, verificou-se que os processos 

administrativos relacionados com as folhas de pagamento mensais do exercício de 2024 
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foram instruídos com os documentos pertinentes e necessários, bem como verificou-se 

segregação de funções e conferência dos atos e procedimentos nas atividades realizadas 

pelas unidades competentes. Ademais, observou-se que os procedimentos relacionados 

aos registros de conformidade contábil foram documentados em processo SEI 

mensalmente. 

 

R15.  Calcular incorretamente os valores referentes ao desconto do imposto 

de renda retido na folha de pagamento de servidores ativos. 

324. O risco relaciona-se com a conta contábil 2.1.8.8.1.01.04 – IRRF devido ao 

Tesouro Nacional, identificada segundo o critério quantitativo da materialidade. 

325. Os Testes Substantivos utilizaram como critério a Lei nº 7.713/1988, que 

define os rendimentos sujeitos à tributação, as isenções e outras disposições relacionadas 

ao Imposto de Renda Pessoa Física – IRPF, cujo mecanismo de retenção é o Imposto de 

Renda Retido na Fonte – IRRF; o artigo 1º da Lei nº 11.482/2007, que trata sobre a faixa 

de renda e a alíquota correspondente da tabela do IRRF; o artigo 4º da Lei nº 9.250/1995, 

que trata dos os valores de dedução; bem como a Macrofunção SIAFI 02.11.42, que 

apresenta os procedimentos contábeis que tratam, dentre outros, da apropriação 

relacionada aos descontos obrigatórios de imposto de renda.  

326. O IRRF é uma antecipação do IRPF, sendo descontado mensalmente do 

rendimento bruto do trabalhador, conforme estabelecido na Lei nº 7.713/1988. Assim, cabe 

ao órgão empregador calcular, reter e repassar o valor correspondente aos cofres públicos.  

327. O cálculo do IRRF leva em consideração diversos fatores, como o rendimento 

bruto, os descontos legais (como a contribuição previdenciária ao INSS) e as deduções 

permitidas por lei. A partir dessas informações, a entidade determina a base de cálculo do 

imposto, aplica a alíquota correspondente de acordo com a faixa de renda do trabalhador 

e realiza as deduções previstas na legislação vigente. 

328. Assim, para calcular o IRRF na folha de pagamento, inicialmente, subtrai-se 

a contribuição previdenciária (INSS) do salário bruto; em seguida, aplica-se a alíquota 

correspondente, conforme a tabela fornecida pela Receita Federal, e deduz-se a parcela 

estabelecida em lei. 

329. O valor descontado da contribuição previdenciária e as deduções as quais o 

beneficiário tem direito (número de dependentes declarados, idade igual ou maior a 65 
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anos, pagamento de pensão alimentícia, entre outros) são ajustados anualmente por meio 

de Portarias Interministeriais.   

330. As faixas de renda e as alíquotas aplicáveis seguem a tabela do IRRF prevista 

no artigo 1º da Lei 11.482/2007, enquanto os valores de dedução estão dispostos no artigo 

4º da Lei 9.250/1995. Em janeiro de 2024, entrou em vigor a tabela mensal do IRRF 

estabelecida pela Lei 14.663/2023, sendo posteriormente alterada, em fevereiro, pela Lei 

14.848/2024. 

331. Já as deduções passaram a ser regulamentadas pela Portaria Interministerial 

MPS/MF nº 2/2024, que também promoveu o reajuste dos benefícios e das contribuições 

previdenciárias, acompanhando a atualização do salário-mínimo nacional. 

332. Essas alterações impactam diretamente o cálculo do IRRF, reforçando a 

necessidade de acompanhamento contínuo das atualizações normativas para garantir a 

correta aplicação das regras tributárias. 

333. Além disso, é importante frisar que a partir da competência de maio de 2023, 

o IRRF passou a ser recolhido junto com o Documento Arrecadação Receitas Federais - 

DARF previdenciário, na DCTFWeb, conforme disposto no art. 19-B, da Instrução 

Normativa RFB nº 2005/2021. 

334. Diante do exposto, os Testes Substantivos tiveram como objetivo verificar se 

os valores referentes ao desconto do imposto de renda retido na Folha de Pagamento dos 

servidores ativos são calculados corretamente, bem como a exatidão dos registros 

contábeis.  

335. Para tanto, foram analisadas as remunerações e descontos de todos os 

servidores, por meio de rotinas computacionais desenvolvidas em linguagem Python 

aplicadas às fichas financeiras dos servidores.  

336. Os cálculos dos valores para retenção de imposto de renda foram realizados 

com apoio de tabela auxiliar de rubricas. A tabela auxiliar, fornecida pela SEGP, apresenta 

discriminação de todas as rubricas utilizadas na folha de pagamento do exercício de 2024, 

com seu código, denominação e fundamento legal, em observância ao disposto no inciso 

III do artigo 6º da Portaria Conjunta 39/2022, acrescidas das informações de elemento de 

despesa e de incidência de IR, PSS e Teto constitucional. 

337. Do sistema QVT, no módulo “RHCD5010 – Relatório Genérico de Servidores”, 

foram extraídas informações sobre o quantitativo de pessoas dependentes dos servidores. 
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338. Assim, os testes substantivos consistiram no recálculo dos valores de IRRF, 

por meio de rotinas computacionais desenvolvidas em linguagem Python, e comparação 

com os valores descontados nas fichas financeiras dos servidores ativos. 

339. Além do mais, outros Testes Substantivos executados consistiram em 

examinar os saldos e registros contábeis por meio de emissão de relatórios no Tesouro 

Gerencial; confrontar as transações/processos de apropriação mensal da dedução do 

imposto de renda retido na fonte com os termos da Macrofunção SIAFI 02.11.42; conciliar 

os valores reconhecidos na conta contábil registrados no SIAFI, durante o exercício de 

2024, com os valores referentes aos elementos de despesa informados nos relatórios de 

despesa de pessoal (Relatórios de Apropriação Documento Folha), gerados pelo STARH; 

e verificar se os recolhimentos do IRRF foram realizados nos termos do art. 19-B, da IN 

RFB nº 2005/2021. 

340. Com base no Papel de Trabalho 450.1 – R15, que os valores referentes ao 

desconto do imposto de renda retido na Folha de Pagamento dos servidores ativos foram 

calculados corretamente e a apropriação mensal do encargo foi efetuada em conformidade 

com a rotina descrita no item 3.8 da Macrofunção SIAFI 02.11.42. Assim, concluiu-se pela 

exatidão dos valores e dos registros contábeis em conformidade com a estrutura de 

relatório financeiro aplicável. 

341. Já os Testes de Controle utilizaram como critério a Resolução TJDFT nº 2 de 

2021 e a Portaria Conjunta TJDFT nº 127 de 2020. 

342. Dessa maneira, os Testes de Controle foram realizados por meio da inspeção 

dos documentos constantes nos Processos SEI relacionados às Folhas de Pagamento 

mensais do exercício de 2024 e tiveram como objetivo verificar se: 

a) Os processos administrativos da folha de pagamento foram instruídos com 

os documentos administrativos, orçamentários, financeiros e contábeis 

pertinentes e necessários;  

b) Houve segregação de funções nas atividades realizadas pelas unidades 

competentes; e 

c) Houve conferência dos atos e procedimentos pelas unidades 

competentes. 

343. Ainda, verificou-se o controle dos recolhimentos do IRRF oriundo das folhas 

de pagamento e dos processos administrativos de acertos financeiros de pessoal por meio 
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de DARF, dos ativos, inativos e pensionistas, nos termos do art. 19-B, da IN RFB nº 

2005/2021, registrados mensalmente pela SEOF. 

344. Com base no Papel de Trabalho 450.2 – R1, verificou-se que os processos 

administrativos relacionados com as folhas de pagamento mensais do exercício de 2024 

foram instruídos com os documentos pertinentes e necessários, bem como verificou-se 

segregação de funções, conferência dos atos e procedimentos nas atividades realizadas 

pelas unidades competentes.  

345. Outrossim, com base no Papel de Trabalho 450.1 – R15, verificou-se que o 

controle dos recolhimentos do IRRF por meio de DARF, realizado pela SEOF, é efetivo.  

346. Assim, concluiu-se pela efetividade operacional dos controles quanto ao 

desconto do IRRF dos servidores ativos no exercício de 2024. 

 

8.2. Ciclo Despesas Gerais (Contratações) 

347.   No ciclo referente às Despesas Gerais (Contratações), foram analisados os 

contratos firmados no âmbito do TJDFT e os documentos correspondentes no Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI, com foco nas etapas Planejamento das Aquisições, 

Efetivação das Aquisições/Prorrogação Contratual e Gestão/Fiscalização Contratual.  

348.   Durante a fase de planejamento, foram realizados procedimentos para 

identificação e avaliação de riscos, resultando na elaboração do Entendimento do Objeto e 

do Ambiente – Nível Específico do Ciclo de Despesas Gerais (P 315.1.C EOA Ciclo 

Despesas Gerais), na Identificação de Riscos com as respectivas contas contábeis e as 

afirmações afetadas correspondentes a cada risco, de acordo com a NBC TA 315 (R1) – 

Papeis de trabalho: P315.1, P315.2 e P315.3. 

349.   Considerando as leis, as macrofunções SIAFI e os atos normativos referentes 

às Despesas Gerais (contratações), todos descritos no Programa de Auditoria, foram 

identificados os riscos apresentados na Tabela 4: 
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Código do 

Risco 

Identificado 

Descrição do Risco 

R1 
Conceder indevidamente reajuste, reequilíbrio ou repactuação contratual sem o devido 

amparo legal  

R2 Realizar contratação direta sem atender aos requisitos mínimos dispostos em Lei  

R3 Prorrogação excepcional sem a devida justificativa e/ou amparo legal  

R4 Realizar pagamentos por serviços ou bens não entregues ou não prestados  

R5 Classificar erroneamente uma conta contábil como VPD Antecipada  

R6 Deixar de reconhecer contratações como VPD Antecipada  

R7 Reconhecer passivos que não são obrigações do TJDFT  

R8 Registrar valores incorretos em Contas a Pagar  

R9 Realizar pagamentos a credores em valores incorretos ou em duplicidade  

R10 Registrar despesas contratuais fora do período de competência  

R11 Efetuar pagamentos a credores incorretos  

R12 
Realizar pagamentos a credores que não sejam prestadores de serviços essenciais, como 

concessionárias de água, energia elétrica, gás e outros serviços  

R13 
Realizar pagamentos a credores que sejam prestadores de serviços essenciais, como 

concessionárias de água, energia elétrica, gás e outros serviços, em valores incorretos  

R14 Efetuar pagamentos a prestadores de serviços educacionais incorretos  

R15 Realizar pagamentos por serviços educacionais ou culturais não entregues ou prestados  

R16 
Realizar pagamentos a prestadores de serviços educacionais ou culturais em valores 

incorretos  

Tabela 4 – Riscos Identificados 

Fonte: P315.1 – Identificação de Riscos. 

350.   Segundo a Norma Brasileira de Contabilidade NBCTA 315 (R2), o Risco de 

Distorção Relevante (RDR) é resultado da conjugação da avaliação do impacto e 
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probabilidade de ocorrência do risco, sendo influenciado pela expectativa de que os 

controles estejam operando efetivamente.  

351.   Assim, aplicado o critério do Risco de Distorção Relevante (RDR), chegou-se 

à conclusão de que todos os riscos se classificaram em nível mediano, exceto os riscos R3, 

R4 e R8, que se classificaram como alto.  

352.   Ademais, o item 32 da NBCTA 315 (R2) afirma que o auditor deve determinar 

se qualquer um dos riscos avaliados de distorção relevante são riscos significativos. Dessa 

forma, esta equipe de auditoria julgou como significativos e aplicou procedimentos 

adicionais de auditoria em todos os riscos constantes da Tabela 4. 

353.   Durante a fase de execução da Auditoria, os procedimentos adicionais de 

auditoria foram executados por meio de testes de controle e testes substantivos, de modo 

a obter evidência suficiente e apropriada que permitisse fundamentar a opinião da equipe 

de auditoria. Assim, foram utilizados, preponderantemente, os procedimentos de auditoria 

de exame documental, inspeção, indagação e reexecução. 

354.   No Portal de Gestão de Contratações, desenvolvido internamente no âmbito 

do TJDFT na ferramenta QlikView, foram analisados os dados disponibilizados pela SEMA. 

Para fins de comparação e validação dos dados disponibilizados no Portal de Gestão de 

Contratações, a equipe de auditoria interna da SEAI extraiu os dados do banco de dados 

de contratações - SICOMP, por meio do uso de instruções SQL desenvolvidas para 

consultas diretas aos dados desejados. Também foram extraídos dados do Tesouro 

Gerencial, que foram utilizados durante a execução da auditoria.  

355.   Ademais, foram realizadas reuniões e encaminhadas indagações aos setores 

responsáveis pela Gestão de Aquisições, Gestão de Tecnologia da Informação e pela 

Execução Financeira no âmbito do TJDFT, com vistas ao esclarecimento de informações, 

quando necessário, bem como para apresentação das inconsistências identificadas pela 

equipe de auditoria interna da SEAI durante a fase de execução.  

356.   Adicionalmente, procedeu-se ao exame e inspeção de documentos 

disponíveis no SEI, no portal da transparência do TJDFT e no site do CNJ - Conselho 

Nacional de Justiça. 

357.   Testes de controle e procedimentos substantivos foram aplicados aos riscos 

significativos selecionados, conforme a seguir exposto: 
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R1. Conceder indevidamente reajuste, reequilíbrio ou repactuação contratual sem 

o devido amparo legal.  

358.   Foram analisados processos de contratações SEI com base em amostras 

extraídas do banco de dados SICOMP, comparadas com os dados do Tesouro Gerencial, 

a fim de se avaliar se os contratos com termos aditivos de reajuste, reequilíbrio ou 

repactuação concedidos foram realizados com o devido amparo legal. 

359.   Também foram executados os seguintes testes: 

 Testes substantivos: 

a) Emitir relatório referente a todas as contratações realizadas/vigentes em 

2024 e confirmar a adequação legal dos reajustes, reequilíbrios ou 

repactuações concedidas. 

b) Aplicação de testes de detalhes: Definição de população para executar 

a análise: contratos vigentes em 2024 que já haviam sido prorrogados 

anteriormente. 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção documental nos processos SEI: verificar se a lista de 

verificação NUCALC validou reajuste, reequilíbrio ou repactuação 

contratual e verificar se houve a análise da CJA; 

b) Verificar se há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades 

competentes. 

 

360.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R1 - Conceder 

indevidamente reajuste, reequilíbrio ou repactuação contratual” e o papel de trabalho 

“P530.1.C - R1 - Renovacoes”. 

361.   No papel de trabalho “E450.2.C - R1 - Conceder indevidamente reajuste, 

reequilíbrio ou repactuação contratual” foram selecionados 38 (trinta e oito) registros 

amostrais, do total da população com 155 (cento e cinquenta e cinco) registros, utilizando-

se o Risco de Amostragem de 10%, a Taxa de Desvio Tolerável (TDT) de 10% e a Taxa de 

Desvio Esperada (TDE) de 2%. 
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362.   Em todos os processos analisados constatou-se que os contratos com termos 

aditivos de reajuste, reequilíbrio ou repactuação concedidos foram realizados com o devido 

amparo legal. 

363.   Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco, em 

razão de não terem sido identificados desvios de conformidade. Ademais, concluiu-se pela 

efetividade operacional dos controles. 

 

R2. Realizar contratação direta sem atender aos requisitos mínimos dispostos em 

Lei. 

364.   Foram analisados processos de contratações SEI com base em amostras 

extraídas do banco de dados SICOMP e comparados com os dados do Tesouro Gerencial, 

a fim de verificar se as contratações diretas atenderam aos requisitos mínimos legais. 

365.   Também foram executados os seguintes testes: 

 Testes substantivos: 

a) Inspeção documental: emitir relatório referente a todas as contratações 

diretas realizadas/vigentes em 2024 e confirmar a adequação legal da 

contratação adotada. 

b) Aplicação de testes de detalhes: Definição de população para executar 

a análise. 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção documental nos processos SEI: verificar se a lista de 

verificação NUCONV e a lista de verificação de conformidade NUPEP 

validaram a contratação direta de modo correto; 

b) Verificar se há conferência dos requisitos legais pelas unidades 

competentes. 

 

366.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R2 - Realizar 

contratação direta sem atender aos requisitos” e o papel de trabalho “P530.1.C - R2 - 

Contratacoes Diretas”.  
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367.    No papel de trabalho “P530.1.C - R2 - Contratacoes Diretas” foram 

selecionados 38 (trinta e oito) registros amostrais, do total da população com 122 (cento e 

vinte e dois) registros, utilizando-se o Risco de Amostragem de 10%, a Taxa de Desvio 

Tolerável (TDT) de 10% e a Taxa de Desvio Esperada (TDE) de 2%. 

368.    Aplicados os testes, constatou-se que as contratações diretas foram 

devidamente fundamentadas e justificadas, atendendo aos requisitos legais mínimos. 

369.    Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco, em 

razão de não terem sido identificados desvios de conformidade. Ademais, concluiu-se pela 

efetividade operacional dos controles. 

 

R3.  Prorrogação excepcional sem a devida justificativa e/ou amparo legal.  

370.   Foram analisados processos de contratações SEI com base na população 

total extraída do banco de dados do Tesouro Gerencial (TG), a fim de se identificar as 

prorrogações contratuais excepcionais concedidas sem a devida justificativa e/ou amparo 

legal. 

371.   Também foram executados os seguintes testes: 

 Testes substantivos: 

a) Emitir relatório referente a todas as contratações realizadas/vigentes 

em 2024 que foram prorrogadas excepcionalmente. 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção documental nos processos SEI: verificar se há minuta de termo 

aditivo padronizada e se há a devida justificativa para a prorrogação. 

 

372.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R3 - Prorrogação 

excepcional sem a devida justificativa”.  

373.   O papel de trabalho P530.1.C (amostragem por atributo) não foi utilizado para 

este risco, pois foi utilizada a população (universo de informações), com 07 (sete) registros. 

374.    Em todos os PAs analisados, constatou-se que as prorrogações excepcionais 

foram devidamente justificadas, e que houve a análise das minutas de termos aditivos pela 

CJA. 
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375.    Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco, bem 

como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 

 

R4. Realizar pagamentos por serviços ou bens não entregues ou não prestados e 

R11. Efetuar pagamentos a credores incorretos.  

376.   Para o R4 e o R11, foram analisados processos de contratações SEI com 

base em amostras extraídas do banco de dados SICOMP, comparadas com os dados do 

Tesouro Gerencial (TG), a fim de se verificar se houve pagamentos por serviços ou bens 

não entregues ou não prestados, bem como a credores incorretos. 

377.  Foram executados os seguintes testes para o R4: 

 Testes substantivos: 

a) Elaborar índice, a partir da amostra, da quantidade de contratos em que 

consta o Checklist para o aceite do pagamento, antes de cada pagamento 

(Formulário de Análise de Pagamento).  

 

 Testes de controle:  

a) Validar se no Checklist de pagamento há a verificação da existência de 

glosas, antes de cada pagamento (Formulário de Análise de pagamento - 

PA de Pagamento). 

 

 Testes de detalhes: 

a) Selecionar amostra e verificar se há previsão expressa no contrato do 

seguinte item: "Ao Contratante fica reservado o direito de não efetivar o 

pagamento se não estiver em conformidade com as condições 

estipuladas"; 

b) Selecionar amostra e verificar se no Relatório de Atestação da Despesa 

existe a seguinte observação: "os serviços foram entregues/prestados 

conforme condições contratuais". 

378.   Foram executados os seguintes testes para o R11: 

 Testes substantivos: 

a) Emitir relatório de credores no TG e verificar se todos os registros constam 

em relatórios provenientes de outros sistemas (transparência, CNJ, etc). 
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Aplicação de testes de detalhes: Definição de amostra para executar a 

análise. 

 Testes de controle: 

a) Inspeção documental: selecionar amostra de pagamentos realizados e 

verificar se a conferência do credor foi realizada de modo correto no 

"Formulário análise de pagamento (NUEFIN)" e se condiz com o contido 

nas NF e contrato; 

b) Verificar se há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades 

competentes. 

379.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R4 - Realizar pgtos 

por serv ou bens não entregues e credores incorretos” e o papel de trabalho “P530.1.C - 

R4 e R11”.  

380.   No papel de trabalho “P530.1.C - R4 e R11” foram selecionados 38 (trinta e 

oito) registros amostrais, do total da população com 298 (duzentos e noventa e oito) 

registros, utilizando-se o Risco de Amostragem de 10%, a Taxa de Desvio Tolerável (TDT) 

de 10% e a Taxa de Desvio Esperada (TDE) de 2%. 

381.   Constatou-se que em todos os contratos analisados consta a previsão de que 

"Ao Contratante fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se não estiver em 

conformidade com as condições estipuladas"; constatou-se, também, que no Checklist de 

pagamento é feita a verificação da existência de glosas, antes de cada pagamento. 

382.   Ainda, constatou-se que a conferência do credor foi realizada de modo correto 

no "Formulário análise de pagamento (NUEFIN)" e condiz com o contido nas Notas Fiscais 

e contrato.  

383.   Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco, bem 

como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 

 

R5. Classificar erroneamente uma conta contábil como VPD Antecipada  

384.   Para o R5, foram analisados lançamentos contábeis extraídos do Tesouro 

Gerencial (TG), a fim de verificar se houve classificação errônea das contas contábeis 

1.1.9.3.1.00.00 – Assinaturas e Anuidades a Apropriar e 1.1.9.8.1.04.00 – VPD de Serviços 

Pagos Antecipadamente. 
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385.   Foram executados os seguintes testes para o R5: 

 Teste substantivo: 

a) Emitir relatório no TG referente aos lançamentos contábeis de 

despesas em VPD antecipada e realizar a análise de apropriação 

para identificar padrões que possam indicar contas indevidamente 

classificadas como antecipadas, verificando a frequência e 

possíveis erros na classificação. 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção de documentos: verificar se a descrição do bem/serviço 

no RAD e na nota fiscal está de acordo com a definição de VPD de 

serviços pagos antecipadamente, assinaturas ou anuidades a 

apropriar; 

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte 

do registro contábil). 

 

386.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R5 - “Classificar 

erroneamente uma conta contábil como VPD Antecipada”. 

387.   No papel de trabalho ““E450.2.C - R5” foram selecionados 77 (setenta e sete) 

lançamentos contábeis. Para a realização da amostragem foi executado teste de frequência 

em toda população das contas contábeis 1.1.9.3.1.00.00 – a Assinaturas e Anuidades a 

Apropriar, 1.1.9.8.1.04.00 – VPD de Serviços Pagos Antecipadamente. Considerando que 

a apropriação nessas contas contábeis ocorre de maneira proporcional e mensal, foram 

selecionados para avaliação os lançamentos que apresentaram variações nos valores 

apropriados ao longo dos meses.  

388.   Constatou-se que os lançamentos estavam corretamente classificados, sem 

identificação de erros na classificação contábil. Dessa forma, não foram constatadas 

impropriedades que demandassem ajustes ou recomendações. 

389.   Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco, bem 

como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 
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R6. Deixar de reconhecer contratações como VPD Antecipada. 
 

390.   Foram analisados processos de contratações SEI com base em inspeção 

documental nos processos SEI, bem como inspeção dos registros no SIAFI, a fim de se 

verificar os controles existentes nos registros de despesas contratuais no respectivo 

período de competência. 

391.   Também foram executados os seguintes testes: 

 Teste substantivo: 

a) Emitir relatório no TG referente à(s) conta(s) de despesas antecipadas e 

comparar com a amostra selecionada do SICOMP com despesas que 

deveriam ser classificadas como antecipadas; 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção documental: selecionar amostra de registros de reconhecimento 

de despesas e verificar se foram juntados despachos e comprovantes que 

embasaram a antecipação da despesa segundo o fato gerador;  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte do 

registro contábil). 

 

392.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R6 - Deixar de 

reconhecer contratações como VPD Antecipada”.  

393.   Para a realização de amostragem, foi analisada a população total e os 

contratos com objetos que possuem natureza de despesas antecipadas foram 

selecionados. Foram 49 (quarenta e nove) processos selecionados, conforme papel de 

trabalho “P530.1.C - R6” registros da população. 

394.   A equipe de auditoria constatou que, em todos os processos vigentes 

analisados, os documentos de lançamento SIAFI foram inseridos no processo e contêm 

todas as informações necessárias para a classificação da despesa antecipada. Também, 

verificou-se que a nota de pagamento “VPD antecipada” confere com aquela extraída do 

TG. 

395.   Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco avaliado, 

bem como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 
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R7. Reconhecer passivos que não são obrigações do TJDFT.  
 
396.   Foram analisados lançamentos contábeis relacionados aos processos de 

contratações no SEI, com base em amostras extraídas do Tesouro Gerencial (TG), a fim 

de verificar se houve reconhecimento de passivo que não são obrigações do TJDFT. 

397.   Também foram executados os seguintes testes:  

 Teste substantivo: 

a) Emitir relatório de credores no TG e, por meio de seleção amostral, 

verificar se os registros selecionados correspondem a obrigações 

legítimas do TJDFT, realizando a análise em conjunto com os documentos 

que serviram de suporte para os respectivos lançamentos. 

 
  

 Testes de controle: 

a) Inspeção de documentos: verificar se os documentos relacionados ao 

lançamento contábil correspondem efetivamente a obrigações do TJDFT;  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte do 

registro contábil). 

 
398.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R7 e R8 - 

Reconhecer passivos que não são obrigações do TJDFT”. 

399.   A execução da amostragem foi estruturada em três etapas em razão do 

momento de início da auditoria. Considerando que a auditoria teve início antes do 

encerramento do exercício, tornou-se necessário segmentar o processo em intervalos 

distintos, de modo a garantir a cobertura integral de todos os meses do período analisado. 

Assim, a primeira etapa contemplou o intervalo de janeiro a setembro, enquanto a segunda 

abrangeu os meses de outubro e novembro, e a terceira dezembro, assegurando uma 

avaliação abrangente do exercício auditado. Adotou-se o risco de aceitação incorreta de 

50%. Foram selecionadas 57 amostras, conforme os papéis de trabalho "PT 530.2.A R7 e 

R8", "PT 530.2.B R7 e R8" e "PT 530.2.C R7 e R8". 

400.   Para a realização dessa amostragem por unidade monetária da conta contábil 

2.1.3.1.1.04.00 – Contas a Pagar – Credores Nacionais, foi considerado o valor monetário 

da população da referida conta contábil, relativo ao exercício de 2024.  
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401.   Constatou-se que os lançamentos estavam corretamente classificados, sem 

identificação de erros na classificação contábil. Dessa forma, não foram constatadas 

irregularidades que demandassem ajustes ou recomendações. 

402.   Adicionalmente, verificou-se que os documentos de suporte para a 

classificação estavam corretamente preenchidos. 

403.   Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco, bem 

como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 

 
 
R8. Registrar valores incorretos em Contas a Pagar.   
 

404.   Foram analisados lançamentos contábeis relacionados aos processos de 

contratações no SEI, com base em amostras extraídas do Tesouro Gerencial (TG), a fim 

de verificar se houve lançamentos de valores incorretos na conta contábil  2.1.3.1.1.04.00 

- contas a pagar credores nacionais.   

405.   Também foram executados os seguintes testes:  

 Teste substantivo: 

a) Emitir relatório no Tesouro Gerencial (TG) com os dados das contas 

analisadas para o período, selecionar uma amostra estatística e confrontar 

os valores registrados com as notas fiscais e os relatórios de atestação de 

despesa (RAD) para verificar a exatidão dos pagamentos realizados; 

b) Realizar o recalculo em situações de pagamento de faturas agrupadas 

para verificar se os valores pagos correspondem ao somatório correto dos 

itens constantes nos documentos de suporte. 

  

 Testes de controle: 

a) Verificar se os pagamentos realizados possuem atestação prévia da 

despesa; 

b) Verificar se as notas fiscais estão devidamente anexadas ao processo; 

c) Verificar se o valor pago corresponde ao registrado nas notas fiscais 

anexadas. 

 

406.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R7 e R8 - 

Reconhecer passivos que não são obrigações do TJDFT.” 
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407.   Para a realização da amostragem, considerando que o risco "R7. Reconhecer 

passivos que não são obrigações do TJDFT" abrange a mesma população e que 

determinados documentos analisados servem como evidência para ambos os riscos, optou-

se por utilizar a mesma amostra para os dois riscos, conforme detalhado nos papéis de 

trabalho "PT 530.2.A R7 e R8", "PT 530.2.B R7 e R8" e "PT 530.2.C R7 e R8". 

408.   Constatou-se que os lançamentos correspondiam aos valores devidos aos 

credores, valores devidamente registrados nas notas fiscais, juntamente com as devidas 

deduções declaradas e atestadas no relatório de atestação de despesas. Dessa forma, não 

foram constatadas irregularidades que demandassem ajustes ou recomendações. 

409.   Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco, bem 

como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 

 

R9. Realizar pagamentos a credores em valores incorretos ou em duplicidade. 
 
410.   Foram analisados processos de contratações SEI com base em inspeção 

documental nos processos SEI, bem como inspeção dos registros de pagamentos no SIAFI, 

a fim de se verificar os controles existentes nos processos de pagamento quanto aos 

valores pagos a credores. 

411.   Também foram executados os seguintes testes: 

 Testes substantivos: 

a) Emitir relatório no TG referente a registros de pagamentos, verificar se 

existem pagamentos duplicados (população); 

b) Emitir relatório no TG referente a registros de pagamentos, verificar se os 

valores coincidem com os valores das NF (Amostra). 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção documental nos processos SEI: emitir relatório de pagamentos e 

verificar se esses foram precedidos de "Formulário Análise de pagamento 

NUEFIN", despacho de autorização ordenador de despesa, despacho de 

autorização NUEFIN;  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI); 

c) Verificar se há conferência dos atos e procedimentos pelas unidades 
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competentes. 

 

 Teste de detalhes: 

a) Definição de população (ou amostra) para executar a análise. 

 

412.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R9 - Realizar 

pagamentos a credores em valores incorretos ou em duplicidade” e o papel de trabalho 

“P530.1.C - R9”.  

413.   No papel de trabalho “P530.1.C - R9” foram selecionados 38 (trinta e oito) 

registros amostrais, do total da população com 298 registros, utilizando-se o Risco de 

Amostragem de 10%, a Taxa de Desvio Tolerável (TDT) de 10% e a Taxa de Desvio 

Esperada (TDE) de 2%. 

414.   A equipe de auditoria constatou que, em todos os processos vigentes 

analisados, as notas fiscais foram checadas pelo NUEFIN, por meio do formulário “Análise 

de Pagamento”, bem como existem no PA de pagamento comprovantes de autenticidade 

das notas fiscais. Também, constatou-se que as notas fiscais são autênticas, tendo a 

equipe de auditoria realizado consulta de autenticidade junto a sites oficiais. Ainda, 

verificou-se que o valor apurado na autorização de pagamento é o mesmo que consta do 

Relatório de Atestação da Despesa. 

415.   Para a realização da amostragem por unidade monetária das contas 

contábeis 3.3.2.2.1.01.00 – Serviços Técnicos Profissionais – Pessoa Física, 

3.3.2.3.1.01.00 – Serviços Técnicos Profissionais, 3.3.2.3.1.02.00 – Serviços de Apoio 

Administrativo, Técnico e Operacional, 3.3.2.3.1.03.00 – Serviços de Comunicação, Gráfico 

e Audiovisual, 3.3.2.3.1.05.00 – Serviços Administrativos – Pessoa Jurídica e 

3.3.2.3.1.08.00 – Locação e Arrendamento Mercantil Operacional, foi considerado o valor 

monetário da população correspondente a soma das contas, relativo ao exercício de 2024. 

416.   A execução da amostragem foi estruturada em três etapas em razão do 

momento de início da auditoria. Considerando que a auditoria teve início antes do 

encerramento do exercício, tornou-se necessário segmentar o processo em intervalos 

distintos, de modo a garantir a cobertura integral de todos os meses do período analisado. 

Assim, a primeira etapa contemplou o intervalo de janeiro a setembro, enquanto a segunda 

abrangeu os meses de outubro e novembro, e a terceira dezembro, assegurando uma 
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avaliação abrangente do exercício auditado. Adotou-se o risco de aceitação incorreta de 

50%. 

417.   Após a realização dos procedimentos preliminares de amostragem de 

auditoria, foi adotado um critério adicional para a seleção da amostra, com o objetivo de 

assegurar uma análise mais representativa da população examinada. Esse procedimento 

complementou a abordagem inicial, permitindo a inclusão de contas com maior impacto 

quantitativo e relevância para a avaliação do objeto auditado. 

418.   No decorrer da primeira etapa da amostragem, verificou-se que dez contas, 

individualmente, representavam mais de 1% do total da população, e, quando somadas, 

correspondiam a 16,855% do montante analisado. Em razão de sua materialidade, tais 

contas foram selecionadas para compor a amostra. 

419.   Nas etapas subsequentes, adotou-se o critério de seleção de contas cuja 

soma atingisse um percentual proporcionalmente representativo. Assim, no intervalo de 

setembro a novembro, foram selecionadas as cinco maiores contas, que, em conjunto, 

corresponderam a 18,75% do total. Já na etapa referente ao mês de dezembro, a seleção 

incluiu três contas que, somadas, representaram 29% da população analisada. 

420.   Foram selecionadas 42 amostras, conforme os papéis de trabalho "PT 

530.2.A R9", "PT 530.2.B R9" e "PT 530.2.C R9". 

421.   Constatou-se que os lançamentos correspondiam aos valores devidos aos 

credores, valores devidamente registrados nas notas fiscais, juntamente com as devidas 

deduções declaradas e atestadas no relatório de atestação de despesas. Dessa forma, não 

foram constatadas irregularidades que demandassem ajustes ou recomendações. 

422.   Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco avaliado, 

bem como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 

 

R10. Registrar despesas contratuais fora do período de competência. 

423.   Foram analisados processos de contratações SEI e lançamentos contábeis 

com base em relatório do TG referente à liquidação de despesas, a fim de se verificar a 

conformidade dos registros de despesas contratuais em relação ao período de 

competência, bem como avaliar se a data da liquidação coincide com a ocorrência do fato 

gerador. 

424.   Também foram executados os seguintes testes: 
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 Teste substantivo: 

a) Emitir relatório no TG referente à liquidação de despesas, selecionar 

amostra e verificar se a data da liquidação coincide com a ocorrência do 

fato gerador. 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção documental: selecionar amostra de registros de reconhecimento 

de despesas e verificar se foram juntados despachos e comprovantes que 

embasaram a liquidação da despesa segundo o fato gerador;  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte do 

registro contábil). 

 

425.   Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R10 - Registrar 

despesas contratuais fora do período de competência” e o papel de trabalho “P530.1.C - 

R10”.  

426.   No papel de trabalho “P530.1.C - R10” foram selecionados 38 (trinta e oito) 

registros amostrais, do total da população com 300 registros, utilizando-se o Risco de 

Amostragem de 10%, a Taxa de Desvio Tolerável (TDT) de 10% e a Taxa de Desvio 

Esperada (TDE) de 2%. 

427.   Para a realização da amostragem por unidade monetária, foi considerada a 

totalidade da população de despesas liquidadas do exercício de 2024. Procedeu-se à 

análise do ano de reconhecimento da despesa em comparação com o ano de pagamento, 

verificando se as despesas pertenciam ao mesmo exercício. Nos casos em que as 

despesas pertenciam a exercícios distintos, as contas foram selecionadas para avaliação, 

a fim de garantir que as despesas estivessem corretamente alocadas no exercício de 

competência. 

428.  A equipe de auditoria constatou que, em todos os processos vigentes 

analisados, os registros de lançamento no SIAFI foram realizados com base no Relatório 

de atestação da Despesa. Também, constatou-se que nos PA´s de pagamento constam 

validação pelo NUDAC da transação de lançamento do SIAFI. Ainda, verificou-se que o 

reconhecimento das despesas de contratações gerais (com base na liquidação) referem-

se ao exercício de 2024. Quando as despesas correspondiam a exercícios anteriores, estas 
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foram devidamente classificadas como "Despesas de Exercícios Anteriores", evidenciando 

corretamente a situação. 

429.  Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco avaliado, 

bem como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 

 

R12. Realizar pagamentos a credores que não sejam prestadores de serviços 

essenciais, como concessionárias de água, energia elétrica, gás e outros serviços. 

430.  Foram analisados processos de contratações SEI e lançamentos contábeis 

com base em relatório do Tesouro Gerencial (TG), a fim de se verificar se houve 

pagamentos a credores que não sejam prestadores de serviços essenciais, como 

concessionárias de água, energia elétrica, gás e outros serviços, referente a conta contábil 

3.3.2.3.1.08.00 – Serviços de água e esgoto, energia elétrica, gás e outros. 

431.  Também foram executados os seguintes testes: 

 Testes substantivos: 

a) Emitir relatório no TG sobre os registros de pagamentos e verificar se os 

credores pagos correspondem aos credores legítimos das faturas 

 Testes de controle:  

a) Inspeção dos registros no SIAFI: verificar a documentação de suporte dos 

registros no SIAFI; 

b) Inspeção de documentos no processo SEI: verificar se o relatório de 

atestação de despesa contém as informações necessárias para confirmar 

a identidade do credor. 

 

432.  Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R.12 Realizar 

pagamentos a credores que não sejam prestadores de serviços essenciais, como 

concessionárias de água, energia elétrica, gás e outros serviços.”.  

433.  Para a realização da amostragem por unidade monetária da conta contábil 

3.3.2.3.1.08.00 – Serviços de água e esgoto, energia elétrica, gás e outros – Pessoa 

Jurídica, foi considerado o valor monetário da população da referida conta, relativo ao 

exercício de 2024.  

434.  A execução da amostragem foi estruturada em duas etapas em razão do 

momento de início da auditoria. Considerando que a auditoria teve início antes do 



 

79 

 

encerramento do exercício, tornou-se necessário segmentar o processo em intervalos 

distintos, de modo a garantir a cobertura integral de todos os meses do período analisado. 

Assim, a primeira etapa contemplou o intervalo de janeiro a outubro, enquanto a segunda 

abrangeu os meses de novembro e dezembro, assegurando uma avaliação abrangente do 

exercício auditado. 

435.  Foram selecionadas 11 amostras referentes ao período de janeiro a outubro, 

adotando-se o risco de aceitação incorreta de 50%. Em relação ao período de novembro e 

dezembro, devido ao pequeno volume de lançamentos, foi analisada a população total, 

composta por 8 lançamentos. Os procedimentos estão detalhados nos papéis de trabalho 

" PT 530.2.A R12 E R13" e " PT 530.2.B R12 E R13". 

436.  A equipe de auditoria verificou que, em todos os processos vigentes 

analisados, os pagamentos foram efetuados aos credores corretamente identificados na 

fatura, no lançamento do SIAFI e no relatório de atestação de despesa. 

437.  Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco avaliado, 

bem como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados 

 

R13. Realizar pagamentos a credores que sejam prestadores de serviços 

essenciais, como concessionárias de água, energia elétrica, gás e outros serviços, 

em valores incorretos. 

438.  Foram analisados processos de contratações SEI com base em amostras 

extraídas do banco de dados SICOMP, comparadas com os dados do Tesouro Gerencial 

(TG), a fim de se avaliar a regularidade dos pagamentos de serviços essenciais, bem como 

os controles empregados. 

439.  Também foram executados os seguintes testes: 

 Testes substantivos: 

a) Emitir relatório no TG referente à liquidação de despesas, selecionar 

amostra e verificar se a data da liquidação e do pagamento coincide com 

as contas utilizadas para esse fim. 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção documental: selecionar amostra de registros de despesas de 

prestadores de serviços e verificar se foram juntados despachos e 
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comprovantes que embasaram a liquidação e o pagamento da despesa 

segundo o fato gerador; 

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte do 

registro contábil). 

 

440.  Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R13 – Realizar 

pagamentos a credores que sejam prestadores de serviços essenciais, como 

concessionárias de água, energia elétrica, gás e outros” e o papel de trabalho “P530.1.C - 

População R13”.  

441.  No papel de trabalho “P530.1.C - R13” foram selecionados 5 (cinco) registros 

da população total, sendo 3 (três) referentes ao serviço de fornecimento de energia elétrica 

e 2 (dois) referentes ao fornecimento de água. 

442.  Para a realização da amostragem por unidade monetária, considerando que 

o risco " R.12 Realizar pagamentos a credores que não sejam prestadores de serviços 

essenciais, como concessionárias de água, energia elétrica, gás e outros serviços. " 

abrange a mesma população e que determinados documentos analisados servem como 

evidência para ambos os riscos, optou-se por utilizar a mesma amostra para os dois riscos, 

conforme detalhado nos papéis de trabalho " PT 530.2.A R12 E R13" e " PT 530.2.B R12 E 

R13". 

443.  A equipe de auditoria constatou que, em todos os processos vigentes 

analisados, as faturas emitidas e anexadas aos processos estão no nome e endereço do 

TJDFT; os valores das faturas foram lançados corretamente na planilha com detalhamento 

das leituras de gastos; foram anexados os Relatórios de Atestação de Despesas com 

valores condizentes com os valores apresentados nas faturas e os valores dos somatórios 

das faturas pagas no período analisado correspondem aos das faturas anexadas aos 

processos.   

444.  Quanto ao teste substantivo aplicado, por meio de emissão de relatório no TG 

referente à liquidação de despesas, verificou-se que a data da liquidação e do pagamento 

coincidem com as contas utilizadas para esse fim. 

445.  Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco avaliado, 

bem como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 
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R14. Efetuar pagamentos a prestadores de serviços educacionais incorretos.  

446.  Foram analisados processos de contratações SEI e lançamentos contábeis 

com base em relatório do Tesouro Gerencial (TG), a fim de se verificar se houve 

pagamentos a prestadores de serviços educacionais incorretos. 

447.   Também foram executados os seguintes testes: 

 Testes substantivos: 

a) Emitir relatório no TG sobre os registros de pagamentos e verificar se os 

credores pagos correspondem aos credores legítimos das faturas 

 Testes de controle:  

a) Inspeção dos registros no SIAFI: verificar a documentação de suporte dos 

registros no SIAFI; 

b) Inspeção de documentos no processo SEI: verificar se o relatório de 

atestação de despesa contém as informações necessárias para confirmar 

a identidade do credor. 

 

448.  Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C -R14 - Efetuar 

pagamentos a prestadores de serviços educacionais incorretos”.  

449.  Para a realização da amostragem por unidade monetária, foi considerado o 

valor monetário da população da referida conta, relativo ao exercício de 2024. A execução 

da amostragem foi estruturada em duas etapas em razão do momento de início da auditoria. 

Considerando que a auditoria teve início antes do encerramento do exercício, tornou-se 

necessário segmentar o processo em intervalos distintos, de modo a garantir a cobertura 

integral de todos os meses do período analisado. Assim, a primeira etapa contemplou o 

intervalo de janeiro a outubro, enquanto a segunda abrangeu os meses de novembro e 

dezembro, assegurando uma avaliação abrangente do exercício auditado. 

450.  Foram selecionadas 14 amostras referentes ao período de janeiro a outubro, 

adotando-se o risco de aceitação incorreta de 50%. Em relação ao período de novembro e 

dezembro, devido ao pequeno volume de lançamentos, foi analisada a população total, 

composta por 3 lançamentos. Os procedimentos estão detalhados nos papéis de trabalho 

" PT 530.2.A R14 R15 e R16 " e " PT 530.2.B R14 R15 e R16 ".   
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451.  A equipe de auditoria verificou que, em todos os processos vigentes 

analisados, os pagamentos foram efetuados aos credores corretamente identificados na 

fatura, no lançamento do SIAFI e no relatório de atestação de despesa. 

452.  Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco avaliado, 

bem como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados 

 

R15. Realizar pagamentos por serviços educacionais ou culturais não entregues 

ou prestados. 

453.  Foram analisados processos de contratações SEI com base em população 

extraída do Tesouro Gerencial (TG), a fim de se verificar a conformidade dos registros de 

despesas contratuais em relação aos prestadores do serviço educacional ou cultural, bem 

como verificar se os serviços educacionais ou culturais foram entregues ou prestados. 

454.  Também foram executados os seguintes testes: 

 Teste substantivo: 

a) Emitir relatório no TG referente à liquidação de despesas, selecionar 

amostra e verificar o pagamento realizado. 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção documental: selecionar população de registros de 

pagamentos de despesas com serviços educacionais ou culturais e 

verificar se foram entregues ou prestados; 

b) Inspeção documental: verificar a documentação de regularidade 

das empresas/prestadores contratados; 

c) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte 

do registro contábil). 

 

455.  Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C - R15 – Realizar 

pagamentos por serviços educacionais ou culturais não entregues ou prestados” e o papel 

de trabalho “P530.1.C - R15”.   

456.  Para a realização da amostragem por unidade monetária, considerando que 

o risco "R.14 Efetuar pagamentos a prestadores de serviços educacionais incorretos." 

abrange a mesma população e que determinados documentos analisados servem como 
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evidência para ambos os riscos, optou-se por utilizar a mesma amostra para os dois riscos, 

conforme detalhado nos papéis de trabalho “PT 530.2. R14 R15 e R16 " e " PT 530.2.B R14 

R15 e R16". 

457.   A equipe de auditoria constatou que, na totalidade dos registros da população, 

o Relatório de Atestação da Despesa foi anexado ao processo de contratação e contêm 

todos os elementos necessários. Do mesmo modo, em todos os registros a folha de 

pagamento dos estagiários foi anexada com todas as informações necessárias. 

458.   Ademais, constatou-se que o comprovante de repasse aos 

estagiários/empresa contratada foi anexado com todas as informações necessárias. Ainda, 

verificou-se que o Termo de Recebimento Definitivo foi corretamente elaborado e as 

certidões de regularidade das empresas contratadas foram inseridas no processo e 

estão/estavam válidas. Por fim, constatou-se que após o término da realização do evento, 

houve a verificação quanto a compatibilidade da ação educacional com os termos da 

contratação. 

459.   Quanto aos testes substantivos aplicados, por meio de relatório do TG, a 

equipe de auditoria verificou que, em todos os registros analisados, o Relatório de 

Atestação da Despesa foi devidamente anexado ao processo de contratação, contendo 

todos os elementos necessários para a comprovação dos serviços prestados. Da mesma 

forma, constatou-se que a folha de pagamento dos estagiários foi corretamente incluída 

nos processos, apresentando todas as informações exigidas e evidenciando a liquidação 

das despesas, conforme os registros contábeis e financeiros analisados. Assim, conclui-se 

que não houve desvios/distorções para esse risco avaliado, bem como concluiu-se pela 

efetividade operacional dos controles internos adotados. 

 

R16. Realizar pagamentos a prestadores de serviços educacionais ou culturais em 

valores incorretos.  

460.  Foram analisados lançamentos contábeis relacionados aos processos de 

contratações no SEI, com base em amostras extraídas do Tesouro Gerencial (TG), a fim 

de verificar se houve pagamentos a prestadores educacionais ou culturais em valores 

incorretos. 

461.  Também foram executados os seguintes testes: 

 Testes substantivos: 
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a) Emitir relatório no TG sobre os registros de pagamentos e verificar 

se os credores pagos correspondem aos credores legítimos das 

faturas. 

 

 Testes de controle:  

a) Inspeção documental: selecionar amostra de registros de despesas 

de prestadores de serviços educacionais ou culturais e verificar se 

foram juntados despachos e comprovantes que embasaram a 

liquidação e o pagamento da despesa; 

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte 

do registro contábil). 

 

462.  Como resultado foi obtido o papel de trabalho “E450.2.C -R16 - Realizar 

pagamentos a prestadores de serviços educacionais ou culturais em valores incorretos”.  

463.  Para a realização da amostragem por unidade monetária, considerando que 

o risco "R.14 Efetuar pagamentos a prestadores de serviços educacionais incorretos." 

abrange a mesma população e que determinados documentos analisados servem como 

evidência para ambos os riscos, optou-se por utilizar a mesma amostra para os dois riscos, 

conforme detalhado nos papéis de trabalho “PT 530.2. R14 R15 e R16 " e " PT 530.2.B R14 

R15 e R16" 

464.  A equipe de auditoria verificou que, em todos os processos analisados, as 

faturas e comprovantes emitidos foram devidamente anexados, contendo os valores 

devidos aos prestadores de serviço educacionais, em conformidade com os registros 

financeiros e contratuais. Adicionalmente, constatou-se que os Relatórios de Atestação 

foram preenchidos de maneira adequada, assegurando a correspondência entre os valores 

atestados e os montantes efetivamente liquidados. Também foram identificados 

comprovantes de repasse, evidenciando a realização dos pagamentos e garantindo a 

rastreabilidade e a regularidade dos desembolsos. Por fim, o confronto com os registros do 

SIAFI confirmou a aderência dos valores pagos aos valores devidos, sem identificação de 

inconsistências nos lançamentos contábeis e financeiros. 

465.  Assim, conclui-se que não houve desvios/distorções para esse risco avaliado, 

bem como concluiu-se pela efetividade operacional dos controles internos adotados. 
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8.3. Ciclo Patrimonial – Bens Tangíveis e Intangíveis 

466.  No Ciclo Patrimonial – Bens Tangíveis e Intangíveis, foi analisada a gestão 

patrimonial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, tendo como base os 

documentos constantes do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, bem como os 

relatórios fornecidos pela unidade auditada SEMA/COPAT/NUREG (gerados por meio do  

Sistema de Inventário Automatizado – ASI), que serviram como documento de origem 

(documento base) e que deram suporte aos registros no Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI 2024. Cabe destacar que os 

registros realizados pela unidade auditada SEAP/COGIC/NUPIN no Sistema de 

Gerenciamento dos Imóveis de Uso da União – SPIUNET são automaticamente 

transportados para o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

– SIAFI, pois o SPIUNET é integrado ao SIAFI. 

467.  Durante a fase de planejamento, foram realizados procedimentos para 

identificação e avaliação dos riscos, resultando na elaboração do Entendimento do Objeto 

e do Ambiente – Nível Específico do Ciclo Patrimonial – Bens Tangíveis e Intangíveis (P 

315.1.B EOA Ciclo Patrimonial – Bens Tangíveis e Intangíveis) e na Identificação dos 

Riscos com as respectivas contas contábeis (ou grupos de contas contábeis) e as 

afirmações afetadas correspondentes a cada risco, de acordo com à NBC TA 315 (R2) – 

papéis de trabalho: P315.1.B, P315.2.B, P315.3.B, P315.4B, P315.5.B, P315.6.B e 

P315.7.B. 

468.  Considerando as leis, as macrofunções SIAFI e os atos normativos referentes 

à gestão patrimonial, todos descritos no Programa de Auditoria, foram identificados os 

riscos que estão apresentados no Quadro 4. 

Quadro 4 – Riscos Identificados 

Código do 
Risco 

Identificado 
Descrição do Risco 

R1 Reconhecer os bens móveis em duplicidade. 

R2 Não reconhecer a desincorporação dos bens móveis (desfazimento, abandono e extravio). 

R3 Omitir/ocultar bens móveis. 

R4 Reconhecer de forma incompleta os bens móveis. 

R5 Registrar bens móveis que a entidade não detém o controle. 

R6 Reconhecer bens móveis com valor incorreto. 

R7 Reavaliar bens móveis de forma incorreta. 

R8 Ausência da reavaliação dos bens móveis. 

R9 Não realizar inventário dos bens móveis. 

R10 Manter registro contábil dos bens móveis que não existem fisicamente. 
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R11 Registrar bens móveis destinados a venda/investimento como imobilizado. 

R12 
Impossibilidade da integração entre o Sistema de Inventário Automatizado – ASI e o 
Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI. 

R13 O valor residual dos bens móveis não está adequado. 

R14 Reconhecer os bens imóveis em duplicidade. 

R15 
Não reconhecer a Incorporação ou desincorporação dos bens imóveis (venda, doação ou 
devolução). 

R16 Omitir/ocultar bens imóveis. 

R17 Reconhecer de forma incompleta os bens imóveis. 

R18 Registrar bens imóveis que a entidade não detém o controle. 

R19 Reconhecer bens imóveis com valor incorreto. 

R20 Reavaliar bens imóveis de forma incorreta. 

R21 Não realizar a reavaliação dos bens imóveis. 

R22 Registrar bens imóveis destinados a venda/investimento como imobilizado. 

R23 

Não monitorar, mensalmente, o custo com obras ou reformas, a título de benfeitoria, em 
valor percentual igual ou superior a vinte por cento do valor líquido contábil do imóvel, por 
unidade imobiliária (Registro Imobiliário Patrimonial - RIP) para fins de cumprimento do art. 
6º, inciso I da Conjunta STN/SPU nº 10/2023. 

R24 Não monitorar a alteração de área construída ou tipologia do bem imóvel. 

R25 Não monitorar a ocorrência de sinistros nos bens imóveis. 

R26 Realizar depreciação que não reflete a desvalorização dos bens móveis. 

R27 Realizar depreciação dos bens móveis que atingiram o valor residual. 

R28 
Divulgar Notas Explicativas que não apresentam as políticas sobre depreciação dos bens 
móveis. 

R29 Realizar depreciação que não reflete a desvalorização dos bens imóveis. 

R30 Realizar depreciação dos bens imóveis que atingiram o valor residual. 

R31 
Divulgar Notas Explicativas que não apresentam as políticas sobre depreciação dos bens 
imóveis. 

R32 Reconhecer softwares licenciados como ativos intangíveis. 

R33 Não realizar teste de recuperabilidade. 

R34 Realizar amortização que não reflete a desvalorização dos intangíveis. 

R35 
Evidenciar de forma incompleta as informações exigidas em Notas Explicativas de acordo 
com o Relatório Financeiro Aplicável. 

R36 
Reconhecer softwares incapazes de prover benefícios econômicos futuros ou potencial em 
favor da entidade, por obsolescência tecnológica, ou até mesmo desuso. 

R37 Não divulgar relação completa dos sistemas implementados. 

R38 Realizar Classificação inadequada entre os ativos de vida útil definida e indefinida. 

R39 Mensurar o ativo intangível com inconsistências. 

R40 Não identificar unidades gestoras dos softwares implementados. 

R41 Realizar testes de recuperabilidade com inconsistências. 

R42 Não mensurar os custos associados ao desenvolvimento. 

R43 Registrar inadequadamente os dados requeridos pela incorporação. 

R44 
Registrar intempestivamente os lançamentos contábeis de acordo com os critérios do 
regime de competência. 

Fonte: P315.1.B – Identificação de Riscos. 

 

469.  Segundo a Norma Brasileira de Contabilidade NBCTA 315 (R2) de 2021, o 

Risco de Distorção Relevante (RDR) é resultado da conjugação da avaliação do impacto 
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e da probabilidade de ocorrência do risco, sendo influenciado pela expectativa de que os 

controles estejam operando efetivamente. 

470.  Aplicado o critério do Risco de Distorção Relevante (RDR), os riscos R1, R3, 

R4, R5, R6, R7, R8, R9, R11, R14, R16, R17, R18, R19, R20, R22, R23, R25, R27, R28, 

R30, R31, R35, R36, R37, R38, R39, R40, R41, R42, R43 e R44, classificados como baixos 

e medianos na fase de planejamento e, por esse motivo, não foram selecionados para a 

execução da auditoria. Já os riscos R2, R10, R12, R13, R15, R21, R24, R26, R29, R32, 

R33 e R34 foram classificados como altos e selecionados para execução da auditoria, 

passando a compor o papel de trabalho E450.2.1.B (imobilizado). 

 

8.3.1 Execução da Auditoria sobre os Bens Tangíveis e Intangíveis  

  
471.  Para avaliar atributos de conformidade, foi elaborado e executado o papel de 

trabalho E450.2.B – Avaliação de Desvio, onde estão documentadas a aplicação dos testes 

de controle, dos procedimentos substantivos e dos testes de detalhes. O Quadro 5 traz 

informações sobre o risco, a Taxa de Desvio Tolerável (TDT), a Taxa de Desvio Esperada 

(TDE), a amostra ou população e o número de itens por atributo. 

 

Quadro 5 – Seleção, Avaliação dos Riscos e Definição da Amostra/População por atributo para a 
Execução da Auditoria. 

Código do 

Risco 

Taxa de Desvio 

Tolerável (TDT) 

Taxa de Desvio 

Esperada (TDE) 

Amostra/População Número de Itens 

por Atributo  

R2 - - População 472 

R10 - - População 321 

R12 - - - 0 

R13 

- - População 150.450 (ASI -

TJDFT) e 3.954 

(ASI – VIJ) 

R15 -  População 37 

R21 - - - 0 

R24 - - - 0 

R26 10% 10% Amostra 38(1) 

R29 - - População 62 

R32 - - População 48 

R33 - - - 0 

R34 - - População 25 
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Fonte: E450.2.B – Avaliação de Desvio.  

472.  Foi analisada, durante a execução do papel de trabalho E450.2.B, a 

conformidade dos atos que deram suporte aos registros contábeis nas contas contábeis 

selecionadas pela materialidade e pertencentes ao Ciclo Patrimonial - Bens Tangíveis e 

Intangíveis e constantes do sistema SIAFI 2024 no âmbito da UGE 16000 (Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal). Os critérios de auditoria foram previstos no Programa de 

Auditoria. 

473.  Para avaliar distorções relevantes, foi elaborado e executado o papel de 

trabalho E450.1.B – Avaliação de Distorções. O quantitativo de unidades monetárias 

avaliadas na execução da auditoria para cada conta contábil selecionada na fase de 

planejamento está descrito no Quadro 6. Os critérios de auditoria foram previstos no 

Programa de Auditoria.  

Quadro 6 – Definição da Amostra/População para Avaliação de Distorções (por Unidade Monetária) 

Código da 
Conta 

Descrição Conta contábil 

Amostra/ 
População 

Número de 
Itens por 
Unidade 

Monetária 

1.2.3.1.1.01.02 APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO População 14 

1.2.3.1.1.01.03 EQUIPAMENTOS/UTENSILIOS MEDICOS,ODONTO, População 09 

1.2.3.1.1.01.05 EQUIPAMENTO DE PROTECAO, SEGURANÇA População 10 

1.2.3.1.1.01.07 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGETICO População 14 

1.2.3.1.1.01.08 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRAFICOS População 02 

1.2.3.1.1.02.01 
EQUIPAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFOR E 
COMUNICAÇÃO 

População 254 

1.2.3.1.1.03.01 APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS População 82 

1.2.3.1.1.03.03 MOBILIARIO EM GERAL População 231 

1.2.3.1.1.04.02 COLECOES E MATERIAIS BIBLIOGRAFICO População 82 

1.2.3.1.1.04.05 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E F População 61 

1.2.3.1.1.05.03 VEICULOS DE TRACAO MECANICA População 18 

1.2.3.1.1.09.00 ARMAMENTOS População 02 

1.2.3.1.1.99.09 PECAS NAO INCORPORAVEIS A IMOVEIS População 14 

1.2.3.2.1.01.01 IMOVEIS RESIDENCIAIS / COMERCIAIS População 01 

1.2.3.2.1.01.02 EDIFICIOS População 02 



 

89 

 

1.2.3.2.1.01.03 TERRENOS/GLEBAS - 0 

1.2.3.2.1.01.04 ARMAZENS/GALPOES - 0 

1.2.3.2.1.01.22 ESTACIONAMENTOS E GARAGENS - 0 

1.2.3.2.1.06.01 OBRAS EM ANDAMENTO População 15 

1.2.3.2.1.07.00 INSTALACOES População 19 

1.2.3.8.1.01.00 DEPRECIACAO ACUMULADA - BENS MOVEIS Amostra 94 

1.2.3.8.1.02.00 DEPRECIACAO ACUMULADA - BENS IMOVES População 62 

1.2.4.1.1.01.01 SOFTWARES População 30 

1.2.4.1.1.02.01 SOFTWARES População 18 

1.2.4.8.1.01.00 AMORTIZACAO ACUMULADA - CONTAS 124 População 25 

Fonte: E450.1.B – Avaliação de Distorções. 

474.  Registra-se que a conta contábil 4.5.9.1.2.01.00 

(DOACOES/TRANSFERENCIAS RECEBIDAS) não participou do escopo da auditoria, 

conforme mencionado no item que tratou da revisão da materialidade. 

475.  Cabe ressaltar que, durante a execução dos papéis de trabalho E450.1.B e 

E450.2.B, foram realizadas comunicações e indagações às unidades auditadas por meio 

das ferramentas institucionais da plataforma Microsoft Teams e e-mail, com o objetivo de 

obter informações adicionais e esclarecimentos sobre os procedimentos executados. 

Também foram realizados recálculos, inspeções e exames em documentos que trataram 

de informações de natureza financeiras e não financeiras, e que estavam disponíveis nos 

sítios eletrônicos do TJDFT, do Ministério da Economia e do Ministério da Gestão e da 

Inovação em Serviço Público (Dados Abertos), bem como na intranet do TJDFT e nos 

sistemas gerenciais aplicáveis. 

476.  Os testes de controle, os procedimentos substantivos e os testes de detalhes 

que foram aplicados a cada um dos riscos significativos selecionados estão a seguir 

expostos: 

 

R2 - Não reconhecer a desincorporação dos bens móveis (desfazimento, abandono 
e extravio). 

Questão de Auditoria 01: Existem controles relacionados ao registro da desincorporação 

dos bens móveis (desfazimento, abandono e extravio)?  

Contas Contábeis:  
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1.2.3.1.1.01.02 – Aparelhos e Equipamentos de Comunicação;  

1.2.3.1.1.01.03 – Equipamento/Utensílios médico Odontológico; 

1.2.3.1.1.01.05 – Equipamento de Proteção, Segurança;  

1.2.3.1.1.01.07 – Máquinas e Equipamentos Energéticos; 

1.2.3.1.1.01.08 – Máquinas e Equipamentos Gráficos; 

1.2.3.1.1.02.01 – Equipamentos de Tecnologia da Informação e 

Comunicação; 

1.2.3.1.1.03.01 – Aparelho e Utensílios Domésticos; 

1.2.3.1.1.03.03 – Mobiliário em Geral; 

1.2.3.1.1.04.02 – Coleções e Materiais Bibliográficos; 

1.2.3.1.1.04.05 – Equipamentos para Áudio, Vídeo e F.;  

1.2.3.1.1.05.03 – Veículos de Tração Mecânica; 

1.2.3.1.1.09.00 – Armamentos; e  

1.2.3.1.1.99.09 – Peças não Incorporáveis a Imóveis. 

Afirmações: Existência/Ocorrência. 

Abordagem: Combinada.   

 

477. Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar o controle do reconhecimento/registro do bem móvel.  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para os 

registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar se ocorreu não reconhecimento da desincorporação de 

bens móveis (desfazimento, abandono e extravio).  

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  

b) Inspeção: Verificação da exatidão entre os documentos de reconhecimento 

dos bens móveis e o seu respectivo lançamento contábil;  

c) Análises e conciliações de saldos; e  

d) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial.  
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478. Após a aplicação dos Testes de Controles, concluiu-se pela existência de 

registros nos processos constantes do Sistema Eletrônico de Informações (SEI). Os 

documentos origem, que deram suporte aos registros no SIAFI2024, constam dos 

processos de reconhecimento e registro da desincorporação dos bens móveis.  

479. Os desfazimentos de bens móveis permanentes foram instruídos em 

Processos Administrativos (PA) próprios para essa finalidade. Os bens são avaliados pela 

Comissão de Avaliação de Bens Móveis - CABM, instituída pela Portaria GPR nº 176/2019, 

atendendo o disposto no parágrafo único do art.1º que traz: “A Comissão de Avaliação de 

Bens Móveis tem poderes para avaliar e atribuir valor ao material a ser incorporado, em 

virtude de doação ou permuta, ou a ser baixado do acervo, em decorrência de alienação 

ou outras formas de desfazimento.”. Em casos de bens específicos, como equipamentos 

de TI, médicos e odontológicos, o setor responsável pela gestão destes emite laudo técnico 

ou informa no PA que o bem ou os bens são inservíveis ao Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios - TJDFT. 

480. Aplicados os Testes Substantivos, concluiu-se que as desincorporações dos 

bens móveis foram realizadas com base nos Termos de Baixa elaborados pela 

SEMA/COPAT/NUREG.  

481. A apropriação ou a desapropriação e o registro contábil dos bens móveis 

(SIAFI2024) estão aderentes à legislação aplicável (Norma Brasileira de Contabilidade 

Aplicada ao Setor Público – NBCTSP) e aos mandamentos constantes nas macrofunções 

SIAFI 020243 - Bens Móveis, 021134 - Movimentação e Alienação de Bens. Foram 

observadas as atribuições e as competências institucionais constantes da Resolução 2, de 

16 de março de 2021 (arts. 134 a 138) e da Portaria GPR n.º 1311, de 24/05/2017.  

482. Elaborados e executados os papéis de trabalho E450.1.B (testes substantivos 

por unidade monetária) e E450.2.B (testes de controle por atributo), e aplicados os Testes 

de Controle (Planilhas R2 Desincorporação de Bem Móvel, R2 – E450.2.B, Existência 

Física Bem Móvel e R10 – E450.2.B), os Testes Substantivos e os Testes de Detalhes 

sobre a população, concluiu-se que existem controles relacionados ao registro da 

desincorporação de bens móveis (desfazimento, abandono e extravio), e que os mesmos 

fornecem segurança razoável. Não foram detectadas distorções ou desvios de 

conformidade relevantes relacionados à desincorporação de bens móveis (desfazimento, 

abandono e extravio) no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

– TJDFT. Os papéis de trabalho P530.1.B (amostragem por atributo) e P530.2.B 
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(amostragem por unidade monetária) não foram utilizados para este risco, pois foi utilizada 

a população (universo de informações). 

R10 - Manter registro contábil dos bens móveis que não existem fisicamente.  

Questão de Auditoria 02:  É mantido o registro contábil (no SIAFI) dos bens móveis que 

não existem fisicamente? 

Contas Contábeis:  

1.2.3.1.1.01.02 – Aparelhos e Equipamentos de Comunicação;  

1.2.3.1.1.01.03 – Equipamento/Utensílios médico Odontológico; 

1.2.3.1.1.01.05 – Equipamento de Proteção, Segurança;  

1.2.3.1.1.01.07 – Máquinas e Equipamentos Energéticos; 

1.2.3.1.1.01.08 – Máquinas e Equipamentos Gráficos; 

1.2.3.1.1.02.01 – Equipamentos de Tecnologia da Informação e 

Comunicação; 

1.2.3.1.1.03.01 – Aparelho e Utensílios Domésticos; 

1.2.3.1.1.03.03 – Mobiliário em Geral; 

1.2.3.1.1.04.02 – Coleções e Materiais Bibliográficos; 

1.2.3.1.1.04.05 – Equipamentos para Áudio, Vídeo e F.;  

1.2.3.1.1.05.03 – Veículos de Tração Mecânica; 

1.2.3.1.1.09.00 – Armamentos; e  

1.2.3.1.1.99.09 – Peças não Incorporáveis a Imóveis. 

Afirmações: Existência/Ocorrência. 

Abordagem: Combinada.   

483. Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar a existência física dos bens móveis.  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar a existência física dos bens móveis. 

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  



 

93 

 

b) Inspeção 1: Verificação da existência física dos computadores através do 

IP de conexão à rede interna (corporativa) do TJDFT (registrados na conta 

contábil 1.2.3.1.1.02.01 EQUIP DE TECNOLOG DA INFOR E COMUN);     

c) Inspeção 2: Conciliação do RMB com os registros no ASI/SIAFI para as 

demais contas contábeis.  

d) Análises: análises e conciliações de saldos. Verificação dos saldos e dos 

registros por meio de consultas no SIAFI e emissão de relatórios no 

Tesouro Gerencial; e  

e) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial.  

 

484. Aplicados os Testes de Controles, concluiu-se pela existência dos registros 

em processos constantes do Sistema Eletrônico de Informações - SEI. Os documentos que 

deram suporte aos registros no SIAFI 2024 constam dos processos de 

reconhecimento/registro da incorporação ou desincorporação dos bens móveis.  

485. Aplicados os Testes Substantivos, concluiu-se que as desincorporações dos 

bens móveis foram realizadas com base nos Termos de Baixa elaborados pela 

SEMA/COPAT/NUREG. 

486. Aplicados os Testes Substantivos, concluiu-se que as incorporações dos 

bens móveis foram realizadas com base nos Relatórios de Entrada de Materiais 

elaborados pela SEMA/COPAT/NUREG. 

487. A apropriação e o registro contábil das incorporações e desincorporações dos 

bens móveis no SIAFI2024 estão aderentes à legislação aplicável (Norma Brasileira de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – NBCTSP) e aos mandamentos constantes nas 

macrofunções SIAFI 020243 - Bens Móveis, 021134 - Movimentação e Alienação de Bens. 

Foram observadas as atribuições e as competências institucionais constantes da 

Resolução 2, de 16 de março de 2021 (arts. 134 a 138) e da Portaria GPR n.º 1311, de 

24/05/2017.  

488.  Para verificar a existência física dos computadores por meio do Internet 

Protocol – IP (um endereço exclusivo que identifica um dispositivo na Internet ou em uma 

rede local) conectados à rede interna (corporativa) do TJDFT e registrados na conta contábil 

1.2.3.1.1.02.01 EQUIPIPAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO, a equipe de auditoria solicitou à Coordenadoria de Gestão de 
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Plataformas e Dispositivos de Usuários – COGEPU, que é subordinada à unidade auditada 

SETI – a identificação dos computadores (desktops e notebooks) conectados à rede interna 

do Tribunal.  

489. A COGEPU informou que não seria possível utilizar o IP para obter os dados 

e apresentou a possibilidade de usar a ferramenta de gerenciamento de dispositivos 

Microsoft Intune para atender ao pedido. A equipe de auditoria aceitou a utilização da 

mencionada ferramenta. Dado o aceite, a COGEPU atendeu à solicitação no dia 

18/11/2024, disponibilizando uma planilha em formato Microsoft Excel. O Quadro 7 resume 

as informações extraídas da referida planilha e apresenta a análise da equipe de auditoria. 

Quadro 7 – Inventário dos Computadores 

COGEPU Inventário dos Computadores (desktops/notebooks) Referência:25/10/2024 

Itens  Unidades 
Representatividade 

(%) 
Desktops/notebooks que temos rastreio patrimonial (ASI) e controlamos 
por meio de ferramenta de gerenciamento de dispositivo (Microsoft 
Intune). 844 unidades não logam há mais de 90 dias. 

8.663 73,22 

Desktops/notebooks que temos apenas o rastreio patrimonial (ASI) 3.168 26,78 

Total 11.831 100,00 
Fonte: COGEPU (adaptado). 

 

490. A COGEPU rastreou 8.663 (oito mil seiscentos e sessenta e oito) unidades de 

computadores (desktops/notebooks). Esse número representou 73,22% (setenta e três e 

vinte e dois décimos por cento) da totalidade de computadores em 25/10/2024. Para 

confirmar a existência física dos demais computadores (3.168 unidades), a equipe de 

auditoria solicitou à unidade auditada SEMA/COPAT/NUREG informações sobre as 

desincorporações dos computadores motivadas por extravio e perda que tenham ocorrido 

no exercício financeiro de 2024. A solicitação foi atendida pela SEMA/COPAT/NUPAT, 

conforme Figura 1.  

Figura 1 – NUPAT bens extraviados e baixados 

 

Fonte: Microsoft Teams. 
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491. Recebido o relatório, a equipe de auditoria confirmou que os bens extraviados 

e baixados foram devidamente registrados no SIAFI 2024. 

492. Elaborados e executados os papéis de trabalho E450.1.B (testes substantivos 

por unidade monetária) e E450.2.B (testes de controle por atributo), e aplicados os Testes 

de Controle (Planilhas R2 Desincorporação de Bem Móvel, R2 – E450.2.B, Existência 

Física Bem Móvel e R10 – E450.2.B), os Testes Substantivos e os Testes de Detalhes 

sobre a população, concluiu-se que existem controles que mitigam a manutenção de 

registro contábil (no SIAFI2024) dos bens móveis que não existem fisicamente, e que os 

mesmos fornecem segurança razoável. Não foram detectadas distorções ou desvios de 

conformidade relevantes relacionados à manutenção de registro contábil (no SIAFI2024) 

dos bens móveis que não existem fisicamente no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios – TJDFT. Os papéis de trabalho P530.1.B (amostragem por 

atributo) e P530.2.B (amostragem por unidade monetária) não foram utilizados para este 

risco, pois foi utilizada a população (universo de informações). 

 

R12 - Impossibilidade da integração entre o Sistema de Inventário Automatizado – 

ASI e o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI. 

Nova redação: Intempestividade no registro de informações no ASI e no SIAFI (R12).  

Questão de Auditoria 03: Há possibilidade de integração entre o Sistema de Inventário 

Automatizado – ASI e o Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal 

- SIAFI? 

Contas Contábeis:  

1.2.3.1.1.01.02 – Aparelhos e Equipamentos de Comunicação;  

1.2.3.1.1.01.03 – Equipamento/Utensílios médico Odontológico; 

1.2.3.1.1.01.05 – Equipamento de Proteção, Segurança;  

1.2.3.1.1.01.07 – Máquinas e Equipamentos Energéticos; 

1.2.3.1.1.01.08 – Máquinas e Equipamentos Gráficos; 

1.2.3.1.1.02.01 – Equipamentos de Tecnologia da Informação e 

Comunicação; 

1.2.3.1.1.03.01 – Aparelho e Utensílios Domésticos; 

1.2.3.1.1.03.03 – Mobiliário em Geral; 

1.2.3.1.1.04.02 – Coleções e Materiais Bibliográficos; 

1.2.3.1.1.04.05 – Equipamentos para Áudio, Vídeo e F.;  

1.2.3.1.1.05.03 – Veículos de Tração Mecânica; 
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1.2.3.1.1.09.00 – Armamentos; e  

1.2.3.1.1.99.09 – Peças não Incorporáveis a Imóveis. 

Afirmações: Integridade. 

Abordagem: Combinada.   

493. Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar se há impossibilidade da integração entre o Sistema de 

Inventário Automatizado – ASI e o Sistema Integrado de Administração 

Financeira do Governo Federal – SIAFI. 

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI).   

494.  Para a avaliação do presente risco foram aproveitados os Testes 

Substantivos, Testes de Detalhes e as informações constantes dos Riscos R2 e R10. A 

equipe de auditoria chegou a elaborar os papéis de trabalho E450.1.B e E450.2.B 

(Planilhas: R12 – Integração ASI e SIAFI; R12 – E450.2.B), porém optou por não os utilizar 

para evitar a replicação de dados e informações já disponíveis. Os papeis de trabalho 

P530.1.B (amostragem por atributo) e P530.2.B (amostragem por unidade monetária) não 

foram utilizados para este risco. 

495. Entretanto, a equipe de auditoria identificou deficiências significativas de 

controle interno, que foram apontadas no Relatório Preliminar (PA SEI 0022872/2024, id. 

4236819). As manifestações das unidades auditadas e a análise da equipe de auditoria 

constam do Apêndice B. A proposta de encaminhamento compõe o Relatório Final, onde 

foi proposto monitoramento na Auditoria Financeira Integrada com Conformidade do Ciclo 

Patrimonial – Bens Tangíveis e Intangíveis do exercício financeiro de 2025. 

 

R13 - O valor residual dos bens móveis não está adequado. Nova Redação: Ausência 

de reavaliação de ativos totalmente depreciados (R13) 

Questão de Auditoria 04: Ao final do período de vida útil, os bens móveis que têm condição 

de serem utilizados são reavaliados observando o item 6.8 da Macrofunção SIAFI 020330?  

Contas Contábeis:  

1.2.3.1.1.01.02 – Aparelhos e Equipamentos de Comunicação;  

1.2.3.1.1.01.03 – Equipamento/Utensílios médico Odontológico; 
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1.2.3.1.1.01.05 – Equipamento de Proteção, Segurança;  

1.2.3.1.1.01.07 – Máquinas e Equipamentos Energéticos; 

1.2.3.1.1.01.08 – Máquinas e Equipamentos Gráficos; 

1.2.3.1.1.02.01 – Equipamentos de Tecnologia da Informação e 

Comunicação; 

1.2.3.1.1.03.01 – Aparelho e Utensílios Domésticos; 

1.2.3.1.1.03.03 – Mobiliário em Geral; 

1.2.3.1.1.04.02 – Coleções e Materiais Bibliográficos; 

1.2.3.1.1.04.05 – Equipamentos para Áudio, Vídeo e F.;  

1.2.3.1.1.05.03 – Veículos de Tração Mecânica; 

1.2.3.1.1.09.00 – Armamentos; e  

1.2.3.1.1.99.09 – Peças não Incorporáveis a Imóveis. 

Afirmações: Conformidade. 

Abordagem: Combinada.   

496. Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar se há controle sobre a adequação do valor residual dos 

bens móveis.  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar se há controle sobre a adequação do valor residual dos 

bens móveis.   

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  

b) Indagação a unidade auditada; 

c) Inspeção: Verificação da exatidão entre os documentos de 

reconhecimento dos bens móveis e o seu respectivo lançamento contábil;  

d) Análises e conciliações de saldos; e  

e) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial.  
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497.  A unidade auditada SEMA/COPAT/NUREG foi questionada na fase de 

planejamento da presente auditoria se, ao final do período de vida útil, os bens móveis que 

têm condição de serem utilizados são reavaliados observando o item 6.8 da Macrofunção 

SIAFI 020330. Obtivemos a resposta transcrita abaixo: 

Até o momento, está sendo realizado desde 2021 a reavaliação dos bens 
intangíveis, conforme Portaria GPR nº 950/2022, e também foi realizada a 
reavaliação dos bens da conta contábil Obras de Arte. Quanto aos demais bens, 
considerando o volume do acervo patrimonial e da necessidade de avalição técnica, 
prevista no item 6.8 da citada Macrofunção, a COPAT pretende propor a criação de 
comissão específica para esse fim. 

 

498.  Obtida a resposta acima, na fase da execução da auditoria, foram solicitados 

à unidade auditada SEMA/COPAT/NUREG, por meio do chat da plataforma Microsoft 

Teams, os relatórios extraídos do Sistema de Inventário Automatizado – ASI do TJDFT 

e do Sistema de Inventário Automatizado – ASI da VIJ contendo informações sobre os 

bens móveis em uso e que estejam registrados apenas pelo valor residual. 

Adicionalmente, foi pedido que as informações fossem segregadas pelas contas contábeis 

descritas no Quadro 8 e preferencialmente disponibilizadas em formato Excel. 

Quadro 8 – Contas Contábeis Identificadas pela Materialidade Ciclo Patrimonial – Bens Tangíveis  

Código da Conta Descrição Conta contábil 

1.2.3.1.1.01.02 APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 

1.2.3.1.1.01.03 EQUIPAM/UTENSILIOS MEDICOS,ODONTO, 

1.2.3.1.1.01.05 EQUIPAMENTO DE PROTECAO, SEGURANCA 

1.2.3.1.1.01.07 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGETICO 

1.2.3.1.1.01.08 MAQUINAS E EQUIPAMENTOS GRAFICOS 

1.2.3.1.1.02.01 EQUIP DE TECNOLOG DA INFOR E COMUNICAÇÃO 

1.2.3.1.1.03.01 APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS 

1.2.3.1.1.03.03 MOBILIARIO EM GERAL 

1.2.3.1.1.04.02 COLECOES E MATERIAIS BIBLIOGRAFICO 

1.2.3.1.1.04.05 EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E F 

1.2.3.1.1.05.03 VEICULOS DE TRACAO MECANICA 

Fonte: P320.1 – Materialidade, referente aos dados do Balancete de maio/2024. 

 

499. Recebidos os relatórios em formato Excel, a equipe de auditoria passou a 

analisar o seu conteúdo. O mês de setembro de 2024 foi adotado como referência. O 

Quadro 9 apresenta a síntese dos dados fornecidos pela unidade auditada. 

Quadro 9 – Bens Móveis Registrados nos Sistemas ASI Apenas Pelo Valor Residual e Segregados 
por Conta Contábil 
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Conta 
Contábil 

Doc. Observação do SIAFI 

R13 - E450.2.B 
ASI TJDFT 

"Total 
registrado 

apenas com o 
valor residual 

(totalmente 
depreciado)" 

(A) 

R13 - E450.2.B 
ASI VIJ "Total 

registrado 
apenas com o 
valor residual 

(totalmente 
depreciado)" (B) 

C = (A) + (B) 

123110102 
APARELHOS E 
EQUIPAMENTOS DE 
COMUNICACAO 

                 
165.747,49  

0,00  165.747,49  

123110103 
EQUIPAM/UTENSILIOS 
MEDICOS,ODONTO,LAB E 
HOSP 

                  
61.676,82  

89,17  61.765,99  

123110105 
EQUIPAMENTO DE 
PROTECAO, SEGURANCA E 
SOCORRO 

                  
62.899,15  

473,19  63.372,34  

123110107 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
ENERGETICOS 

                    
2.930,25  

1.141,28  4.071,53  

123110108 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
GRAFICOS 

                  
58.645,77  

0,00  58.645,77  

123110201 
EQUIP DE TECNOLOG DA 
INFOR E COMUNICACAO/TIC 

            
10.316.159,53  

240.789,87  10.556.949,40  

123110301 
APARELHOS E UTENSILIOS 
DOMESTICOS 

                  
71.521,92  

5.505,01  77.026,93  

123110303 MOBILIARIO EM GERAL 
              

1.784.853,80  
114.540,77  1.899.394,57  

123110402 
COLECOES E MATERIAIS 
BIBLIOGRAFICOS 

0,00  0,00  0,00  

123110405 
EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, 
VIDEO E FOTO 

                 
123.550,73  

2.749,34  126.300,07  

123110503 
VEICULOS DE TRACAO 
MECANICA 

                  
45.383,85  

2.426,50  47.810,35  

123110900 ARMAMENTOS 0,00  0,00  0,00  

123119909 
PECAS NAO INCORPORAVEIS 
A IMOVEIS 

0,00  0,00  0,00  

Total 13.061.084,44 

Fonte: Relatórios fornecidos pela unidade SEMA/COPAT/NUREG (adaptado) e papeis de trabalho E450.2.B. 
Referência setembro de 2024. 
 
500. Assim, com base nos saldos das contas contábeis apresentados no Quadro 

5, identificou-se um montante expressivo de R$ 13.061.084,44 (treze milhões sessenta e 

um mil oitenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos). Este valor é representativo 

quando comparado aos parâmetros estabelecidos para Materialidade na Execução e para 

o Limite para Acumulação de Distorções da presente auditoria. Considerando que esses 

ativos ainda têm potencial de uso, existe a possibilidade de que o seu valor residual não 

esteja representando o seu valor adequado. Dessa maneira, torna-se necessário que os 

gestores responsáveis avaliem a viabilidade em proceder à reavaliação desses bens, 
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atribuindo a eles um novo valor, baseado em laudo técnico, conforme a Macrofunção SIAFI 

020330. 

501. Essa situação evidencia uma deficiência significativa nos controles, o que 

pode comprometer a fiel representação dos benefícios econômicos ou do potencial de 

serviços desses ativos, além de impactar negativamente na precisão das informações das 

demonstrações contábeis divulgadas.  

502. A deficiência significativa de controle interno foi apontada no Relatório 

Preliminar (PA SEI 0022872/2024, id. 4236819). As manifestações das unidades auditadas 

e a análise da equipe da auditoria constam do Apêndice B. A proposta de encaminhamento 

integra o Relatório Final no qual foi proposto monitoramento na Auditoria Financeira 

Integrada com Conformidade do Ciclo Patrimonial – Bens Tangíveis e Intangíveis do 

exercício financeiro de 2025. 

503. Cabe registrar que elaborados e executados os papéis de trabalho E450.1.B 

(testes substantivos por unidade monetária) e E450.2.B (testes de controle por atributo), e 

aplicados os Testes de Controle (Planilhas R13 – Valor Residual Bens Móveis 

Desincorporação de Bem Móvel, R13 – E450.2.B), os Testes Substantivos e os Testes de 

Detalhes sobre a população, concluiu-se pela existência de deficiência significativa de 

controle interno apontada acima. Os papeis de trabalho P530.1.B (amostragem por atributo) 

e P530.2.B (amostragem por unidade monetária) não foram utilizados para este risco, pois 

foi utilizada a população (universo de informações). 

 

R15 - Não reconhecer a incorporação ou desincorporação dos bens imóveis (venda, 

doação ou devolução). 

Questão de Auditoria 05: A incorporação ou desincorporação dos bens imóveis (venda, 

doação ou devolução) são registrados no SIAFI e SPIUNET? 

Contas Contábeis: 

1.2.3.2.1.01.01 – Imóveis Residenciais/Comerciais;  

1.2.3.2.1.01.02 – Edifícios; 

1.2.3.2.1.01.03 – Terrenos/Glebas; 

1.2.3.2.1.01.04 – Armazéns/Galpões; 

1.2.3.2.1.01.22 – Estacionamentos e Garagens; 

1.2.3.2.1.06.01 – Obras em Andamentos; e 

1.2.3.2.1.07.00 - Instalações. 

Afirmações: Existência/Ocorrência. 
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Abordagem: Combinada.   

504. Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar o reconhecimento da incorporação/desincorporação de 

bens imóveis (venda, doação ou devolução).  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar o reconhecimento da incorporação/desincorporação de 

bens imóveis (venda, doação ou devolução).  

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  

b) Inspeção: Verificação da exatidão entre os documentos referentes ao 

reconhecimento da incorporação/desincorporação de bens imóveis 

(venda, doação ou devolução) e o seu respectivo lançamento contábil;  

c) Análises e conciliações de saldos; e  

d) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial.  

 

505. Aplicados os Testes de Controles, concluiu-se pela existência dos registros 

dos Processos no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. Os documentos origem que 

deram suporte aos registros no SIAFI (SIAFI2024) constam dos processos que trataram da 

incorporação ou desincorporação dos bens imóveis.  

506. Aplicados os Testes Substantivos, concluiu-se que a incorporação ou 

desincorporação dos bens imóveis ocorreu alinhada aos ditames legais e com as 

macrofunção 020344 do Manual SIAFI – Bens Imóveis. 

507. Elaborados e executados os papeis de trabalho E450.1.B e E450.2.B 

(Planilhas: R15 – Bens Imóveis Incorporações e Desincorporação; R15 – E450.2.B; R15 – 

E450.2.B P. Transparência e R15 – PA 1002967/2016) e aplicados os Testes de Detalhes 

sobre a população, concluiu-se que existem controles que mitigam o não reconhecimento 

da incorporação ou desincorporação dos bens imóveis (venda, doação ou devolução) e que 

os mesmos fornecem segurança razoável. Conclui-se que não foram detectadas distorções 
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ou desvios de conformidade relevantes relacionadas ao reconhecimento da 

incorporação/desincorporação de bens imóveis (venda, doação ou devolução). Não foram 

detectadas distorções ou desvios de conformidade relevantes relacionados à incorporação 

e desincorporação de bens imóveis no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios - TJDFT. Os papéis de trabalho P530.1.B (amostragem por atributo) e 

P530.2.B (amostragem por unidade monetária) não foram utilizados para este risco, pois 

foi utilizada a população (universo de informações).  

R21 - Não realizar a reavaliação dos bens imóveis. 

Questão de Auditoria 06: A periodicidade da realização da reavaliação dos bens imóveis 

está aderente ao normativo vigente (inciso IV do art. 6º da Portaria Conjunta STN/SPU Nº 

10/2023)? 

Contas Contábeis: 

1.2.3.2.1.01.01 – Imóveis Residenciais/Comerciais;  

1.2.3.2.1.01.02 – Edifícios; 

1.2.3.2.1.01.03 – Terrenos/Glebas; 

1.2.3.2.1.01.04 – Armazéns/Galpões; 

1.2.3.2.1.01.22 – Estacionamentos e Garagens; 

1.2.3.2.1.06.01 – Obras em Andamentos; e 

1.2.3.2.1.07.00 - Instalações. 

Afirmações: Precisão, Valorização e Alocação. 

Abordagem: Combinada.   

508. Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar o controle da reavaliação dos bens imóveis.  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar o controle da reavaliação dos bens imóveis.  

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  
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b) Inspeção: Verificação da exatidão entre os documentos referentes ao 

reconhecimento da incorporação/desincorporação de bens imóveis 

(venda, doação ou devolução) e o seu respectivo lançamento contábil;  

c) Análises e conciliações de saldos; e  

d) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial.  

 
509. A última reavaliação geral dos bens imóveis do e. TJDFT ocorreu em outubro 

de 2019. Os procedimentos realizados constaram dos autos do PA SEI 0004572/2019, em 

que foi contratado avaliador independente.  

510. A unidade auditada SEAP/COGIC/NUPIM foi questionada (por e-mail) na fase 

de planejamento da presente auditoria sobre a aderência ao inciso IV do art. 6º da Portaria 

Conjunta STN/SPU Nº 10, de 4 de julho de 2024, que trata da periodicidade da realização 

da reavaliação dos valores dos bens imóveis da União: 

Art. 6º Para fins contábeis, após mensuração e lançamento no Sistema Corporativo 
da Secretaria de Patrimônio da União, os valores dos bens imóveis da União, 
autarquias e fundações públicas federais deverão ser reavaliados nas seguintes 
situações: 
IV - quando a data do último valor justo cadastrado no Sistema Corporativo da 
Secretaria de Patrimônio da União for igual ou superior a 5 (cinco) anos. (grifo 
nosso). 
 

511. A unidade auditada SEAP/COGIC/NUPIM respondeu ao questionamento 

afirmando aderência ao normativo. A equipe de auditoria constatou que a referida unidade 

auditada instaurou o processo administrativo SEI 0025737/2024, no qual foi destacado o e-

mail (questionamento da fase de planejamento) encaminhado pela Secretaria de Auditoria 

Interna – SEAI e que a execução última reavaliação foi concluída em 31/10/2019, conforme 

despacho id.3876939. 

512. Por meio do despacho id. 3888805, a Secretaria - Geral do Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e dos Territórios – SEG instruiu a Coordenação de Gestão Imobiliária e 

Conservação Predial – COGIC:  

consultar o setor administrativo competente do STF, no intuito de verificar a forma 
pela qual a Administração do Supremo Tribunal Federal vem realizando a avaliação 
do patrimônio imobiliário destinado à Suprema Corte, em relação a imóveis 
edificados, não edificados e, principalmente, residenciais, retornando-se a esta 
SEG, após, para deliberação. 
 

513.  Obtida a resposta da Administração do Supremo Tribunal Federal, a SEG 

optou pela “contratação de empresa especializada na prestação de serviços de avaliação 
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de bens imóveis, considerando as orientações da unidade técnica competente do STF 

(3896288).”, conforme id. 3920752. 

514. A equipe de auditoria elaborou os papéis de trabalho E450.1.B e E450.2.B 

(Planilhas: R21 - Reavaliação de Bens Imóveis; R21 – E450.2.B), mas não houve 

informações a serem registradas referentes aos Teste Substantivos e aos Testes de 

Detalhes, pois não foram realizadas reavaliações dos bens imóveis utilizados pelo TJDFT 

no exercício financeiro de 2024 e, consequentemente, inexistiram registros contábeis no 

SIAFI2024. Conclui-se que não foram detectadas distorções ou desvios de conformidade 

relevante relacionada à periodicidade da realização da reavaliação dos bens imóveis no 

âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT. Conclui-se, 

também, pela existência de controle que mitiga a inobservância da referida periodicidade e 

que ele fornece segurança razoável. Os papéis de trabalho P530.1.B (amostragem por 

atributo) e P530.2.B (amostragem por unidade monetária) não foram utilizados para este 

risco. 

R24 - Não monitorar a alteração de área construída ou tipologia do bem imóvel. 

Questão de Auditoria 07: Houve alteração de área construída ou tipologia do bem imóvel, 

que justifique a realização da reavaliação nos termos do art. 6º, inciso II e § 2º da Portaria 

Conjunta STN/SPU Nº 10/2023? 

Contas Contábeis: 

1.2.3.2.1.01.01 – Imóveis Residenciais/Comerciais;  

1.2.3.2.1.01.02 – Edifícios; 

1.2.3.2.1.01.03 – Terrenos/Glebas; 

1.2.3.2.1.01.04 – Armazéns/Galpões; 

1.2.3.2.1.01.22 – Estacionamentos e Garagens; 

1.2.3.2.1.06.01 – Obras em Andamentos; e 

1.2.3.2.1.07.00 - Instalações. 

Afirmações: Conformidade. 

Abordagem: Combinada.   

515. Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar se há controle ou monitoramento da alteração de área 

construída ou tipologia do bem imóvel.  
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a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI).  

516. A unidade auditada SEAP/COGIC/NUPIM foi questionada (por e-mail) na fase 

de planejamento da presente auditoria sobre a ocorrência da alteração de área construída 

ou tipologia dos bens imóveis que justificasse a realização da reavaliação, nos termos do 

art. 6º, inciso II e § 2º da Portaria Conjunta STN/SPU Nº 10/2023: 

Art. 6º Para fins contábeis, após mensuração e lançamento no Sistema Corporativo 
da Secretaria de Patrimônio da União, os valores dos bens imóveis da União, 
autarquias e fundações públicas federais deverão ser reavaliados nas seguintes 
situações: 
(...) 
II - quando houver alteração de área construída ou tipologia do imóvel, 
independentemente do valor investido; 
(...) 
§2º Não se aplica o disposto inciso II do caput quando as alterações de área 
construída forem decorrentes de mera retificação. 
 

517. A unidade auditada SEAP/COGIC/NUPIM respondeu ao questionamento 

informando a não ocorrência da alteração de área construída ou tipologia dos bens imóveis 

utilizados pelo e. TJDFT.  

518. A equipe de auditoria elaborou os papéis de trabalho E450.1.B e E450.2.B 

(Planilhas: R24 – Imóveis Área Construída; R24 – E450.2.B), mas não houve informações 

a serem registradas relacionadas aos Testes Substantivos e aos Testes de Detalhes, pois 

não houve alteração de área construída ou de tipologia dos bens imóveis utilizados pelo 

TJDFT no exercício financeiro de 2024 e, consequentemente, inexistiram registros 

contábeis no SIAFI2024. Para aprofundar a análise, a equipe de auditoria optou por 

aproveitar os papéis de trabalho E450.1.B e E450.2.B do risco R15 (Planilhas: R15 – Bens 

Imóveis Incorporações e Desincorporações e R15 – E450.2.B) com foco nos registros da 

conta contábil 1.2.3.2.1.06.01 – Obras em Andamento. Conclui-se que não foram 

detectadas distorções ou desvios de conformidade relevantes relacionados ao 

monitoramento da alteração de área construída ou de tipologia dos bens imóveis utilizados 

pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT. Conclui-se, também, 

pela existência de controle que mitiga o não monitoramento da alteração de área construída 

ou tipologia dos bens imóveis e que ele fornece segurança razoável. Os papéis de trabalho 

P530.1.B (amostragem por atributo) e P530.2.B (amostragem por unidade monetária) não 

foram utilizados para este risco. 
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R26 - Realizar depreciação que não reflete a desvalorização dos bens móveis. 

Questão de Auditoria 08: Existem controles para mitigar a ocorrência do 

reconhecimento/registro da depreciação que não reflita a desvalorização dos bens móveis? 

Conta Contábil: 

1.2.3.8.1.01.00 – Depreciação Acumulada – Bens Móveis.  

Afirmações: Precisão, Valorização e Alocação. 

Abordagem: Combinada.   

519. Foram executados os seguintes testes: 
 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar o controle do inventário dos bens móveis.  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para os 

registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar se a depreciação não reflete a desvalorização dos bens 

móveis.  

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  

b) Inspeção: Verificação da exatidão entre os documentos de reconhecimento 

da depreciação dos bens móveis e o seu respectivo lançamento contábil;  

c) Análises: análises e conciliações de saldos; e 

d) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial.  

 

520. Para executar a auditoria sobre o risco R26, em observância à NBC TA 530 - 

Amostragem em Auditoria e para a aplicação dos procedimentos de auditoria, a equipe de 

auditoria optou por utilizar a conta contábil 3.3.3.1.1.01.00 - Depreciação de Bens Móveis, 

que tem como uma das contrapartidas a conta contábil 1.2.3.8.1.01.00 - Depreciação 

Acumulada Bens Móveis, pois um dos parâmetros para a realização da amostragem é o 

valor monetário da população dentro do período em análise. A primeira conta contábil traz 

apenas os registros e saldo acumulado do exercício financeiro de 2024, enquanto a 

segunda traz os registros, o saldo acumulado do exercício financeiro de 2024 e dos 
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exercícios anteriores. A utilização da amostragem sobre os registros contábeis constantes 

da conta contábil 1.2.3.8.1.01.00 - Depreciação Acumulada Bens Móveis traria como 

resultado elementos amostrais que não pertencem ao exercício da auditoria (exercício de 

2024). 

521.  Foi utilizada a Materialidade Específica prevista na Norma Brasileira de 

Contabilidade - NBC TA 320(R1) para a conta contábil 3.3.3.1.1.01.00 - Depreciação de 

Bens Móveis. Em outubro de 2024, o saldo da conta contábil era de R$ 14.277.279,54 

(quatorze milhões duzentos de setenta e sete mil duzentos setenta e nove reais e cinquenta 

e quatro centavos) para o qual foi aplicado o percentual de 1% (um por cento) e foi obtida 

a materialidade para planejamento de R$ 142.772,80 (cento e quarenta e dois mil 

setecentos e setenta e dois reais e oitenta centavos). Ao valor da materialidade para 

planejamento, foi aplicado o percentual de 75% (setenta e cinco por cento) e foi obtida a 

materialidade para a execução da auditoria de R$ 107.079,60 (cento e sete mil setenta e 

nove reais e sessenta centavos). 

522. Para a realização da amostragem por unidade monetária da conta contábil 

3.3.3.1.1.01.00 - Depreciação de Bens Móveis foram considerados: o valor monetário da 

conta contábil no mês de outubro de 2024, que correspondia ao montante de  R$ 

14.277.279,54 (quatorze milhões duzentos de setenta e sete mil duzentos setenta e nove 

reais e cinquenta e quatro centavos); o Risco de Aceitação Incorreta – RAI de 50% 

(cinquenta por cento); e a Distorção Tolerável de R$ 107.079,60 (cento e sete mil setenta 

e nove reais e sessenta centavos). Foi obtida a amostra com 94 (noventa e quatro) itens 

amostrais e o intervalo amostral de R$ 151.885,95 (cento e cinquenta e um mil oitocentos 

e oitenta e cinco reais e noventa e cinco centavos), conforme papel de trabalho E530.2.B – 

Amostragem por Unidade Monetária. 

523. Para a realização da amostragem por atributo da conta contábil 

3.3.3.1.1.01.00 - Depreciação de Bens Móveis foram considerados: o valor monetário da 

conta contábil no mês de outubro de 2024, que correspondia ao montante de  R$ 

14.277.279,54 (quatorze milhões duzentos de setenta e sete mil duzentos setenta e nove 

reais e cinquenta e quatro centavos); a população de 374 (trezentos e setenta e quatro) 

elementos; o Risco de Amostragem de 10% (dez por cento); a Taxa de Desvio Tolerável de 

10% (dez por cento); a Taxa de Desvio Esperada de 1% (um por cento); Materialidade 

Alocada de R$ 107.079,60 (cento e sete mil setenta e nove reais e sessenta centavos) e 

Indicativo para Taxa de Desvio Tolerável Máxima de 0,8%. Foi obtida amostra com 38 (trinta 
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e oito) itens amostrais e a quantidade máxima de desvios aceita na amostra de 1 (um) 

elemento amostral, conforme papel de trabalho E530.1.B – Amostragem por Atributo. 

524. Aplicados os Testes de Controles, concluiu-se pela existência dos registros 

dos Processos no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. Os documentos origem que 

deram suporte aos registros no SIAFI2024 constavam dos processos que tratam da 

depreciação dos bens móveis.  

525. Aplicados os Testes Substantivos, concluiu-se que a depreciação dos bens 

móveis ocorreu de maneira alinhada e aderente aos ditames legais e à macrofunção 

020330 do Manual SIAFI - Depreciação, Amortização e Exaustão.  

526. Elaborados e executados os papéis de trabalho E450.1.B e E450.2.B 

(Planilhas: R26 Depreciação Bens Móveis; R26 – E450.2.B; R26 – E450.2.B Normativo; 

R26 – E450.2.B População; R26 – E450.2.B Amostra Atributo e R26 – E450.2.B Amostra 

Monetária) e aplicados os Testes de Detalhes sobre a amostra, não foram detectadas 

distorções ou desvios de conformidade relevantes relacionados à depreciação dos bens 

móveis. Conclui-se, também, pela existência de controle que mitiga a ocorrência do 

reconhecimento/registro da depreciação que não reflita a desvalorização dos bens móveis 

e que ele fornece segurança razoável. Os papéis de trabalho P530.1.B (amostragem por 

atributo) e P530.2.B (amostragem por unidade monetária) foram utilizados para este risco. 

 

R29 - Realizar depreciação que não reflete a desvalorização dos bens imóveis. 

Questão de Auditoria 09: Existem controles para mitigar a ocorrência do 

reconhecimento/registro da depreciação que não reflita a desvalorização dos bens imóveis? 

Conta Contábil: 

1.2.3.8.1.02.00 – Depreciação Acumulada – Bens Imóveis. 

Afirmações: Precisão, Valorização e Alocação. 

Abordagem: Combinada.   

 

527. Foram executados os seguintes testes: 
 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar o controle do reconhecimento/registro do bem imóvel.  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  
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b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para os 

registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar se a depreciação não reflete a desvalorização dos bens 

imóveis. 

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  

b) Inspeção: Verificação da exatidão entre os documentos de reconhecimento 

da depreciação dos bens imóveis e o seu respectivo lançamento contábil;  

c) Análises: análises e conciliações de saldos; e  

d) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial. 

 

528. Aplicados os Testes de Controle, concluiu-se pela existência dos registros dos 

Processos no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. Os documentos origem que deram 

suporte para os registros no SIAFI 2024 constam dos processos que tratam da depreciação 

dos bens imóveis.  

529. Aplicados os Testes Substantivos, concluiu-se que a depreciação dos bens 

imóveis ocorreu de maneira alinhada aos ditames legais e à macrofunção 020330 do 

Manual SIAFI - Depreciação, Amortização e Exaustão. 

530. Em atendimento à Portaria Conjunta SPU/STN nº 10, de 04 de julho de 2023, 

a Secretaria do Patrimônio da União - SPU publicou12 em seu sítio eletrônico os arquivos 

contendo os valores da depreciação dos imóveis de uso especial da União que constam do 

Sistema de Gerenciamento do Patrimônio Imobiliário de Uso Especial da União - SPIUNET. 

Os arquivos foram divulgados segregados por exercício e seus respectivos meses. As 

planilhas mensais (em formato arquivo .xls) informaram o mês de referência, unidade 

Gestora - UG, Registro Imobiliário Patrimonial - RIP, data da última avaliação, valor da 

benfeitoria, valor de depreciação no mês e valor acumulado de depreciação desde a última 

avaliação. Os valores mensais das depreciações dos bens imóveis, publicados pela 

Secretaria do Patrimônio da União, estão registrados no SIAFI2024, aderentes ao 

normativo pertinente e refletindo a desvalorização dos bens imóveis.  

 
12 https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/patrimonio-da-uniao/transparencia/depreciacao-de-
imoveis/2024. 
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531. O controle para mitigar a ocorrência do reconhecimento/registro da 

depreciação que não reflita a desvalorização dos bens imóveis foi realizado pela 

SEOF/CONTAB a partir da disponibilização de planilha pela Secretaria do Patrimônio da 

União – SPU no sítio eletrônico do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços 

Públicos. A SEOF/CONTAB acompanhou e realizou análises e conciliações dos valores 

constantes das planilhas com os valores registrados no SIAFI2024 (registros da 

depreciação mensal das benfeitorias dos bens imóveis que são lançadas pela 

CCONT/STN, com base em planilha com valores apurados pela SPU), conforme consta do 

PA SEI 0006020/2021.  

532. Elaborados e executados os papéis de trabalho E450.1.B e E450.2.B 

(Planilhas: R29 Depreciação Bens Imóveis; R29 – E450.2.B e R29 – E450.2.B Portal da 

Transparência) e aplicados os Testes de Detalhes sobre a população, conclui-se que não 

foram detectadas distorções ou desvios de conformidade relevantes relacionados à 

depreciação dos bens imóveis. Conclui-se, também, pela existência de controle que mitiga 

a ocorrência do reconhecimento/registro da depreciação que não reflita a desvalorização 

dos bens imóveis e que ele fornece segurança razoável. Os papeis de trabalho P530.1.B 

(amostragem por atributo) e P530.2.B (amostragem por unidade monetária) não foram 

utilizados para este risco, pois foi utilizada a população (universo de informações). 

 

R32 - Reconhecer softwares licenciados como ativos intangíveis. 

Questão de Auditoria 10: Há softwares licenciados (subscritos) registrados como bens 

intangíveis? 

Conta Contábil: 

1.2.4.0.0.00.00 – Intangível; 

1.2.4.1.0.00.00 – Softwares;  

1.2.4.1.1.01.00 – Softwares com Vida Útil Definida; 

1.2.4.1.1.02.00 – Software Com Vida Útil Indefinida; e 

1.2.4.8.1.01.00 – Amortização Acumulada – Contas.  

Afirmações: Classificação/Conformidade. 

Abordagem: Combinada.   

 
533. Foram executados os seguintes testes: 
 

 Testes de Controles:  
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Objetivo: Verificar se há softwares do tipo subscrição registrados como 

intangíveis.  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar se há softwares do tipo subscrição registrados como 

intangíveis. 

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  

b) Inspeção: Conciliação dos intangíveis registrados no ASI/SIAFI com os 

divulgados como do tipo licenciamento no PDTIC;   

c) Análises: análises e conciliações de saldos; e 

d) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial. 

534. Para o § 2 do art. 2º da Portaria GPR 950 de 31/05/2022, não são 

considerados bens intangíveis, nos seguintes termos. In verbis: 

§ 2º Não são considerados bens intangíveis, inclusive para efeito de classificação 
da despesa orçamentária: 
I - locação ou subscrição de softwares, caracterizada pelo licenciamento 
temporário, com prazo definido; 
II - sistemas e softwares que integram máquinas ou computadores, desde que 
estes últimos não funcionem sem os primeiros, sendo o software parte integrante 
do equipamento, devendo ser tratado como bem móvel. (sem grifo no original)  

(...) 

 

535. Compulsando os autos do PA SEI 0010554/2022, que tiveram por objeto a 

aquisição de 05 (cinco) licenças do software Intellij IDEA Ultimate, de fabricação 

JetBrains para desenvolvimento de software nas linguagens e plataformas Java/JVM, foi 

constatado que a aquisição foi conduzida pelo Núcleo de Tecnologias e Sistemas 

Educacionais – NUTEC e que tem como unidade gestora do contrato o Núcleo de Gestão 

Administrativa – NUGEA. Os núcleos são subordinados à Secretaria da Escola de 

Formação Judiciária – SEEF. As licenças foram fornecidas pela empresa contratada LHB 

SANTOS LTDA, CNPJ/MF 49.009.169/0001-00 (Contrato de Aquisição 172/2023, 

id.3421525).  
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536. Após o recebimento definitivo do objeto contratado, foi verificado que as 05 

(cinco) licenças do software foram classificadas como bem intangível com vida útil 

indefinida, conforme Figura 2 - Formulário de Classificação da Vida Útil do Bem Intangível 

(id.3542297), que traz a seguinte observação destacada em vermelho: “É uma subscrição 

por 2 anos, após o fim da subscrição é permitido o uso perpétuo na última versão disponível 

na data do fim da subscrição (sem direito a atualizações, apenas correções).”   

 

 

Figura 2 – Formulário de Classificação da Vida Útil do bem intangível (id.3542297). 

 

Fontes: PA SEI 0010554/2022, id.3542297. 

 

537. Não há menção no Contrato de Aquisição nº. 172/2023, id.3421525, de 

que o e. TJDFT terá direito perpétuo (vitalício) sobre os softwares adquiridos. 

538. As aquisições das subscrições foram inadequadamente registradas no 

sistema de controle patrimonial (ASI), bem como no SIAFI2024, na conta contábil 

1.2.4.1.1.02.01 - SOFTWARES COM VIDA UTIL INDEFINIDA, conforme demonstrado nas 

Figuras 3, 4 e 5. 

Figura 3 – Relatório do Sistema ASI Conta Contábil 124110201. 
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FONTE: PA SEI 0010554/2022. id. 3548709.  

Figura 4 – Termo de Transferência Interna. 

 

FONTE: PA SEI 0010554/2022. id. 3548721. 

 

Figura 5 – Documento de Lançamento no SIAFI2024. 
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FONTE: PA SEI 0010554/2022, id. 3572105. 

539. Em 13/11/2024, a equipe de auditoria utilizou o Chat Microsoft Teams para 

comunicar a constatação da deficiência significativa de controle interno ao gestor do 

contrato, integrante do PA SEI 0010554/2022. Foi, então, solicitada a execução dos ajustes 

necessários em 14/01/2025, conforme id. 4181116. O registro do ajuste no sistema de 

controle patrimonial (ASI) ocorreu em 20/01/2025 (id. 4191082) e os registros contábeis no 

SIAFI2025 em 28/01/2025 (id. 4206635). A deficiência significativa de controle interno foi 

corrigida em janeiro de 2025. Cabe registrar que o valor total das subscrições foi de R$ 

34.399,55 (trinta e quatro mil trezentos e noventa e nove reais e cinquenta e cinco 

centavos).   

540. Após a aplicação dos Testes de Controle, concluiu-se pela existência dos 

registros nos processos no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. Os documentos 

origem que deram suporte para os registros no SIAFI (SIAFI2024) constam dos autos do 

processo administrativo SEI 0036131/2024, que teve por objeto a realização do inventário 

geral dos bens intangíveis do acervo/2024 – softwares, em cumprimento das Portarias GPR 

1311/2017 e 950/2022.  

541. Elaborados e executados os papéis de trabalho E450.1.B e E450.2.B 

(Planilhas: R32 – Intangíveis e R32 – E450.2.B) e aplicados os Testes de Detalhes sobre a 

população, conclui-se que não foram detectadas distorções ou desvios de conformidade 
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relevantes, adstritos à correta distinção entre softwares licenciados (subscritos) e bens 

intangíveis no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT. 

Conclui-se, também, pela existência de controle para correta distinção entre softwares 

licenciados (subscritos) e bens intangíveis e que ele fornece segurança razoável. Os papéis 

de trabalho P530.1.B (amostragem por atributo) e P530.2.B (amostragem por unidade 

monetária) não foram utilizados para este risco, pois foi utilizada a população (universo de 

informações).  

 

R33 - Não realizar teste de recuperabilidade.  

Questão de Auditoria 11: Foi identificada a necessidade de realização de testes de 

recuperabilidade dos softwares e, caso positivo, o referido teste foi aplicado? 

Conta Contábil: 

1.2.4.0.0.00.00 – Intangível; 

1.2.4.1.0.00.00 – Softwares;  

1.2.4.1.1.01.00 – Softwares com Vida Útil Definida; 

1.2.4.1.1.02.00 – Software Com Vida Útil Indefinida; e 

1.2.4.8.1.01.00 – Amortização Acumulada – Contas.  

Afirmações: Integridade/Conformidade. 

Abordagem: Combinada.  

 

542. Foram executados os seguintes testes: 
 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar se está sendo corretamente identificada a necessidade de 

realização de teste de recuperabilidade.  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar se está sendo corretamente identificada a necessidade de 

realização de teste de recuperabilidade. 

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  
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b) Inspeção: Conciliação do formulário específico para aptidão do teste de 

recuperabilidade com os Softwares registrados no ASI/SIAFI;  

c) Análises: análises e conciliações de saldos; e  

d) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial. 

 

543.  Compulsados os autos do processo administrativo SEI 0036131/2024, que 

tem por objeto a realização do inventário geral dos bens intangíveis do acervo/2024 – 

softwares, em cumprimento das Portarias GPR 1311/2017 e 950/2022, foi verificado que 

os gestores dos intangíveis (vida útil definida e vida útil indefinida) não indicaram a 

necessidade da realização do teste de recuperabilidade.   

544. Não foram aplicados os Testes Substantivos, pois inexistem registros 

contábeis relativos ao teste de recuperabilidade no SIAFI 2024. 

545. Foram elaborados os papeis de trabalho E450.1.B e E450.2.B (Planilhas: R33 

Teste de Recuperabilidade e R33 – E450.2.B), porém não executados pela inexistência dos 

registros contábeis relativos ao teste de recuperabilidade no SIAFI 2024 no âmbito do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT. Não foram elaborados e 

executados os papeis de trabalho P530.1.B (amostragem por atributo) e P530.2.B 

(amostragem por unidade monetária) pela inexistência de elementos populacionais. 

 

R34 - Realizar amortização que não reflete a desvalorização dos intangíveis. Redação 

dada no Relatório Preliminar: Desconsiderar a amortização acumulada e adotar o 

custo histórico na reclassificação de ativos intangíveis (R34). Redação constante do 

Relatório Final: Fragilidades nos controles internos referentes à classificação da vida 

útil dos bens intangíveis (R34). 

Questão de Auditoria 12: O registro da amortização dos bens intangíveis de vida útil 

definida está ocorrendo de forma tempestiva, de acordo com a legislação aplicável? 

Conta Contábil: 

1.2.4.0.0.00.00 – Intangível; 

1.2.4.1.0.00.00 – Softwares;  

1.2.4.1.1.01.00 – Softwares com Vida Útil Definida; 

1.2.4.1.1.02.00 – Software Com Vida Útil Indefinida; e 

1.2.4.8.1.01.00 – Amortização Acumulada – Contas.  
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Afirmações: Precisão, Valorização, Alocação e Conformidade. 

Abordagem: Combinada.   

546. Foram executados os seguintes testes: 
 

 Testes de Controles:  

Objetivo: Verificar se os registros de amortização estão sendo realizados e se 

estão sendo registrados mensalmente.  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); e  

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar a documentação suporte para 

os registros no SIAFI).  

 Testes Substantivos:  

Objetivo: Verificar se os registros de amortização estão sendo realizados e se 

estão sendo registrados mensalmente. 

 Testes de Detalhes:  

a) Definição da população (ou amostra) para executar a análise;  

b) Inspeção: Conciliação do RMB com os registros no ASI/SIAFI;  

c) Análises: análises e conciliações de saldos; e  

d) Verificação dos saldos e dos registros por meio de consultas no SIAFI 2024 

e emissão de relatórios utilizando a ferramenta Tesouro Gerencial. 

 

547. Aplicados os Testes de Controle, concluiu-se pela existência de registros nos 

processos no Sistema Eletrônico de Informações - SEI. Os documentos origem que deram 

suporte aos registros no SIAFI 2024 constam dos processos que tratam da amortização 

dos intangíveis com vida útil definida.  

548. Após a aplicação dos Testes Substantivos, concluiu-se que a amortização dos 

intangíveis com vida útil definida ocorreu de forma alinhada e aderente aos ditames legais 

e às macrofunções do Manual SIAFI 020330 - Depreciação, Amortização e Exaustão e 

020345 – Ativo Intangível.  

549. Elaborados e executados os papéis de trabalho E450.1.B e E450.2.B 

(Planilhas: R34 Amortização; R34 – E450.2.B e R34 – E450.2.B Normativo) e aplicados os 

Testes de Detalhes sobre a população, concluiu-se que não foram detectadas distorções 

ou desvios de conformidade relevantes relacionados à amortização dos intangíveis com 

vida útil definida no âmbito do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - 

TJDFT. Entretanto, a equipe de auditoria identificou possível deficiência significativa de 
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controle interno, que foi apontada no Relatório Preliminar (PA SEI 0022872/2024, id. 

4236819). As manifestações das unidades auditadas e a análise da equipe da auditoria 

constam do Apêndice B. Os papéis de trabalho P530.1.B (amostragem por atributo) e 

P530.2.B (amostragem por unidade monetária) não foram utilizados para este risco, pois 

foi utilizada a população (universo de informações). 

 

8.4. Ciclo de Resultados 

550.  No Ciclo de Resultados, foram analisados os documentos disponíveis no 

Sistema Eletrônico de Informações (SEI) e do Sistema de Procedimentos e Documentos 

Administrativos (SIPADWEB), assim como os dados oriundos do Sistema Integrado de 

Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI), do Tesouro Gerencial e do Sistema 

de Gestão do Recolhimento da União (SISGRU). A análise focou na apuração dos 

resultados orçamentário, financeiro e patrimonial das Demonstrações Contábeis do 

exercício de 2024 e nos processos de trabalho atinentes às receitas próprias arrecadadas 

diretamente pelo TJDFT. 

551.  Durante a fase de planejamento, foram realizados procedimentos para 

identificação e avaliação dos riscos, resultando na elaboração do Entendimento do Objeto 

e do Ambiente – Nível Específico do Ciclo de Resultados (P 315.1.D EOA Ciclo de 

Resultados), na Identificação dos Riscos com as respectivas contas contábeis (ou grupo de 

contas contábeis) e as afirmações afetadas correspondentes a cada risco, de acordo com 

a NBC TA 315 (R1) – papéis de trabalho: P315.1, P315.2 e P315.3. 

552.  Considerando as leis, as Macrofunções SIAFI e os atos normativos referentes 

à apuração de receitas, todos descritos no Programa de Auditoria, foram identificados os 

riscos apresentados no Quadro 4. 

Quadro 4 – Riscos Identificados 

Código do 
Risco 

Identificado 
Descrição do Risco 

R1 
Reconhecer ajustes de exercícios anteriores que não sejam decorrentes de mudança de 
política contábil ou de retificação de erro 

R2 
Registrar indevidamente despesas de exercícios anteriores à conta de Ajuste de Exercícios 
Anteriores 

R3 
Não evidenciar em notas explicativas o ajuste de exercícios anteriores, contendo, no mínimo 
os elementos descritos na Macrofunção SIAFI 021141 
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R4 
Registrar receitas não decorrentes da prestação de serviços públicos à conta de Taxa pela 
Prestação de Serviços 

R5 
Não registrar todas as receitas decorrentes da prestação de serviços públicos à conta de 
Taxa pela Prestação de Serviços 

R6 
Não repassar integralmente os valores aos destinatários de devolução de custas e ao antigo 
Titular do Cartório de Distribuição de Brasília 

R7 Não restituir integralmente os valores das multas criminais da VEPEMA 

R8 
Reconhecer a remuneração de aplicações financeiras em desconformidade com o que 
determina a estrutura de relatório financeiro aplicável 

R9 
Registrar receitas não decorrentes de transferências de instituições privadas com fins 
lucrativos à conta 4.5.3.2.1.01.00 

R10 
Não registrar todas as receitas decorrentes de transferências de instituições privadas com 
fins lucrativos à conta 4.5.3.2.1.01.00 

R11 
Arrecadar receitas decorrentes de transferências de instituições privadas com fins lucrativos 
em valores inferiores ao devido 

R12 
Repassar indevidamente os valores proporcionais dos ganhos auferidos em razão da 
operação das contas especiais de precatórios ao TRT10 

R13 Reconhecer receitas fora da competência 

R14 
Apurar os resultados gerais do exercício por meio das demonstrações contábeis e notas 
explicativas em desconformidade com o relatório financeiro aplicável 

R15 
Registrar variações patrimoniais aumentativas não decorrentes de exploração de bens, 
direitos e prestação de serviços à conta 4.3.3.1.1.01.00 

R16 
Não registrar todas as variações patrimoniais aumentativas decorrentes da exploração de 
bens, direitos e prestação de serviços à conta 4.3.3.1.1.01.00 

R17 
Divulgar as Demonstrações Contábeis e as respectivas Notas Explicativas com informações 
errôneas 

Fonte: P315.1.B – Identificação de Riscos. 

553.  Segundo a Norma Brasileira de Contabilidade NBCTA 315 (R2), o Risco de 

Distorção Relevante (RDR) é resultado da conjugação da avaliação do impacto e 

probabilidade de ocorrência do risco, sendo influenciado pela expectativa de que os 

controles estejam operando efetivamente. 

554.  Desse modo, após análise do impacto e da probabilidade de ocorrência dos 

riscos levantados, bem como estudos sobre o desenho e a implementação de controles 

internos relacionados, concluiu-se que:  o risco R8 foi avaliado em nível baixo; o risco R15 

foi avaliado em nível alto; e os demais riscos foram avaliados em nível mediano. 
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8.4.1 Fase de Execução da Auditoria  

555.  Na fase de execução da auditoria, os procedimentos adicionais de auditoria 

foram executados por meio de testes de controle e testes substantivos, de modo a obter 

evidência suficiente e apropriada que permitisse fundamentar a opinião da equipe de 

auditoria. 

556.  Os procedimentos de auditoria incluíram indagação, inspeção, observação, 

recálculo, reexecução, conferências, conciliações, procedimento analítico, bem como o uso 

de técnicas de auditoria assistidas por computador. 

557. Avaliou-se a apresentação, a estrutura e o conteúdo geral das Demonstrações 

Contábeis e Notas Explicativas do exercício de 2024, disponibilizadas no Portal da 

Transparência, na área de Gestão Orçamentária e Financeira, sob a ótica de que se as 

transações e os eventos subjacentes foram apresentados de forma adequada.  

558.  Foram, também, inspecionados os documentos disponibilizados nos 

procedimentos administrativos correlatos ao escopo auditado no Sistema Eletrônico de 

Informações – SEI. 

559. Para fins de comparação e validação dos dados disponibilizados no Portal da 

Transparência e processos SEI correspondentes, a equipe de auditoria extraiu dados do 

SIAFI, do Tesouro Gerencial e do Sistema de Gestão do Recolhimento da União - SISGRU, 

que foram utilizados durante a execução da auditoria. 

560. Adicionalmente, procedeu-se ao confronto das transações/processos com os 

termos das legislações, normas, regulamentos e manuais aplicáveis. 

561. Os Testes de controle e os Testes Substantivos foram aplicados aos riscos 

significativos selecionados, conforme a seguir exposto: 

 

R1. Reconhecer ajustes de exercícios anteriores que não sejam decorrentes de 

mudança de política contábil ou de retificação de erro 

Conta Contábil: 2.3.7.1.1.03.00 – Ajustes de Exercícios Anteriores  

Descrição: Registra o saldo decorrente de efeitos da mudança de critério contábil ou da 

retificação de erro imputável a determinado exercício anterior e que não possam ser 

atribuídos a fatos subsequentes. Serão registrados nesta conta os ajustes da Administração 

Direta, Autarquias, Fundações e Fundos.   
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Afirmação: Ocorrência 
Abordagem: Combinada  
Extensão: Amostra    

Foram executados os seguintes testes nas amostras selecionadas: 

 Teste de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte); 

 Testes Substantivos:  

a) Exame dos saldos e registros por meio de consultas no SIAFI e emissão 

de relatórios no Tesouro Gerencial; 

b)  Conferência do registro contábil com os fatos que deram origem ao 

ajuste; e 

c) Confronto das transações/processos de ajustes de exercícios anteriores 

com os termos da Macrofunção SIAFI 021141 – Ajuste de Exercícios 

Anteriores, do MCASP 10ª Ed., das NBC TSP 11 e 23 e do PCASP 

2023. 

Objetivos: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar se o procedimento de conformidade contábil é realizado 

mensalmente. 

 Testes Substantivos:  

a) Verificar se os ajustes de exercícios anteriores reconhecidos foram 

decorrentes de mudança de política contábil ou de retificação de erro; 

b) Verificar a conformidade das transações/processos relacionados aos 

ajustes de exercícios anteriores, de acordo com o que determina a 

estrutura de relatório financeiro aplicável. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se segregação de funções nas atividades de ajustes de 

exercícios anteriores pelas unidades competentes e controle da 

documentação nos processos SEI, documentação mensal dos 
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procedimentos de registros de conformidade contábil em processo 

SEI, e evidência clara, sintética, objetiva e oportuna de ajustes de 

exercícios anteriores em notas explicativas trimestrais. Assim, 

conclui-se pela efetividade operacional dos controles desses 

procedimentos. 

 Testes de Substantivos: 

o Observou-se que os ajustes de exercícios anteriores ocorreram 

pelos reconhecimentos decorrentes de retificação de erro imputável 

a determinado exercício anterior e que não puderam ser atribuídos 

a fatos subsequentes, bem como os fatos geradores que 

impactaram a conta do Patrimônio Líquido 2.3.7.1.1.03.00 

ocorreram em exercícios anteriores.  Assim, conclui-se que os 

registros contábeis foram efetuados em conformidade com a 

estrutura do relatório financeiro aplicável e as despesas de 

exercícios anteriores foram devidamente registradas à conta 

contábil de ajuste de exercícios anteriores. 

  

R2. Registrar indevidamente despesas de exercícios anteriores à conta de Ajuste de 

Exercícios Anteriores 

Conta Contábil: 2.3.7.1.1.03.00 – Ajustes de Exercícios Anteriores  

Descrição: Registra o saldo decorrente de efeitos da mudança de critério contábil ou da 

retificação de erro imputável a determinado exercício anterior e que não possam ser 

atribuídos a fatos subsequentes. Serão registrados nesta conta os ajustes da Administração 

Direta, Autarquias, Fundações e Fundos.    

Afirmação: Classificação 
Abordagem: Combinada  
Extensão: Amostra    

Foram executados os seguintes testes nas amostras selecionadas: 

 Testes de Controles:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a documentação 

suporte). 

 Testes Substantivos: 
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a) Exame dos saldos e registros por meio de consultas no SIAFI e emissão 

de relatórios no Tesouro Gerencial; 

b) Conferência do registro contábil com o momento da ocorrência do fato 

gerador e os fatos que deram origem ao ajuste; 

c) Confronto das transações/processos de ajustes de exercícios anteriores 

com os termos da Macrofunção SIAFI 021141 – Ajuste de Exercícios 

Anteriores, do MCASP 10ª Ed., das NBC TSP 11 e 23 e do PCASP 2023.   

Objetivos: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar se o procedimento de conformidade contábil é realizado 

mensalmente. 

 Testes Substantivos:  

a) Verificar se despesas de exercícios anteriores que deveriam ter sido 

registradas no exercício atual como VPD foram registradas na conta do 

PL como ajuste de exercícios anteriores; 

b) Verificar a conformidade dos processos relacionados aos ajustes de 

exercícios anteriores, de acordo com o que determina a estrutura de 

relatório financeiro aplicável. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se segregação de funções nas atividades de ajustes de 

exercícios anteriores pelas unidades competentes e controle da 

documentação nos processos SEI, documentação mensal dos 

procedimentos de registros de conformidade contábil em processo 

SEI, e evidência clara, sintética, objetiva e oportuna de ajustes de 

exercícios anteriores em notas explicativas trimestrais. Assim, 

conclui-se pela efetividade operacional dos controles desses 

procedimentos. 

 Testes Substantivos: 

o Observou-se que os ajustes de exercícios anteriores ocorreram 

pelos reconhecimentos decorrentes de retificação de erro imputável 
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a determinado exercício anterior e que não puderam ser atribuídos 

a fatos subsequentes, bem como os fatos geradores que 

impactaram a conta do Patrimônio Líquido 2.3.7.1.1.03.00 

ocorreram em exercícios anteriores.  Assim, conclui-se que os 

registros contábeis foram efetuados em conformidade com a 

estrutura do relatório financeiro aplicável e as despesas de 

exercícios anteriores foram devidamente registradas à conta 

contábil de ajuste de exercícios anteriores. 

 

R3. Não evidenciar em Notas Explicativas o ajuste de exercícios anteriores, contendo, 

no mínimo os elementos descritos na Macrofunção SIAFI 02.11.41 

Conta Contábil: 2.3.7.1.1.03.00 – Ajustes de Exercícios Anteriores  

Descrição: Registra o saldo decorrente de efeitos da mudança de critério contábil ou da 

retificação de erro imputável a determinado exercício anterior e que não possam ser 

atribuídos a fatos subsequentes. Serão registrados nesta conta os ajustes da Administração 

Direta, Autarquias, Fundações e Fundos.    

Afirmação: Apresentação 

Abordagem: Combinada  

Extensão: População total    

Foram executados os seguintes testes: 

 Teste de Controle:  

a) Exame das Notas Explicativas trimestrais publicadas. 

 Teste Substantivo:  

a) Confronto entre as informações de ajustes de exercícios anteriores 

evidenciadas nas notas explicativas e o disposto na Macrofunção SIAFI 

02.11.41, MCASP 10ª Ed., a NBC TSP EC, 11 e 23.  

Objetivos: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se os ajustes de exercícios anteriores são evidenciados em 

notas explicativas; 

b) Verificar se a evidenciação em notas explicativas é oportuna.  

 Testes Substantivos:  
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a) Verificar se o ajuste de exercícios anteriores foi evidenciado em notas 

explicativas observando os elementos descritos na Macrofunção SIAFI 

021141; 

b) Verificar se a evidenciação em notas explicativas é feita por contador 

competente; 

c) Verificar se a evidenciação nas notas explicativas está de acordo com 

o MCASP 10ª Ed., a NBC TSP Estrutura Conceitual, a NBC TSP 11 – 

Apresentação das Demonstrações Contábeis, a NBC TSP 23 – 

Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se segregação de funções nas atividades de ajustes de 

exercícios anteriores pelas unidades competentes e controle da 

documentação nos processos SEI, documentação mensal dos 

procedimentos de registros de conformidade contábil em processo 

SEI, e evidência clara, sintética, objetiva e oportuna de ajustes de 

exercícios anteriores em notas explicativas trimestrais. Assim, 

conclui-se pela efetividade operacional dos controles desses 

procedimentos. 

 Testes de Substantivos: 

o Observou-se que os ajustes de exercícios anteriores decorrentes da 

retificação de erro foram evidenciados conforme a sua natureza e o 

montante correspondente nas notas explicativas. Assim, conclui-se 

que os ajustes de exercícios anteriores foram evidenciados em 

notas explicativas em conformidade com os elementos descritos na 

Macrofunção SIAFI 021141. 

 

R4. Registrar receitas não decorrentes de prestação de serviços públicos à conta de 

Taxa pela Prestação de Serviços 

Conta Contábil: 4.1.2.2.1.01.00 – Taxa pela Prestação de Serviços 

Descrição: Registra as taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 

pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições. Tem como fato gerador a 
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utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto a sua disposição.   

Afirmação: Classificação 
Abordagem: Combinada  
Extensão: Amostra 

Foram executados os seguintes testes: 

 Teste de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte). 

 Teste Substantivo:  

a) Exame dos saldos e registros por meio de consultas no SIAFI e 

SISGRU e emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; e 

b) Confronto das transações/processos de arrecadação das custas 

judiciais com os termos do MCASP 10ª Ed., do PCASP 2023, da 

Resolução 1 de 2017 

Objetivos: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar se os demonstrativos relacionados à arrecadação de custas 

judiciais foram juntados aos processos SEI correspondentes.  

 Testes Substantivos: 

a) Verificar se outras receitas foram registradas indevidamente na conta 

de Taxa pela Prestação de Serviços; 

b) Verificar a conformidade das transações/processos relacionados às 

taxas pela prestação de serviços, de acordo com o que determina a 

estrutura de relatório financeiro aplicável. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que há segregação de funções nas atividades 

realizadas pelas unidades competentes referentes à arrecadação e 

devolução de custas judiciais, inclusive relacionadas à apropriação 

de dados no SIAFI, bem como controle da documentação suporte 
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nos processos SEI correspondentes, com os demonstrativos e listas 

de ordem de pagamento juntados aos processos. As 

transações/processos relacionados observam o que determina a 

estrutura de relatório financeiro aplicável. Assim, conclui-se pela 

efetividade operacional do controle e pela conformidade das 

transações/processos de arrecadação e devolução das custas 

judiciais. 

 Testes de Substantivos: 

o  Observou-se que todos os valores arrecadados de custas judiciais 

foram devidamente registrados à conta de Taxa pela Prestação de 

Serviços e que não há distorções relevantes, bem como estão de 

acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável. Assim, 

conclui-se pela exatidão dos valores de custas judiciais 

reconhecidos e sua conformidade. 

 

R5. Não registrar todas as receitas decorrentes da prestação de serviços públicos à 

conta de Taxa pela Prestação de Serviços 

Conta Contábil: 4.1.2.2.1.01.00 – Taxa pela Prestação de Serviços 

Descrição: Registra as taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 

pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições. Tem como fato gerador a 

utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto a sua disposição.   

Afirmação: Integralidade 
Abordagem: Combinada  
Extensão: Amostra 

Foram executados os seguintes testes nas amostras selecionadas: 

 Teste de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte). 

 Teste Substantivo:  

a) Conciliação entre os valores de custas judiciais informados nos 

relatórios para os gestores nos processos SEI correspondentes e os 

registrados na conta contábil; e 
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b) Confronto das transações/processos de arrecadação das custas 

judiciais com os termos do MCASP 10ª Ed., do PCASP 2023, da 

Resolução TJDFT 1 de 2017. 

Objetivos: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar se os demonstrativos relacionados à arrecadação de custas 

judiciais foram juntados aos processos SEI correspondentes.  

 Testes Substantivos: 

a) Verificar se todas as receitas de custas judiciais foram devidamente 

registradas à conta de Taxa pela Prestação de Serviços (observar os 

códigos de recolhimento); 

b) Verificar a conformidade das transações/processos relacionados às 

taxas pela prestação de serviços, de acordo com o que determina a 

estrutura de relatório financeiro aplicável.   

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que há segregação de funções nas atividades 

realizadas pelas unidades competentes referentes à arrecadação e 

devolução de custas judiciais, inclusive relacionadas à apropriação 

de dados no SIAFI, bem como controle da documentação suporte 

nos processos SEI correspondentes, com os demonstrativos e listas 

de ordem de pagamento juntados aos processos. As 

transações/processos relacionados observam o que determina a 

estrutura de relatório financeiro aplicável. Assim, conclui-se pela 

efetividade operacional do controle e pela conformidade das 

transações/processos de arrecadação e devolução das custas 

judiciais. 

 Testes de Substantivos: 

o Observou-se que todos os valores arrecadados de custas judiciais 

foram devidamente registrados à conta de Taxa pela Prestação de 

Serviços e que não há distorções relevantes, bem como estão de 
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acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável. Assim, 

conclui-se pela exatidão dos valores de custas judiciais 

reconhecidos e sua conformidade. 

 

R6. Não repassar integralmente os valores aos destinatários de devolução de custas 

e ao antigo Titular do Cartório de Distribuição de Brasília  

Conta Contábil: 4.1.2.2.1.01.00 – Taxa pela Prestação de Serviços 

Descrição: Registra as taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 

pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições. Tem como fato gerador a 

utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto a sua disposição.   

Afirmação: Integralidade 
Abordagem: Combinada  
Extensão: Amostra 

Foram executados os seguintes testes nas amostras selecionadas: 

 Testes de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte); e 

b) Inspeção dos registros no SIAFI (verificar assinatura do gestor 

financeiro e do ordenador de despesa). 

 Testes Substantivos:  

a) Conciliação entre demonstrativos dos valores repassados de custas 

judiciais e as Ordens de Pagamento do SIAFI; e 

b) Confronto das transações/processos de devolução de custas com os 

termos da Resolução TJDFT 1 de 2017, da Portaria Conjunta TJDFT 

50 de 2013, da Macrofunção SIAFI 020314 – Conformidade de Registro 

de Gestão. 

Objetivos: 

 Testes de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes, relacionadas à apropriação de dados no SIAFI; 

b) Verificar se os demonstrativos de arrecadação e de devolução de 

custas judiciais, os demonstrativos de repasse ao Mc Arthur e as listas 
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de ordem de pagamento foram juntados aos processos SEI 

correspondentes. 

 Testes Substantivos:  

a) Verificar se há divergência entre os demonstrativos dos valores 

repassados das custas judiciais e as Ordens de Pagamento; 

b) Verificar a conformidade das transações/processos relacionados às 

devoluções de custas judiciais, de acordo com o que determina a 

estrutura de relatório financeiro aplicável. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que há segregação de funções nas atividades 

realizadas pelas unidades competentes referentes à arrecadação e 

devolução de custas judiciais, inclusive relacionadas à apropriação 

de dados no SIAFI, bem como controle da documentação suporte 

nos processos SEI correspondentes, com os demonstrativos e listas 

de ordem de pagamento juntados aos processos. As 

transações/processos relacionados observam o que determina a 

estrutura de relatório financeiro aplicável. Assim, conclui-se pela 

efetividade operacional do controle e pela conformidade das 

transações/processos de arrecadação e devolução das custas 

judiciais. 

 Testes de Substantivos: 

o Observou-se que todos os valores de solicitações de devolução de 

custas e determinações de restituições foram devidamente 

repassados e que não há distorções no repasse dos valores 

arrecadados a título de custas judiciais às partes devidamente 

qualificadas bem como ao antigo distribuidor MC Arthur. Assim, 

conclui-se pela exatidão dos valores devolvidos e restituídos de 

custas judiciais. 

 

R7. Não restituir integralmente os valores das multas criminais da VEPEMA 

Conta Contábil: 4.1.2.2.1.01.00 – Taxa pela Prestação de Serviços 
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Descrição: Registra as taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 

pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições. Tem como fato gerador a 

utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto a sua disposição. 

Afirmação: Integralidade 
Abordagem: Combinada  
Extensão: Amostra 

Foram executados os seguintes testes nas amostras selecionadas: 

 Testes de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte); e 

b)  Inspeção dos registros no SIAFI (verificar assinatura do gestor 

financeiro e do ordenador de despesa). 

 Testes Substantivos:  

a) Conciliação entre demonstrativos dos valores repassados de custas 

judiciais e as Ordens de Pagamento do SIAFI; 

b) Confronto das transações/processos de devolução de custas com os 

termos da Resolução TJDFT 1 de 2017, da Portaria Conjunta TJDFT 

50 de 2013, da Macrofunção SIAFI 020314 – Conformidade de Registro 

de Gestão. 

Objetivos: 

 Testes de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes, relacionadas à apropriação de dados no SIAFI; 

b) Verificar se as decisões determinando as restituições das multas foram 

juntadas aos processos SEI correspondentes; 

c) Verificar se as GRU, as guias de depósito judicial, as ordens de 

pagamento e os comprovantes de depósito judicial foram juntados aos 

processos SEI correspondentes. 

 Testes Substantivos:  

a) Verificar se há divergência entre os valores determinados pelos Juízes 

a serem restituídos e as Ordens de Pagamento; 
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b) Verificar a conformidade das transações/processos relacionados às 

restituições de multa criminal, de acordo com o que determina a 

estrutura de relatório financeiro aplicável. 

 Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que há segregação de funções nas atividades 

realizadas pelas unidades competentes referentes à devolução de 

custas judiciais no que se refere à restituição de multas criminais, 

inclusive relacionadas à apropriação de dados no SIAFI, bem como 

controle da documentação suporte nos processos SEI 

correspondentes, com as GRU, as guias de depósito judicial, as 

ordens de pagamento e os comprovantes de depósito judicial 

juntados aos processos. As transações/processos relacionados 

observam o que determina a estrutura de relatório financeiro 

aplicável. Assim, conclui-se pela efetividade operacional do controle 

e pela conformidade das transações/processos de restituição de 

multas criminais à VEPEMA. 

 Testes de Substantivos: 

o Observou-se que todos os valores de solicitações de devolução de 

custas e determinações de restituições foram devidamente 

repassados e que não há distorções no repasse dos valores 

arrecadados a título de custas judiciais às partes devidamente 

qualificadas bem como ao antigo distribuidor MC Arthur. Assim, 

conclui-se pela exatidão dos valores devolvidos e restituídos de 

custas judiciais. 

 

R8. Reconhecer a remuneração de aplicações financeiras em desconformidade com 

o que determina a estrutura de relatório financeiro aplicável  

Conta Contábil: 4.4.5.2.1.01.00 – Remuneração de Aplicações Financeiras 

Descrição: Registra a variação patrimonial aumentativa proveniente da remuneração de 

depósitos bancários, recursos oriundos de aplicações de entidades da Administração 

Pública no mercado financeiro, autorizadas por lei, em caderneta de poupança, fundo de 

investimento, contas remuneradas e outros.  
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Afirmação: Precisão e Direitos e Obrigações 
Abordagem: Combinada  
Extensão: População total 

Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controle:  

a) Confronto dos procedimentos contábeis executados automaticamente 

no SIAFI com os termos do Manual SIAFI Macrofunção 020347 – 

Aplicações Financeiras. 

 Testes Substantivos:  

a) Conciliação dos valores registrados à conta de direito a receber 

1.1.3.8.2.48.01 - Remuneração Recursos Aplicados na CTU a Receber 

e à conta 4.4.5.2.1.01.00 - Remuneração de Aplicações Financeiras 

(verificar regularidade dos lançamentos geradores de saldo nas 

respectivas contas); 

b) Exame dos saldos e registros por meio de consultas no SIAFI e 

emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; e 

c) Confronto das transações/processos relacionados às VPA 

provenientes da remuneração de aplicações financeiras com os termos 

do MCASP 10ª Ed., do PCASP 2023, do Manual SIAFI Macrofunção 

020347 – Aplicações Financeiras. 

 Objetivos: 

 Teste de Controle:  

a) Verificar a efetividade dos controles já automatizados no SIAFI.   

 Testes Substantivos:  

a) Verificar se há divergência entre os valores registrados à conta de 

direito a receber 1.1.3.8.2.48.01 e à conta 4.4.5.2.1.01.00 – 

Remuneração de Aplicações Financeiras; 

b) Verificar se os rendimentos na CTU decorrentes de recursos 

extraorçamentários (FR 90) foram reclassificados conforme os termos 

da Macrofunção SIAFI 020347; 

c) Verificar a conformidade dos processos automáticos relacionados aos 

registros das remunerações de aplicações financeiras, de acordo com 

o que determina a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

 



 

134 

 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que os procedimentos executados por processo 

automático no SIAFI atendem ao disposto na Macrofunção SIAFI 

020347 - Aplicações Financeiras. Assim, conclui-se pela efetividade 

dos controles automatizados no SIAFI relacionados à remuneração 

de aplicações financeiras. 

 Testes Substantivos: 

o Observou-se que os rendimentos são registrados como direito nas 

Notas de Lançamentos de Sistema na conta 1.1.3.8.2.48.01, 

apropriados na conta 4.4.5.2.1.01.00, e creditados no decêndio 

subsequente com a baixa contra a conta 1.1.1.1.1.02.06, e que não 

foram auferidos rendimentos decorrentes de aplicação de recursos 

de origem extraorçamentária (FR 90) no período. Portanto, durante 

o exercício de 2023, não houve divergências entre os valores 

registrados nas contas de direito a receber 1.1.3.8.2.48.01 e de 

Remuneração de Aplicações Financeiras 4.4.5.2.1.01.00, e não há 

que se falar em reclassificação de rendimentos na CTU. Assim, 

conclui-se que a remuneração de aplicações financeiras está em 

conformidade com o que determina o relatório financeiro aplicável. 

 

R9. Registrar receitas não decorrentes de transferências de instituições privadas com 

fins lucrativos à conta 4.5.3.2.1.01.00  

Conta Contábil: 4.5.3.2.1.01.00 – Transferências de Instituições Privadas com Fins 
Lucrativos  

Descrição: Registra as variações patrimoniais aumentativas decorrentes das transferências 

financeiras das instituições privadas, inclusive de bens e valores. Compreende os saldos 

que não serão excluídos nos demonstrativos consolidados do Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social (OFSS).   

Afirmação: Classificação 
Abordagem: Combinada  
Extensão: População total 

Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controle: 
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a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte). 

 Testes Substantivos:  

a) Exame dos saldos e registros por meio de consultas no SIAFI e 

emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; e 

b) Confronto das transações/processos de arrecadação dos valores 

repassados pelas instituições financeiras acerca das remunerações 

sobre os depósitos judiciais com os termos do MCASP 10ª Ed., do 

PCASP 2023, da Resolução TJDFT 1 de 2017, da Resolução TJDFT 2 

de 2021 e dos Termos de Credenciamento 001/2021 e 001/2022. 

Objetivo: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar se os demonstrativos mensais enviados pelas instituições 

financeiras foram juntados aos processos SEI correspondentes; 

c) Verificar a fiscalização e execução dos Termos de Credenciamento 

001/2021 e 001/2022.  

 Testes Substantivos: 

a) Verificar se outras receitas foram registradas indevidamente na conta 

de Transferências de Instituições Privadas com Fins Lucrativos.; 

b) Verificar a conformidade das transações/processos de arrecadação 

dos valores repassados pelas instituições financeiras acerca das 

remunerações sobre os depósitos judiciais, de acordo com o que 

determina a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que todos os atributos de controle/conformidade foram 

observados e estão de acordo com as normas vigentes. Assim, 

conclui-se pela efetividade operacional do controle e pela 

conformidade das transações/processos de transferências de 

instituições privadas com fins lucrativos. 

 Testes de Substantivos: 
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o Observou-se que os lançamentos registrados no SIAFI, na conta 

4.5.3.2.1.01.00, referem-se a remunerações sobre os depósitos 

judiciais repassadas mensalmente pelas instituições bancárias ao 

TJDFT, arrecadadas por meio de GRU, em nome da UG 100001, 

no código de recolhimento 28846 – Trans. Conv. Inst. Privadas c/ 

Fins Lucrativos. Assim, conclui-se que todos os saldos registrados 

na referida conta foram decorrentes de transferências recebidas de 

instituições privadas com fins lucrativos. 

 

R10. Não registrar todas as receitas decorrentes de transferências de instituições 

privadas com fins lucrativos à conta 4.5.3.2.1.01.00  

Conta Contábil: 4.5.3.2.1.01.00 – Transferências de Instituições Privadas com Fins 
Lucrativos  

Descrição: Registrar as variações patrimoniais aumentativas decorrentes das 

transferências financeiras das instituições privadas, inclusive de bens e valores. 

Compreende os saldos que não serão excluídos nos demonstrativos consolidados do 

Orçamento Fiscal e da Seguridade Social (OFSS).   

Afirmação: Integralidade 
Abordagem: Combinada  
Extensão: População total 

Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte). 

 Testes Substantivos:  

a) Conciliação entre os valores informados nos demonstrativos emitidos 

pelas instituições financeiras e os registrados na conta contábil; e 

b) Confronto das transações/processos de arrecadação dos valores 

repassados pelas instituições financeiras acerca das remunerações 

sobre os depósitos judiciais com os termos do MCASP 10ª Ed., do 

PCASP 2023, da Resolução TJDFT 1 de 2017, da Resolução TJDFT 2 

de 2021 e dos Termos de Credenciamento 001/2021 e 001/2022. 
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Objetivos: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar se os demonstrativos mensais enviados pelas instituições 

financeiras foram juntados aos processos SEI correspondentes; 

c) Verificar a fiscalização e execução dos Termos de Credenciamento 

001/2021 e 001/2022.  

 Testes Substantivos: 

a) Verificar se todas as receitas decorrentes de transferências de 

instituições privadas com fins lucrativos foram devidamente registradas 

à conta 4.5.3.2.1.01.00 (observar os códigos de recolhimento); 

b) Verificar a conformidade das transações/processos de arrecadação 

dos valores repassados pelas instituições financeiras acerca das 

remunerações sobre os depósitos judiciais, de acordo com o que 

determina a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que todos os atributos de controle/conformidade foram 

observados e estão de acordo com as normas vigentes. Assim, 

conclui-se pela efetividade operacional do controle e pela 

conformidade das transações/processos de transferências de 

instituições privadas com fins lucrativos. 

 Testes de Substantivos: 

o Não foram identificadas inconsistências entre os valores informados 

nos demonstrativos emitidos pelas instituições financeiras e os 

registrados na conta contábil. Assim, conclui-se que todas as 

receitas decorrentes de transferências de instituições privadas com 

fins lucrativos, arrecadadas no código de recolhimento 28846, foram 

reconhecidas na conta 4.5.3.2.1.01.00. Já as receitas arrecadadas 

no código de recolhimento 28962 foram reconhecidas na conta 

4.3.3.1.1.01.00 – Valor Bruto com Exploração de Bens, Direitos e 

Serviços.   
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Observação: Durante a execução dos testes substantivos, verificou-se que, no exercício 

de 2023, houve alteração do código de recolhimento das receitas oriundas de contrato com 

instituição financeira para a guarda de valores a título de precatórios e de requisições de 

pequeno valor, passando de 28846 - TRANS.CONV.INSTIT.PRIVADAS C/ FINS 

LUCRATIVOS para 28962 - RECEITA CESSAO DIR.OPERACIONAL.PAG.JUDICIAL. Isto 

é, antes os valores eram recebidos a título de transferências voluntárias (natureza de receita 

de convênios) e registrados na conta contábil 4.5.3.2.1.01.00, e desde então passaram a 

ser recebidos a título de Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos (natureza de 

receita de serviços), registrados na conta contábil 4.3.3.1.1.01.00. Os demais valores 

arrecadados a título de remuneração de depósitos judiciais mantidos nas instituições 

financeiras permaneceram no código 28846. 

 

R11. Arrecadar receitas decorrentes de transferências de instituições privadas com 

fins lucrativos em valores inferiores ao devido  

Conta Contábil: 4.5.3.2.1.01.00 – Transferências de Instituições Privadas com Fins 
Lucrativos  

Descrição: Registra as variações patrimoniais aumentativas decorrentes das transferências 

financeiras das instituições privadas, inclusive de bens e valores. Compreende os saldos 

que não serão excluídos nos demonstrativos consolidados do Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social (OFSS).   

Afirmação: Precisão 
Abordagem: Combinada  
Extensão: População total 

Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte); e 

b) Inspeção nos Termos de Credenciamento 001/2021 e 001/2022. 

 Testes Substantivos:  

a) Recálculo dos saldos referentes às remunerações dos depósitos 

judiciais; 

b) Confronto das memórias de cálculo contidas nos demonstrativos com 

o disposto nas cláusulas contratuais; e 
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c) Confronto das transações/processos de arrecadação dos valores 

repassados pelas instituições financeiras acerca das remunerações 

sobre os depósitos judiciais com os termos do MCASP 10ª Ed., do 

PCASP 2023, da Resolução TJDFT 1 de 2017, da Resolução TJDFT 2 

de 2021 e dos Termos de Credenciamento 001/2021 e 001/2022. 

Objetivos: 

 Testes de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar se os demonstrativos mensais enviados pelas instituições 

financeiras foram juntados aos processos SEI correspondentes;  

c) Verificar as taxas previstas na Cláusula Oitava dos Termos de 

Credenciamento 001/2021 e 001/2022; 

d) Verificar se as GRU foram juntadas aos processos SEI 

correspondentes.  

 Testes Substantivos:  

a) Verificar se há divergência entre os valores repassados ao TJDFT 

mediante GRU referentes à remuneração dos depósitos judiciais e os 

informados nos demonstrativos emitidos pelas instituições financeiras.  

b) Verificar se o cálculo obedece ao disposto nas cláusulas contratuais; 

c) Verificar a conformidade das transações/processos de arrecadação 

dos valores repassados pelas instituições financeiras acerca das 

remunerações sobre os depósitos judiciais, de acordo com o que 

determina a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

 Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que todos os atributos de controle/conformidade foram 

observados e estão de acordo com as normas vigentes. Assim, 

conclui-se pela efetividade operacional do controle e pela 

conformidade das transações/processos de transferências de 

instituições privadas com fins lucrativos. 

 Testes Substantivos: 
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o  Não foram encontradas inconsistências relevantes entre os saldos 

informados nos demonstrativos emitidos pelas instituições 

financeiras e o recálculo realizado pela equipe de auditoria, bem 

como entre as memórias de cálculo contidas nos demonstrativos e 

o disposto nas cláusulas contratuais. Assim, conclui-se que as 

remunerações sobre os depósitos judiciais foram repassadas ao 

TJDFT pelos valores devidos, bem como estão em conformidade 

com as cláusulas contratuais. 

 

R12. Repassar indevidamente os valores proporcionais dos ganhos auferidos em 
razão da operação das contas especiais de precatórios ao TRT10  

Conta Contábil: 4.5.3.2.1.01.00 – Transferências de Instituições Privadas com Fins 
Lucrativos  

Descrição: Registra as variações patrimoniais aumentativas decorrentes das transferências 

financeiras das instituições privadas, inclusive de bens e valores. Compreende os saldos 

que não serão excluídos nos demonstrativos consolidados do Orçamento Fiscal e da 

Seguridade Social (OFSS).   

Afirmação: Precisão 
Abordagem: Combinada  
Extensão: População total 

Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte). 

 Testes Substantivos:  

a) Recálculo dos valores proporcionais repassados ao TRT10;  

b) Conciliação entre os valores calculados e os comprovantes de 

arrecadação do GRU (código 28844-6), da UG 080017, pertencente ao 

órgão 15000 – Justiça do Trabalho, e espelhos do SIAFI; e 

c) Exame da Resolução CNJ nº 303/2019. 

 Objetivos: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 
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b) Verificar se há autorização para o repasse ao TRT10;  

c) Verificar se as GRU de retificação foram juntadas aos processos SEI 

correspondentes. 

 Testes Substantivos: 

a) Verificar se o cálculo realizado pela COPJUS foi realizado 

corretamente; 

b) Verificar se há divergência entre os valores repassados ao TRT10, 

mediante retificação das GRU recebidas referentes à remuneração dos 

depósitos judiciais, e os calculados pela COPJUS;  

a) Verificar se o repasse obedece ao disposto na Resolução CNJ nº 

303/2019. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que todos os atributos de controle/conformidade foram 

observados e estão de acordo com as normas vigentes. Assim, 

conclui-se pela efetividade operacional do controle e pela 

conformidade das transações/processos de transferências de 

instituições privadas com fins lucrativos. 

 Testes Substantivos: 

o  Não foram encontradas inconsistências relevantes entre os saldos 

informados pela COPJUS e o recálculo realizado pela equipe de 

auditoria, bem como não há divergência entre esses valores e os 

repassados ao TRT1, mediante retificação das GRU. Assim, 

conclui-se que os valores proporcionais dos ganhos auferidos em 

razão das contas especiais de precatórios foram repassados ao 

TRT10 pelos valores devidos, bem como estão atendem ao 

disposto na Resolução CNJ nº 303/2019. 

 

R13. Reconhecer receitas fora da competência  

Conta Contábil: 4.1.2.2.1.01.00, 4.3.3.1.1.0.1.00, 4.4.5.2.1.01.00 e 4.5.3.2.1.01.00 

Afirmação: Corte 
Abordagem: Combinada  
Extensão: Amostra 

Foram executados os seguintes testes: 
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 Testes de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte. 

 Testes Substantivos:  

a) Exame dos saldos e registros por meio de consultas no SIAFI e 

emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; 

b) Confronto entre os registros de arrecadação de receita por mês de 

competência e as informações fornecidas nos relatórios para os 

gestores nos processos SEI correspondentes; e 

c) Confronto das transações/processos relacionados às arrecadações de 

receita com as disposições da Lei 4320/64, do MCASP 10ª Ed., IPC 02 

– Reconhecimento dos Créditos Tributários pelo Regime de 

Competência. 

Objetivos: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar se o procedimento de conformidade contábil é realizado 

mensalmente. 

 Testes Substantivos:  

a) Verificar se as receitas reconhecidas são de competência do exercício; 

b) Verificar a conformidade das transações/processos relacionados às 

arrecadações de receitas, de acordo com o que determina a estrutura 

de relatório financeiro aplicável. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se efetividade nos controles automatizados e 

operacionais no SIAFI relacionados à segregação de funções nas 

atividades de arrecadação e devolução de custas judiciais, 

apropriação de dados, e controle de documentação suporte em 

processos SEI, com observância das normas aplicáveis à estrutura 

de relatório financeiro e conformidade com a Macrofunção SIAFI 

020347 - Aplicações Financeiras. Também foi constatado que os 
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atributos de controle/conformidade estão de acordo com as normas 

vigentes, com os procedimentos. e conformidade contábil 

documentados mensalmente em processo SEI. Assim, conclui-se 

pela efetividade dos controles automatizados no SIAFI relacionados 

à arrecadação de remuneração de aplicações financeiras e pela 

efetividade operacional dos controles das transações/processos de 

arrecadação das custas judiciais, das transferências de instituições 

privadas com fins lucrativos e pela conformidade dos registros 

contábeis nas contas relacionadas.  

 Testes Substantivos: 

o Observou-se que as receitas foram registradas e reconhecidas no 

período a que se referem. Assim, conclui-se que as receitas 

arrecadadas foram reconhecidas de acordo com o regime de 

competência. 

 

R14. Apurar os resultados gerais do exercício por meio das demonstrações contábeis 

e notas explicativas em desconformidade com o relatório financeiro aplicável  

Afirmação: Apresentação 
Abordagem: Combinada  
Extensão: População Total 

Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar os 

procedimentos de conformidade contábil); e 

b) Exame das Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas trimestrais 

publicadas. 

 Testes Substantivos:  

a) Exame das demonstrações contábeis geradas pelo SIAFI; e 

b) Confronto das demonstrações contábeis e suas notas explicativas com 

as disposições da Lei 4320/64, do MCASP 10ª Ed., do Manual SIAFI 

Macrofunção 020315 - Conformidade Contábil, NBC TSP EC, 11, 23, 

PCASP 2023, da Resolução TJDFT 2 de 2021. 
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Objetivos: 

 Testes de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar a conformidade contábil dos atos e fatos da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial; 

c) Verificar se a evidenciação na divulgação das demonstrações 

contábeis e notas explicativas é feita por contador competente; 

d) Verificar se a evidenciação na divulgação das demonstrações 

contábeis e notas explicativas é oportuna. 

 Testes Substantivos: 

a) Verificar se os resultados gerais do exercício foram devidamente 

tratados nas demonstrações contábeis, seja pela contabilização, seja 

pela divulgação; 

b) Verificar se as demonstrações contábeis e as notas explicativas estão 

de acordo com estrutura de relatório financeira aplicável; 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que há segregação de funções nas atividades e a 

CONTAB realiza os procedimentos relativos ao registro da 

Conformidade Contábil com base na estrutura do relatório financeiro 

aplicável, bem como as demonstrações contábeis e suas notas 

explicativas estão em conformidade com a estrutura do relatório 

financeiro aplicável e não apresentam inconsistências relevantes 

que poderiam mudar o entendimento sobre as informações 

contábeis. Assim, conclui-se pela efetividade operacional do 

controle e pela conformidade das transações/processos 

relacionados à conformidade contábil dos atos e fatos da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial. 

 Testes Substantivos: 

o Observou-se que a CONTAB realiza os procedimentos relativos ao 

registro da Conformidade Contábil com base na estrutura do 

relatório financeiro aplicável, bem como as demonstrações 
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contábeis e suas notas explicativas estão em conformidade com a 

estrutura do relatório financeiro aplicável e não apresentam 

inconsistências relevantes que poderiam mudar o entendimento 

sobre as informações contábeis. A apuração do resultado do 

exercício observou ao disposto na Macrofunção SIAFI 02.03.18. 

Assim, conclui-se pela conformidade das transações/processos 

relacionados à conformidade contábil dos atos e fatos da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial e à apuração dos resultados 

do exercício por meio das demonstrações contábeis e notas 

explicativas. 

 

R15. Registrar variações patrimoniais aumentativas não decorrentes de exploração 

de bens, direitos e prestação de serviços à conta 4.3.3.1.1.01.00 

Descrição: Registra as variações patrimoniais aumentativas decorrentes da exploração de 

bens, direitos e prestação de serviços.  

Afirmação: Classificação 
Abordagem: Combinada  
Extensão: População total 

Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controle: 

c) Inspeção dos procedimentos contábeis executados automaticamente 

pelo SIAFI; 

d) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

 Testes Substantivos:  

a) Exame dos saldos e registros por meio de consultas no SIAFI e 

emissão de relatórios no Tesouro Gerencial; e 

b) Confronto das transações/processos relacionados às arrecadações de 

receita com as disposições do MCASP 10ª Ed., IPC 02 – 

Reconhecimento dos Créditos Tributários pelo Regime de 

Competência. 

Objetivo: 

 Teste de Controle: 
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a) Verificar a efetividade dos controles já automatizados no SIAFI; 

b) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

 Testes Substantivos: 

a) Verificar se as receitas reconhecidas são de competência do exercício; 

b) Verificar a conformidade das transações/processos de arrecadação das 

receitas, de acordo com o que determina a estrutura de relatório 

financeiro aplicável. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que todos os atributos de controle/conformidade foram 

observados e estão de acordo com as normas vigentes. Assim, 

conclui-se pela efetividade operacional do controle e pela 

conformidade das transações/processos das receitas decorrentes 

da exploração de bens, direitos e prestação de serviços. 

 Testes de Substantivos: 

o Observou-se que os lançamentos registrados no SIAFI, na conta 

4.3.3.1.1.01.00 são decorrentes de receitas de exploração de bens, 

direitos e prestação de serviços, bem como são de competência dos 

respectivos exercícios. Assim, conclui-se pela conformidade das 

transações/processos relacionados às arrecadações de receitas, de 

acordo como o que determina a estrutura de relatório financeiro 

aplicável. 

 

R16. Não registrar todas as variações patrimoniais aumentativas decorrentes da 

exploração de bens, direitos e prestação de serviços à conta 4.3.3.1.1.01.00 

Afirmação: Integralidade 
Abordagem: Combinada  
Extensão: Amostra 

Foram executados os seguintes testes nas amostras selecionadas: 

 Teste de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar a 

documentação suporte). 
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 Teste Substantivo:  

a) Confronto entre os registros de arrecadação de receita por mês de 

competência e as informações fornecidas nos relatórios para os 

gestores nos processos SEI correspondentes; e 

b) Confronto das transações/processos relacionados às arrecadações de 

receita com as disposições do MCASP 10ª Ed., IPC 02 – 

Reconhecimento dos Créditos Tributários pelo Regime de 

Competência. 

Objetivos: 

 Teste de Controle: 

a) Verificar se há segregação de funções nas atividades realizadas pelas 

unidades competentes; 

b) Verificar se os demonstrativos relacionados à arrecadação das receitas 

decorrentes da exploração de bens, direitos e prestação de serviços 

foram juntados aos processos SEI correspondentes.  

 

 Testes Substantivos: 

a) Verificar a conformidade das transações/processos relacionados às 

receitas decorrentes da exploração de bens, direitos e prestação de 

serviços, inclusive se todas as receitas foram contabilizadas, de acordo 

com o que determina a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

b) Verificar se as receitas reconhecidas são de competência do exercício 

 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que há segregação de funções nas atividades 

realizadas pelas unidades competentes referentes à arrecadação 

das receitas de variações patrimoniais aumentativas decorrentes da 

exploração de bens, direitos e prestação de serviços, inclusive 

relacionadas à apropriação de dados no SIAFI, bem como controle 

da documentação suporte nos processos SEI correspondentes, 

com os demonstrativos e listas de ordem de pagamento juntados 

aos processos. As transações/processos relacionados observam o 
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que determina a estrutura de relatório financeiro aplicável. Assim, 

conclui-se pela efetividade operacional do controle e pela 

conformidade das transações/processos de arrecadação das 

respectivas receitas. 

 Testes de Substantivos: 

o Observou-se que todos os valores arrecadados de variações 

patrimoniais aumentativas decorrentes da exploração de bens, 

direitos e prestação de serviços foram devidamente registrados à 

respectiva conta de receita e que não há distorções, bem como 

estão de acordo com a estrutura de relatório financeiro aplicável. 

Assim, conclui-se pela exatidão dos valores decorrentes da 

exploração de bens, direitos e prestação de serviços. 

 

R17. Divulgar as Demonstrações Contábeis e as respectivas Notas Explicativas com 

informações errôneas   

Afirmação: Apresentação 
Abordagem: Combinada  
Extensão: População Total 

Foram executados os seguintes testes: 

 Testes de Controle:  

a) Inspeção dos documentos nos processos SEI (verificar os 

procedimentos de conformidade contábil); e 

b) Exame das Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas trimestrais 

publicadas. 

 Testes Substantivos:  

a) Exame das demonstrações contábeis geradas pelo SIAFI; 

b) Confronto das demonstrações contábeis e suas notas explicativas com 

os saldos das contas contábeis registrados no SIAFI. 

Objetivos: 

 Testes de Controle: 

a) Verificar se a CONTAB implementou mecanismo de controle sobre os 

saldos extraídos nas Demonstrações Contábeis.  

 Testes Substantivos: 
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a) Verificar se os saldos evidenciados nas demonstrações contábeis 

correspondem corretamente aos saldos das contas contábeis 

registrados no SIAFI. 

Conclusões:  

 Testes de Controle: 

o Observou-se que há segregação de funções nas atividades e a 

CONTAB realiza os procedimentos relativos ao registro da 

Conformidade Contábil com base na estrutura do relatório financeiro 

aplicável, bem como as demonstrações contábeis e suas notas 

explicativas estão em conformidade com a estrutura do relatório 

financeiro aplicável e não apresentam inconsistências relevantes 

que poderiam mudar o entendimento sobre as informações 

contábeis. Assim, conclui-se pela efetividade operacional do 

controle e pela conformidade das transações/processos 

relacionados à conformidade contábil dos atos e fatos da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial. 

 Testes Substantivos: 

o Observou-se que a CONTAB realiza os procedimentos relativos ao 

registro da Conformidade Contábil com base na estrutura do 

relatório financeiro aplicável, bem como as demonstrações 

contábeis e suas notas explicativas estão em conformidade com a 

estrutura do relatório financeiro aplicável e não apresentam 

inconsistências relevantes que poderiam mudar o entendimento 

sobre as informações contábeis. A apuração do resultado do 

exercício observou ao disposto na Macrofunção SIAFI 02.03.18. 

Assim, conclui-se pela conformidade das transações/processos 

relacionados à conformidade contábil dos atos e fatos da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial e à apuração dos resultados 

do exercício por meio das demonstrações contábeis e notas 

explicativas. 
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9. FORMAÇÃO DAS OPINIÕES E COMUNICAÇÕES À ADMINISTRAÇÃO 

562.  A equipe de auditoria, ao formar a sua opinião sobre se as demonstrações 

contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura 

de relatório financeiro aplicável, conforme exigido pela ISA/NBC TA 700 (ISSAI 1700), 

obteve segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 

563.  Quanto às transações subjacentes e os atos de gestão relevantes dos 

responsáveis não foram detectadas não conformidades.  

564.  As inconsistências identificadas na primeira fase do trabalho de auditoria 

financeira integrada com conformidade, referentes ao Ciclo Despesas Gerais (Gestão de 

Aquisições e Contratações), ao Ciclo de Pessoal e Ciclo Patrimonial foram classificadas 

como deficiências significativas de controle interno, as quais foram comunicadas e 

discutidas com a unidade responsável antes do encerramento do exercício. Posteriormente, 

foi encaminhado o relatório preliminar, por meio do PA SEI específico de cada ciclo, 

contendo os achados, as deficiências significativas de controles e as conclusões da equipe 

de auditoria, facultando-se à unidade auditada manifestação, para eventuais 

esclarecimentos adicionais e apresentação de evidências das ações empreendidas, caso 

aplicável, quanto aos apontamentos da equipe de auditoria. 

 

10. MÉTODO DE AMOSTRAGEM UTILIZADO NA AUDITORIA 

10.1. Parâmetros dos testes de controle e de conformidade 

565. Os testes de conformidade aplicados nos processos foram realizados com 

base em amostra estatística por atributos. 

566. A amostragem por atributos é o método para realização de testes de 

conformidade e para testes de controle em que o tipo de resposta esperado é binomial (e.g. 

Conforme / Não conforme). Nesse tipo de amostragem, o auditor deve especificar os 

valores numéricos apropriados para três fatores: risco de amostragem; taxa de desvio 

tolerável; e taxa esperada de desvio. 

567. Com base nesses fatores obtém-se o tamanho da amostra, considerando os 

dados das tabelas 4 e 5 do Manual de Auditoria Financeira do TCU – MAF/TCU e tabelas 

do Audit Guide: Audit Sampling, do American Institute of Certified Public Accountants – 

AICPA, que fornecem tamanhos de amostras para diversas combinações de taxa esperada 
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de desvio na população e taxa de desvio tolerável e para os níveis de 5% e 10% de risco 

de amostragem. 

568. A amostragem por unidade monetária é o método que permite estimar o 

montante monetário de uma dada população. Trata-se de uma técnica geralmente utilizar 

para verificar se os registros contábeis são fidedignos. 

10.2. Definição da distorção tolerável (DT) para testes substantivos 

569.  A ME alocada a cada conta, grupo de contas ou ciclo contábil, denominada 

distorção tolerável (DT), tem efeito na extensão dos testes substantivos quando o auditor 

faz uso de técnicas de amostragem aplicada à auditoria para testar menos de 100% das 

transações. O estabelecimento de um valor menor para a DT exigirá que o auditor realize 

uma maior quantidade de testes para obter a evidência de auditoria suficiente do que aquela 

necessária quando se estabelece um valor maior. 

570.  A DT é, portanto, a aplicação da materialidade para execução (ME), conforme 

definido na ISA/NBC TA 320, item 9, em procedimento de amostragem específico. Ao definir 

uma amostra, o auditor determina a DT para avaliar o risco de que o conjunto de distorções 

individualmente irrelevantes possa fazer com que as demonstrações contábeis apresentem 

distorções relevantes e forneça margem para possíveis distorções não detectadas. A DT 

pode ter o mesmo valor ou um valor menor do que o da ME (ISA/NBC TA 530, A3). 

571.  Assim, no planejamento da auditoria, a alocação da ME seguiu a regra 

descrita no item 1.1.7 deste Apêndice, ou seja, a materialidade para execução foi 

estabelecida em 50% da MG. Por conseguinte, a ME correspondente ao valor de  

R$ 19.223.830,61 (dezenove milhões duzentos e vinte e três mil oitocentos e trinta 

reais e sessenta e um centavos) foi utilizada para determinar a relevância financeira 

individual das contas (contas significativas) e aplicada como parâmetro para determinar se 

os saldos dessas contas estavam relevantemente distorcidos. 

  

10.3.   Métodos de Amostragem Utilizados pelos Ciclos Contábeis 

10.3.1 Ciclo Despesas de Pessoal   

572.  O método de Amostragem por Atributos para seleção aleatória da amostra foi 

utilizado para as análises dos riscos R1, R2, R3, R5, R7, R9, R10, R11, R12 e R13, com 

base nas amostras obtidas por meio dos papéis de trabalho P530.1.D., sendo: 
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a) Risco de amostragem de 10% (90% de segurança) para todos os riscos 

analisados; 

b) Taxa de Desvio Tolerável (TDT) variou entre 6% e 10% a depender do 

risco analisado, tendo por base as avaliações preliminares dos riscos de 

controle e as características dos processos associadas a cada risco; e 

c) Taxa de desvio esperada (TDE) variou entre 0% e 1% a depender do risco 

analisado, refletindo as expectativas baseadas no entendimento do objeto 

auditado.  

10.3.2 Ciclo Despesas Gerais (Contratações) 

573.  No que se refere à execução dos testes de controle e de conformidade, para 

os riscos R1, R2, R4, R9, R10 e R11 foi utilizado o método de Amostragem por Atributos 

para seleção aleatória da amostra. A amostra foi obtida por meio do papel de trabalho 

P530.1.C. Foram considerados:  

a) Risco de amostragem de 10% (90% de segurança);  

b) Taxa de Desvio Tolerável (TDT) de 10%, tendo por base a avaliação 

preliminar do risco de controle; e  

c) Taxa de desvio esperada (TDE) de 2%, considerada para determinar o 

tamanho da amostra correspondente a 38 itens, sendo considerado tolerável 

desvio ou distorção em 1 unidade amostral.  

 

574.  Para testar saldos de contas foi adotada a amostragem por unidade 

monetária, de modo a quantificar monetariamente eventuais distorções identificadas e, em 

alguns casos, foi avaliada toda a população de interesse. As amostras foram obtidas por 

meio dos papeis de trabalho P530.1. Foram considerados os seguintes parâmetros: 

 R5: 

Para a realização da amostragem foi executado teste de frequência em 

toda população das contas contábeis 1.1.9.3.1.00.00 – a Assinaturas e 

Anuidades a Apropriar, 1.1.9.8.1.04.00 – VPD de Serviços Pagos 

Antecipadamente. Os processos com comportamentos fora do padrão 

esperado foram selecionados para avaliação. 

 R7 e R8: 

Valor Monetário da População (VMP): R$ 695.765.747,48; 
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Risco de Aceitação Incorreta - RAI: 50%; 

Distorção Tolerável – DT: R$ 8.720.791,63 

Distorção Esperada: R$0,00 (zero reais); 

Tamanho da Amostra: 57 

 R9: 

Valor Monetário da População (VMP):R$ 310.398.603,37 

Risco de Aceitação Incorreta - RAI: 50%; 

Distorção Tolerável – DT: R$ 8.720.791,63 

Distorção Esperada: R$0,00 (zero reais); 

Tamanho da Amostra: 42 

 R12 e R13, período de janeiro a outubro: 

Valor Monetário da População (VMP): R$ 13.241.927,67; 

Risco de Aceitação Incorreta - RAI: 50%; 

Distorção Tolerável – DT: R$662.096,38 

Distorção Esperada: R$0,00 (zero reais); 

Tamanho da Amostra: 94 

 R12 e R13, período de novembro e dezembro: 

Avaliação de toda a população de interesse e sem distorções significativas 

de valor identificadas. 

 R14, R15 E R16, período de janeiro a outubro: 

Valor Monetário da População (VMP): R$ 10.272.403,54; 

Risco de Aceitação Incorreta - RAI: 50%; 

Distorção Tolerável – DT: R$ 513.620,18; 

Distorção Esperada: R$0,00 (zero reais); 

Tamanho da Amostra: 14 

 R14, R15 e R16, período novembro e dezembro,  

Avaliação de toda a população de interesse e sem distorções significativas 

de valor identificadas. 

 

575.  Por fim, para os riscos R3, R6 e R10 houve avaliação de toda a população de 

interesse do exercício auditado. 
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10.3.3 Ciclo Patrimonial – Bens Tangíveis e Intangíveis  

576.  Em observância à NBC TA 530 - Amostragem em Auditoria e para a aplicação 

dos procedimentos de auditoria, a equipe de auditoria optou por utilizar a conta contábil 

3.3.3.1.1.01.00 - Depreciação de Bens Móveis, que tem como uma das contrapartidas a 

conta contábil 1.2.3.8.1.01.00 - Depreciação Acumulada Bens Móveis, pois um dos 

parâmetros para a realização da amostragem é o valor monetário da população dentro do 

período em análise. A primeira conta contábil traz apenas os registros e o saldo acumulado 

do exercício financeiro de 2024, enquanto a segunda traz os registros e o saldo acumulado 

do exercício financeiro de 2024 e dos exercícios anteriores. A utilização da amostragem 

sobre os registros contábeis constantes da conta contábil 1.2.3.8.1.01.00 - Depreciação 

Acumulada Bens Móveis traria como resultado elementos amostrais que não pertencem ao 

exercício da auditoria (exercício de 2024). Diante dessa especificidade, foi aplicada a 

Materialidade Específica prevista na Norma Brasileira de Contabilidade - NBC TA 

320(R1), que está descrita no subitem 8.1.1 (linhas 78 a 81) deste apêndice A, para 

execução dos papéis de trabalho P530.1.B (amostragem por atributo) e P530.2.B 

(amostragem por unidade monetária) relacionados ao risco R21 - Realizar depreciação que 

não reflete a desvalorização dos bens móveis. 

577.  O método de Amostragem por Atributos para seleção aleatória das 

amostras, conforme papel de trabalho P530.1.B: 

d) Conta Contábil: 3.3.3.1.1.01.00 - Depreciação de Bens Móveis; 

e) Risco de amostragem: 10% (dez por cento), ou seja 90% (noventa por 

cento) de segurança; 

f) Taxa de Desvio Tolerável (TDT): 10% (dez por cento), tendo por base a 

avaliação preliminar do risco de controle;  

g) Taxa de desvio esperada (TDE): 1% (um por cento); 

h) Valor monetário da população em outubro de 2024: R$ 14.277.279,54 

(quatorze milhões duzentos de setenta e sete mil duzentos setenta e nove 

reais e cinquenta e quatro centavos); 

i) Amostra: 38 (trinta e oito) itens amostrais; e 

j) Quantidade Máxima de Desvios Aceitas na Amostra: 01 (um) item 

amostral. 

578.  O método de Amostragem por Unidade Monetária para seleção aleatória 

das amostras, conforme papel de trabalho P530.2.B: 
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a) Conta Contábil: 3.3.3.1.1.01.00 - Depreciação de Bens Móveis; 

b) Valor Monetário da População – VMP: R$ 14.277.279,54 (quatorze 

milhões duzentos de setenta e sete mil duzentos setenta e nove reais e 

cinquenta e quatro centavos); 

c) Valor Monetário a Amostrar – VMP: R$ 14.277.279,54 (quatorze milhões 

duzentos de setenta e sete mil duzentos setenta e nove reais e cinquenta 

e quatro centavos); 

d) Risco de Aceitação Incorreta - RAI: 50% (cinquenta por cento); 

e) Distorção Tolerável – DT: R$ 107.079,60 (cento e sete mil setenta e nove 

reais e sessenta centavos); 

f) Fator de Confiabilidade (FC) – AICPA: 0,70; 

g) Tamanho da Amostra: 94 (noventa e quatro) itens amostrais; 

h) Intervalo Amostral: R$ 151.885,95 (cento e cinquenta e um mil oitocentos 

e oitenta e cinco reais e noventa e cinco centavos); 

i) DT / VMP: 1% (um por cento); e  

j) DE / DT: 0%.  

579. Para os demais riscos, não foram aplicadas técnicas de amostragem. 

 

10.3.4. Ciclo de Resultados  

580.  Para os riscos R1, R2, R3, R4 e R5 (relacionados às contas de Ajustes de 

Exercícios Anteriores e à Taxa pela Prestação de Serviços), foram utilizados o método de 

Amostragem por Atributos e o Método por Unidade Monetária. As amostras foram obtidas 

por meio dos papéis de trabalho P530.1.D e P530.2.D. 

581. Para o método de Amostragem por Atributos, utilizado para seleção aleatória 

da amostra, conforme o papel de trabalho P530.1.D, foram considerados: 

a) Risco de amostragem: 10% (dez por cento), ou seja 90% (noventa por 

cento de segurança); 

b) Taxa de Desvio Tolerável (TDT): 5% (cinco por cento), tendo por base a 

avaliação preliminar do risco de controle;  

c) Taxa de desvio esperada (TDE): 0% (zero por cento); 

d) Amostra: 45 (quarenta e cinco) itens amostrais; e 

e) Quantidade Máxima de Desvios Aceitas na Amostra: 0 (zero) item 

amostral. 
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582. Para o método de Amostragem por Unidade Monetária, utilizado para 

quantificar monetariamente eventuais distorções identificadas, conforme o papel de trabalho 

P530.2.D, foram considerados: 

a) Risco de Aceitação Incorreta - RAI: 63% (sessenta e três por cento); 

b) Distorção Tolerável – DT: R$ 19.223.830,61 (dezenove milhões duzentos 

e vinte e três mil oitocentos e trinta reais e sessenta e um centavos); 

c) Distorção Esperada: R$0,00 (zero reais); e 

d) Fator de Confiabilidade – FC: 0,47 



 

 

  


